
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

BRASILIA - DF 

SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 124i SESSÃO, EM 
29 DE AGOSTO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 • 2' EXPEDI ENTE 

1.2.1 Aviso do Secretá-
rio-Geral da Presidência da 
Rept;lbl tca 

- N~ 1.182/90, encaminhan­
do esclarecimentos presta­
dos pela Sec~etaria de Ad­
ministração Federal da Pre­
sidência da República, so­
bre os quesitos constantes 
do Requerimento n~ 184/90, 
de autoria do senador Hum­
berto Lucena. 

1.2.2- Parecer 

Referente à seguinte maté­
ria: 

- Projeto de Lei do Senado 
n..>~. 339/89. que 11 concede ao 
idoso e ao deficiente físi­
co ou mental o benefício da 
percepção de um salário mí~ 
nfmo mensal, desde que com­
provem não possuir meios de 
prover a própria manutenção 
ou de tê-1 a prov1 da por- sua 
famf1fa". 

1.2.3- Offcto 

- N~ 3/90, do Presidente 
da Comissão de Assuntos So­
ciais, comunicando a apro­
vação do Projeto de Lei do 
Senado n~ 339/89. que 11 con­
cede ao idoso e ao defi­
ciente físico ou mental o 
beneffcio da percepção de 
um salário mfnimo mensal, 
desde que comprovem não 

SUMÁRIO 
possu1r meios de prover a 
própria manutenção ou de 
tê-la provida pór sua famí-
1 ia". 

1.2.4 Comunicação da 
Presidência 

Abertura de pra4o para in­
terposição de recurso, por 
um déC1mo da composição da 

_Casa, para que o Pro_j e to de 
Lei do senado n~ 339/89, 
seja apreciado_ pelo Plená­
rio. 

1.2.5- Discurso do Expe­
diente 

SENAO_DR FRANCISCO ROLLEM-
BERG- Vandalismo na bi­
blioteca da Un.iversidade de 
Brasília. Gratuidade e pa~ 
dronização do livro didáti­
c-o. 

SENADOR MANSUETO DE LAVOR 
-- Pol 'Ítica salarial do Go­
verno_ Co 11 o r. 

SR~- PRESl~ENTE- Visita ao 
Senado Federal de estudan­
tes da escola experimental 
Pueri Domus, de São Paulo. 

SõNADOR CHAGAS RODRIGUES -
Mensagem Presidencial soli­
c.1 tando a ret 1 rada de pro­
jeto __ que dispõe sobre o es­
tatuto dos f une-i onári os 
púb1 ices.-

SENADOR MAURO ~BENEVIDES, 
como L f der - _Mensagem Pre­
sidencial sol i c-itando a ·re­
t rracta de ~roj e to que di s­
põe _sobre o ·estatuto dos 
funcionários públicos. 

SR. PRESIDENTE- Resposta 
aos Senadores Chagas Rodri­
gues e Mauro Benevides. 

SENADOR POMPEU DE SOUSA -
Falecimento do Senador A­
fonso Arinos. 

SENADOR NEY MARANHÃO 
Crise internacional de e­
nergia. 

SENADOR 
CARDOSO 
Dr. Hely 

FERNANDO HENRIQUE 
- Falacimento do 

Lopes Meirelles. 

SENADOR LOURÍVAL BAPTISTA 
- Programa Na c i o na 1 d_e Com­
bate ao Fumo. 

SENADOR MAURO BENEVI~DES."'" 
Zonas de Proc~ssamento de 
Expõr'tações. 

1_ • 2 . 6 -- Comun 1 cações da 
Liderança do PSDB 

~ De subst1tuição de mem­
br_os em comissões temporá­
rias. 

1.2.7 -_Leitura 
jeto 

de pro-

-Projeto de Decreto Le­
gislativo n~ 45/90, de au­
toria do Senador €hagas Ro­
drigues e outros Senadores, 
que retifica, nos termos do 
art. 36 do- Ato das Disposi­
-ções co-nst 1 tuci onai s Tran­
sitórias, o Fundo de Liqui­
dez da Previdência CQrtgres­
sual· e o Fundo Assistencial 
do !PC. 

1.2.8- Comunicações da 
Presidência 



4788 Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao 11) Quinta-feira 30 

PASSOS PORTO 
Dnetor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BAsms 
D•retor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Otretor Adjunto 

- Designação da Comi ss-ao 
Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a Medida Pro­
visória n~ 211/90, que 
"dispõe sobre a garantfa de 
sa 1 á r i o efet f v o e Oá _o_utra·s -­
providências", e fixação de 
calendário para a tramita­
ção da matéria. 

EXPEDIENTE 
CfiNTIIO OOIÃACO ·DO SENADO FEDEM&. 

DIÁMOOOCONGIIESSO--L 
lmptesso sob • respons•b•lld.ade d• Meu do Sen~o ,..,., 

ASSINATURAS 

Semestral ····--···--·~···································u·~··· Cr$1.969,00 

- Término do prazo para 
apresentação de emendas ao 
Projeto de Resolução n~ 
39/90. 

1. 3 ~ ENCERRAMENTO 

2 _ TRECHO DA ATA DA 950 
SESSAO, REALIZADA EM 10·7-
90 (Publicação) 

.. 

3 MESA DIRETORA 

4 LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS· 
SOES PERMANENTES 

Ata da 124ª Sessão, em 29 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Alexandre Costa e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: --

N~bor Júnior- Jarbas Passa­
rinho - João Castelo - Alexan­
dre costa - Chagas Rodrigues -
Afonso Sancho - Humberto Luce_­
na Ney Maranhão - Mansueto 
de Lavor- João Lyra - _Fran­
cisco Rollemberg- Severo Go­
mes - Pompeu de Sousa - Maurf­
ci o Corrêa - Louremb_erg Nunes 
Rocha- Affonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 16 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental. declaro aberta a 
sessão. 

Sob a p"roteção de Deus, 1 n1_­
ciamos nossos trabalhos. 

o Sr. 1 !1. Secretár 1 o pr.ocederá 
â leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO DO,SECRETÁRIO·GERAL DA 
PRESIDoNCIA DA REPUBLICA 

N~ 1.182/90, de 27 do corren­
t~. encaminhando esclarecimen­
tos prestados pela Secretaria 
de Administração Federal da 
Presidência da República, so­
bre os quesitos constantes do 
Requerimento nA_ 184, o~ 1990. 
de autorla do senador Humberto 
Lucena. 

( Encamf nhe -se 
requerente.) 

PARECER 

c6pia ao 

PARECER NO 295, DE 1990 

Da Comissão de Assuntos 
Sociais do senado Federal, 
sobre o Projeto de Lei do 
senado nQ 339, de 1989, que 

- "concede ao i doso e ao de-
ffctente físico ou mental o 
beneficio da percepção de 
'üin-salário mfnfmo mensal, 
desde que comprovem não 
possuir meios de prover a 
p~ópria manutenção ou de 
_tê-Ta provida por sua famí-
1 i 3 11

• 

Relator: Senador Nabor ~únt­
o~. 

Vem- a exame desta é_omi ssão de 
Assuntos Sociais o Projeto de 
Lei do Senado n~ 339-. de 1989, 
de ·autoFiã do Senador Mansueto 
de Lavor, que versa sobre a 
concessão do benefício _de 1 
(um)"- salário mínimo mensal ao 
idoso e ao deficiente físico 
ou mental que não possuírem 
meios de prover a grópria ma­
nutenção ou de tê-la provida 
pe1a sua família. 

É-dever da sociedade, embasa­
da em leis justas e bem elabo­
radas, amparar os cidadãos 
que, após ur:na vi_da de labuta e 
sacriffcio~. atjnQem idade 
avançada. E de ju_st1ça, igual­
mente, atJx11 tar as vftimas de 
fatalidade· que as tornam de~i­
cientes, seja fisicamente, 
seja por problemas mentais. 

E é dever do legfslador pro­
ver a sociedade das leis em 
que se embasará para estender 
aos cidadãos a justiça a que 
todo __ o homem tem direito. 

Nada mais correto, portanto, 
do que a concessão do benefl­
cto a que se refere o presente 
projeto dé 1 e i. 
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Ent~etanto. torna-se necessá­
río obter a certeza de que o 
benefício será concedido ape­
nas aos que dele realmente ne­
cessitam, por não possuírem 
outros meios de manutenção. 

Também este aspecto foi enfo­
cado no presente projeto, ao 
ser exigida a comprovação da 
carência do beneficiário. 

Concluindo, somos, no âmbito 
desta Comissão, favoráveis à 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 28 de ju­
nho de 1990. -Almir Ga­
briel, Presidente - Nabor ~ú­
nior, Relator - João Calmon 
~amil Haddad Mansuetc de 
Lavor, (abstenção) - Uutahy 
Magalhães- Me1ra Filho- Car­
los Patrocfnio - Mauro Borges 
- AUreo Mello- Márcio Lacerda 
- Matta-Machado - ~aHbas Pas-
sa~inhc Cid Sabóia de 
carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -o expediente 1 ido va_i 
à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será 
1 ido pelo Sr. ·Primeiro Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

OF. NQ 003/90-CAS. 

Brasília, 29 de junho de 1990 

senhor Presidente, 

Nos termos do parágrafo 3~ do 
art. 91 do Regimento Interno, 
com a redação dada pela Reso­
lução nQ 18, de 1989, comunico 
a Vossa Excelência que esta 
Comissão aprovou parecer da 
lavra do Senhor Senador Nabor 
Júnior, concluindo favoravel­
mente ao Projeto de Lei do Se­
nado n~ 339/89, que "concede 
ao idoso e ao deficiente físi­
co ou mental, o beneffcio da 
percepção de um salário mínimo 
mensal, desde que comprovem 
não possuir meios de prover a 
própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família", em 
reun f ão do di a 2·s de junho de 
1990. 

Na oportunidade renovo a Vos­
sa Excelência protestos de es­
tima e consideração. -Almir 
Gabriel ; Presidente. --

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu pe 
Sousa) - Com referência ao ex­
pediente que acãba de ser li­
do, a Presidência comunica ao 
plenário que, nos termos do 
art. 91, § 3Q aos~. do Regi­
mento Interno, abrir-se-á o 
prazo de cinco. dias para in­
terposição de recurso, por um 
décimo da composição da Casa, 
para que o Projeto de Lei do· 
Senado nQ 339, de 1989, seja 
apreciado pelo plenário. 

Esgotado esse prazo sem a in­
terposição de recurso, a pro­
posição serã remetida à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Há oradores inscri­
tos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEM­
BERG (SE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revi são do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, nos últimos 
dias, os jornais e a televisão 
vêm noticiando verdadeiros 
atos de vandalismo nas biblio­
tecas das escolas e, de manei­
ra muita especial, na bibliot­
ca da UnS. 

Já tivemos a oportunidade, 
Sr. Presidente, Srs. senado­
res, de ocupar esta tribuna 
para tentar sensibilizar o Go­
verno no sentido de que desen­
volva uma polftica que leve, 
se não o _amor, o res·pe i to ao 
1 ivro __ didático. -

Sr. Presidente, Srs. senado­
res, poâe-se medir o grau de 
civíliza~ão de um pais pela 
cu·l tu r a - e, pr i nci pa 1 mente, 
pelo investimento que aplica 
em livros. Parece não ser esse 
ainda o caso do Brasil, onde 
se coht'fnua gastando muito 
mais em muitas outras coisas. 
Além disso, nas soci'e-dades em 
que a educação é levada a sé­
r-io, ·yudo começa pelo respeito 
e_ pelo amor ao livro, e a po­
lítica educacional tem nele 
uma peça chave do processo 
educativo. A criança, desde 
cedo, · ·ap-rende a ver rio 1 i vro 
um objeto de valor. de que é 
preGiso _·cuidar com carinho 
para que, ao final do ano le­
tivo, esteja em bom estado e 
possa ser ~til ao colega mais 
novo. Não ~xiste ali a menta­
l idade do 1 i vro - âescartável, 
tão em voga entre nós. Danifi­
car um livro é um ato 
imperdoável de selvageria e o 
leitor ou aluno desmazelado é 
punido e exposto como vândalo 
e inimigo perigoso ao bem co­
mu_m. 

Ao passo que nb Brasi1, Sr. 
Presidente, graças a uma per­
versa ideologia do_livro _con­
sumível, -COI'i'fo sfmbolo de coi-sa 
moderna, os alunos crescem ra­
biscando e descartando livros, 
do maternal à universidade. 
Assim, para e·les, todos os li­
vros são descartaveis: preci­
sou de uma frase, risca-se; 
precisou de uma página, arran­
ca-se; precisou de um volume, 
some-se com ele. É esse o re­
su 1 ta: do negativo da _nossa edU­
cação do --consumiv91, da nossa 
cultura da apostila, ,que educa 
para o vestibular, não educa 
para o gost-o da leitura e o 
respeito ao livro. 

Outro aspecto que poderia ser 
discutido aqui: como criar a 
cultura cto livro num país em 
que os 1 i vros se tornam, a 
cada dia, mais inacessíveis, 
por seus preços proibitivos? 
Mas isso não deveria estar a­
contecendo no Brasil. pois a 
nossa Constituição, sabiamen­
te, veda a tributação de 11-
vros, jornais e periódicos e 
do papel destinado __ a sua im­
pressão, para que esses sejam 
bens a_cessfvei s e para que o 
brasileiro comum tenha o gosto 
da .1 e i t_ura e possa comprar o 
que ler (art. 150, VI, d). Mas 
os preços do livro andam pela 
hora da morte. 

Quem freqüenta livraria sabe 
quanto tem que desembolsar 
para adqu1rír livros, espe­
cialmente livros didáticos. 

E de quem é a culpa? Os lei­
tores culpam os livreiros. que 
culpam os editores, que culpam 
os fabr_icantes __ de papel. -

Em junho de 1988, o jornal O 
Estado de S. Paulo denunciou o 
-oTigopólro dos _fabricantes de 
papel nacional por estarem e­
levando abusivamente os preços 
do papel destinado à impressão 
de 11 vros.- ao ponto de- -itwi a­
bilizar as atividades editori­
ais e a própria cultura 
naciqnal. Seguhdo a .denúncia 
do jornal paulista, no perfodo 
de março de 1986 a junho de 
1988, quando a OTN subiu 
1.164% e o dólar ofic1a1, 
1.540%, o papel para livros 
subiu 2.154%! Mas não é só. o 
papel para_ livros e_r_a_vendid_o 
pelo mesmo preço -do--papel --para 
fins comerciais. que é gravado 
pelo IPI e pelo ICM. Portanto, 
as indústrias de papel não es­
tavam repassando aos edt tore_s 
e, indiretamente, aos co_nsumi­
dores, os benefícios fiscais 
garantidos também pela Consti­
tuição anterior. E mais, os 
fabricantes ainda embutiam no 
preço do papel_ nacional o cus­
to de um suposró frete marft1-
mo, que só existe nas importa­
ções, nivelando, assim, o seu 
preço aos preços fnternacio­
nais. 

Tudo isso foi denunciado há 
menos de dois anos, Sr. Prsi­
d_ente, Srs .. Seriadores, e, en­
quanto é do meu êonhecimento. 
nada se fez, no âmbí t"o do E·xe-­
cutiVo oudo ·CongreSso_ Naci~~ 
nal, para apurar e corrigi~ 
tão ~raves irregularidades. E 
provavel que tudo continue o­
correndo hoje exatamente como 
então. · 

Porém, eu gostaria de deter­
me aqui no pr_ob 1 ema do 1 i vro 
djdático. E a segunda vez que 
venhO à tribuna este ano para 
pe~cutir o mesmo assunto. 

Ao garantir a gratuidade do 
ensino público, a nossa· Cons-
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t1tuição garante também a gra­
tuidade do livro didático, uma 
vez que o ensino se faz com 
escola, professor e material 
didático, de que o livro é o 
componente básico. 

Bem ou mal, o Poder Púb11co 
tem procurado. através dos 
anos e de várias maeneiras, 
cumpri r esse mandamento co_ns­
t1tuciona1, sobretudo por mei_o 
da Ffundação d9 Assistência ao 
Estudante - FA~. órgão vincu­
lado ao Ministérío da Educação 
e encarregado de prestar ajuda 
aos alunos carentes do 1~ e do 
2.~:~; grau. 

Foi, sem dúvida, com o Pro­
grama Nacional do Livro Didá­
tico - PNLD, criado em 1.985 _e 
lançado em fevereiro de 1986, 
que o governo brasileiro dou o 
primeiro passo importante na 
solução desse problema. Sauda­
do na época pela sociedad_e 
como iniciativa engenhosa e de 
profundo alcance social, o 
ProQrama Nacional do Livro 
Oidatico _s_urgiu para raciona­
lizar o processo de escolha-, 
aquisição e distribuição de 
livros didáticvos aos alunos 
carentes da escola pública em 
todo o País. A medida era du­
plamente simpática, primeiro, 
porque estabelecia o princfpio 
do reaproveitamento dos livros 
nos anos seguintes, acabando 
com o livro descartável, dese­
ducativo para o aluno e onero­
so para o Estado; segundo, 
porque democratizava o proces­
so e valorizava o professor, 
chamando-o a- participar dire­
tamente da escolha das obras a 
serem adotadas. 

Contudo, a experiência desses 
quatro anos de existência do 
programa apresentou distorções 
graves, que devem ser corrigi­
das, sob pena de tornarem inó­
cua ou perniciosa uma inicia­
tiva q~e veio para mudar o en­
sino público do País. 

o Sr. Jarbas Passarinho 
Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Com muita honra, Senador Ja8-
bas Passarinho. 

o Sr. Uarbas Passarinho - co­
mo sempre, o que v. ExA diz ou 
escreve retrata a sua sensa­
tez, o patriotismo.e a preocu­
pação com as grandes causas 
nacionais. Peço permissão a V. 
ExA para fazer uma observação 
em relação ao_ que acaba de 
ler: talvez não tenha sfdo o 
primeiro passo esse Programa 
Nacional do Livro Didático. 
Com Maria Alice Barroso, es­
critora consagrada no Brasfl, 
que foi minha Diretora no Ins­
tituto Nacional do Livro, e 
antes do Co_lted, uma comissão 
organizada exatamente para es­
tudar o problema do _ 11vro 
didático, começamos a solução 

do problema do livro didático, 
T'hfel izmente, neste País, não 
há continuidade_. Muda-se Mi­
nistro, muda imediatamente o 
tipo de programa, ainda que 
ele-esteja sendo bem-sucedido. 
Note v. ExA que com as co­
edições que fizemos,· naquela. 
altura, o primeiro livro de 
1 iteratura, _nós editamos Ma­
cahdo dB Assis pelo preço de 
uma revista semanal. Por quê? 
Porque o preço aumentava, na 
medfda em que V. ExA falou a­
inda há pouco. nos editores, 
e_ssa_ __ culpa que um joga no ou­
tro, por causa do encalhe. 
Cles achavam que mesmo Machado 
de Assfs encalharia; já um 
Jorge _Amado não, Mas, em regra 
geral, eles temem o encalhe. 
E,_ t.emendo o encalhe, elés au­
mentam o preço de capa, para 
poder exatamente se precatarem 
em relação ao prejuízo que po­
deriam ter. o que n6s fizemos? 
Pagamos antecipadamente o ~n­
calhe, a previsão do que seria 
o encalhe- 10%, 15% da edi_ção 
-":"._e. financiamo_s, pelo Ministé­
río.da Educação, com a Maria 
ATíce, a ed1ção. Imediatamen­
te, o preço de capa caiu de 
1 O%, ficou. _reduzido a 60% do 
seu valor. E-. ainda. compramos 
para ãs bibliotecas que o Mi­
nistério· da Educação tinha, 
como cl f entes para distrib_ui­
ç~_o, os mesmos 1 fvros com mais 
um desconto. Então, no total, 
o desocnto acabava sendo supe­
rior a 50%. Gomo 1 ivro 
ltterário era fácil, porque as 
edições eram-de 5, 10, 15 mil 
exemplares. _Então, entramos Mo 
livro didático. Por exemplo, 
lembro-me de ·~Análise Matemá­
-tica" de Samuels. Nós editamos 
pela metade do valor que se 
cobrava na ocasião._ Exatamente 
com o mesmo sistema de co.­
Eidi ção. F i zemos o banco do_ l_f­
v r-o •. de maneira que o estudan­
te da esCola pública passasse 
o J ivro que ele. recebia de 
graça, combatendo desde logo o 
livro de consumo. Fizemos com 
que não houvesse nada no livro 
que obrigasse a respostas, 
que, de modo gera 1 ; no 1 i vro 
de consumo existem o que obri­
g_a_v;a, repito, -o aluno a passar 
para o aluno seguinte aquele 

-1 ivro. No Estado do- Acre, foi 
interessante, pois foi o que 
deu melhor resultado na manu­
tenção dOs liVros. E af aumen­
tamos a capacidade de finan­
ciamento para o livro didáti­
co. Fomos, é claro, procurados 
por ~queles que queriam fazer 
um livro didático único e so­
mos contrárfo a isso, pois i­
riamos fazer o monopólio de um 
d·eterm1 nado escr_i tor ... 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Inclusive, discutimos este as­
sunto, pois V. Ex~ tem uma in­
terp~etação diferente da mi­
nha. 

o Sr. Uarbas Passarinho - E­
xato, no momento em que v. Ex~ 

falou. Então, se tivéssemos 
continuado isso, as bibliote­
cas em geral e as bibliotecas 
das universidades poderiam ter 
tido um suprimento absoluta­
mente suficiente para o se.u 
número de alunos. Inaugurei. 
na biblioteca da Universidade 
de erasf11a, Biblioteca Cen­
tral, um programa com livro 
di dá t 1 co recomendadO pf:fl os 
professores para cada quatro 
alunos: era média bastante 
razoável, pois muitos dispõem 
de meios para_ comprar o seu 
próprio livro, mas não se 
prosseguiu nesse caminho. Ago­
ra, V. Ex 11 fa 1 a no esforço de 
85 malogrado, e começa o dis­
curso lembrando que acabamos 
de ver nessa prova, não só de 
imaturidade, de selvageria, em 
que o estúdante apanha o livro 
caro na Biblioteca Central da 
Universidade e o retalha, em 
alguns casos, corta páginas, 
em outrQS, retalha, e até o 
locutor disse, cóm gilete, 
porque "Gf 1 e te" passou a ser 
sinônimo de QualqUer lâmina. 
como 11 Frigidaire" é sinônimo 
de qualquer refrigerador, e 
assim por diante. lsso, nobre 
senador, é parte realmente da 
necessidade de, _ta 1 vez, mais 
~oo anos de cultura no Brasil. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Senador Jarbas Passarinho, -v. 
ExA, ao apartear-me, como ex­
Ministro da Educação, profundo 
conhecedor do assunto, só faz 

__ e11r-iquecer o meu pronunciamen-
to. -

o meu propósito de- hoje_ ·e- i_n­
sistir no tema de se eliminar 
de vez o livro descartáv61. 

Nós, homens, somos, por natu­
reza, condicionados. E isso 
Pavlov já tinha visto há muito 
tempo, e recentemente Skinner. 
que faleceu na semana passada. 
também desenvolveu uma teoria 
psfcológic_a bas_eada no condi­
cionamento humano. 

o Sr. Ua~as Passarinho - Ho­
mens af entram no gênero 
gera 1 . V. EKa não v a t proteger 
as mulheres neste campo. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Refiro-me ao gênero humano. 

Então, o que ocorre? Acostu­
mamos a criança, -deSde a mais 
tenra idade, a descartar o seu 
1 fvro, a não ter amor por ele. 
Fui informado •. esta semana 
que, nos corr:e-dores do "M'i nho­
cão". são encontrados livros 
abandonados por alunos univer­
sitários. porque_ já pas-saram 
de ano, não prec_i sa ma t s da­
quela matéria e não vão con­
sUltar aquele livro nunca 
ma1s. Imagine um médico que 
nunca mais vai consultar um 
1 i vro de anatorni a ... 
o Sr. ~arbas Passarinho Is­

so deve ter acontecido, porque 
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o Sr. ~arbas Passarinho - A­
lém da classificação pejorati­
va 11 0 sujeito é um tarado, vi-
ve ___ l end_o_". 

a ele deve, provavelmente, ter 
sido muito fácil comprar ou 
obter o livro. Eu, por exem­
plo, estudei nos_ 1 ivros -de 
meus irmãos mais velhos. por­
que no tempo deles era um pe- Q_ SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
riodo em que meu pai estava Vive lendo, para não dizer ou­
bem situado, O Acre, com uma tros nomes 1mpublicáve1s·aqu1. 
oficina mecánica a vapor, fa-
zendo dinheiro, e puderam com- Sr. Presidente é Srs. senado­
prar livros çaros, e eu não. res, o Governo vai gastar, 
Eu já vim no período das vacas neste ano, -cr$ 15,5 bilhões 
magras. Então. o pouco que na compra de ltvros didáticos 
pude receber foi dos livros para 1991. Mas esse dinheiro 
que eles tinham tido, e meus simplesmente poderá estar ·sen­
irmãos mais velhos estavam se- do desperdiçado na aquisição 
parados de mim com dez, doze de livros de má qualidade tec­
anos de idade. Como eu não ti- nica e peaagóg'ica, porque as 
nha depois livros. fui à bi-- eaitoras não se preocupam se­
blioteca pública estudar. Nun- riamente com isso e os profes­
ca vi, nunca soube de estudan- sares de iA grau, na sua maio­
te que fosse à Biblioteca Pú- ria, não têm informações para 
blica de Belém para rasgar ·decidirem que_livros são mais 
página de livro. Nunca vi. E- adequados aos seus alunos. A 
voluimos dezenas de anso de- experiência dos últimos anos 
pois para assistir a isso que atesta que os professores têm 
estamos vendo, ainda há pouco escolhido muitos livros ruins 
tempo, pela televisão, em que ou- medíocres, levados unica­
v. Ex~ chamou a atenção para mente pela propaganda agressi­
esse vandalismo praticado. va quando não desonesta das 

editoras, sem que sua partici­

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Eu, Senador Jarbas Passarinho, 
ao iniciar meus estudos, como 
filho mais velho, tive livros 
novos. Os meus irmãos estuda­
ram nos meus livros. Lembro~me 
bem do ritual, ao início de 
cada ano letivo, quando com~ 
právamos os livros. Tfnhamos 
de fazer uma capa bem-feita, 
bem arrumadinha, para levar os 
livros dentro da pasta e não 
estragar. A professora fisca­
lizava, dava nota de asseio; 
via se as folhas estavam man­
chadas ou machucadas. os pais 
fiscalizavam, porque esses li­
vros iriam servir para o irmão 
no ano seguinte. Tenho a im­
pressão de que tivemos uma 
formação básica razoavelmente 
boa, sem ter necessidade de 
livros descartáveis. 

Dentro desta filosofia do 
condicionamento humano, assomo 
à tribuna nesta tarde para fa­
lar sobre o livro didático, 
porque ele é o germe que vai 
provocar o amor à leitura, ao 
livro, à formação da cultura. 
Hoje encontramos pessoas que 
não têm biblioteca em casa. 
Fico assombrado, mas existem 
muitas. Há pessoas que chegam 
a minha casa aqui, em Brasf­
lia. onde minha biblioteca é 
muita pequena, porque no apar­
tamento não cabe - noventa por 
cento da minha biblioteca está 
em Sergipe -e ficam surpresas 
com a quantidade de livros. Eu 
fi co surpreso, porque tenho 
poucos, mas eles acham que te­
nho muitos. 

Confesso que realmente me 
choca esse tipo de visão cul­
tural e de amor à leitura, 
porque sou daqueles que acre­
ditam que quem não tem o hábi­
to da leitura ... 

pação tenha contribuido para a 
melhoria dessas publicações. 

Sr. Presidente, os professo­
res da esc o 1 a púb l i"ca recebe­
ram neste ano uma lista de 
1.500 tftulos para fazerem a 
sua--escolha até o final do mês 
de agosto. 0-qu·e se constata é 
que as editõras dificultam a­
inda mais esse trabalho, ao 
lançarem, a cada ano, uma ava­
lancha de novos livros, feitos 
às pressas. simplesmente tro­
cando as capas. as ilustrações 
ou a ordem das páginas. Tudo 
puramente comercial. Pesquisa­
dores educacionais já compro­
varam, por exemplo.- que a ma i­
oria dos livros de Português 
adotados-nas 4 primeiras sé­
ries do 1~ grau, contém falhas 
metodológicas e erros grossei­
ros de conceituação, evidên­
cias de que foram feitos com 
desleixo.-

outro problema enfrentado é a 
fragilidade das publicações. o 
Programa Na c i o na 1 do L i vro 
Didático pretendia acabar com 
o descartável, atribuindo ao 
livro escolar uma duração mi­
nima de três anos. Doce ilu­
são, que tem rendido bons lu­
cros para as editoras e muita 
dor de cabeça aos professores 
e diretores de escola! Para se 
ter uma idéia, os livros de 
alfabetização, segundo a FAE, 
devem ser_ fe_i tos com papel de 
52 gramãturas (Qramas por m2 
de papel). ora, os livros de 
1 1 ter a tur·a 1 nfant i 1 , de um 
modo gera-l, costumam usar pa­
pel de péso ~uas vezes maior, 
ou seja, 120 gramaturas. Essa 
fra-gilidade dos livros didá­
ticos, aliada às dificuldades 
naturais da escala para reavê­
los·e do aluno para conservá­
los, _faz com que eles conti­
nu~m descartáveis, quando de-

v-iam ser permanentes, e torna 
excessivamente altos os custos 
do programa. 

É-- absolutamente necessário 
corrigir essas distorções, se 
quisermos salvar o Programa 
Nacional do Livro Didático. E 
para tanto, Sr. Pres i_ dente, a 
primeira medi~a que se._i.me~~-é 
uma relativa paaron-1zaçao Co 
livro didático. Não uma padro­
ni~ação em nível nacional, por 
inviável e inconveniente do 
ponto de vista pedagÓgivo e 
cultural, mas em nível de 
Estados. Assim, a escolha dos 
manuais seria feita não mais 
pelos professores de cada dis­
ciplina, em cada escola do 
País, mas pelos Conselhos ES­
taduais de Educação, depois de 
ouvir representantes dos pro­
fessores, das Secretarias de 
Educação dOs Minicípios e au­
toridades acadêmicas. especia­
listas no assunto. Os livros 
escolhidos seriam adotados em 
todas as escolas públicas de 
uma mesma unidade da Federa­
ção. 

Parece-me que essa forma de 
escolha, além de ser mais imu­
ne ao lobby das editoras, fa­
voreceria urna criteriosa ava­
liação técnica e pedagógica de 
cada uma das centenas de pu­
blicações do gênero. Além de 
ser uma solução intermediária 
entre a total centralizaçio do 
antigo MEC e a descentraliza­
ção absoluta eo PNLO, a padro­
nização relativa iria baratear 
os custos de aquisição e favo­
recer o acesso ao livro 
didático por parte de alunos 
transferidos entre escolas do 
mesmo Estado. Além disso, o 
Ministério da Educação e a FAE 
deveriam estabelecer critérios 
técnicos mais rigorosos para a 
Confecção dé livros didáticos 
que possam melhorar sua quali­
dade e aumentar sua durabi-
1 idade. 

Por fim, Sr. Prsidente, Srs. 
Senadores, entendo que_um Qaís 
póbre como o nosso n-ão p-ode 
continuar jogando -dinheiro 
fora com livros descartáveis. 
Infelizmente, as nossas esco­
las particulares continuam fa­
zendo o jogo das editoras, que 
estimulam, por todos os meios, 
a volúpia do livro consumível. 
Por comodismo ou falta de 
criatividade, os professores 
da escola particular vêm pre­
ferindo o livro consumfve1 que 
toma, cada vez mais, conta do 
mercado, para desesp~~o dOS 
pais da classe média. E sabido 
que o livro descartável limita 
a criatividade do aluno e sua 
capacidade de pesquisa, esti­
mula o hábito do desperdício e 
contribui para que ele nunca 
aprenda a escrever bem. 

Eram estas as considerações, 
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, que pretendia trazer nes-
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ta tarde a este Plenário. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre senador Mansueto -ae 
Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
PE. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a polftica sa­
larial do Governo Collor nem 
parece mais uma política, uma 
provocação. 

O Presidente da República e 
sua equipe econômica fizeram 
de um falso combate à inflação 
a sua meta ún1ca e de fndole 
absolutista. Para isso, em vez 
de tomarem medidas que levem 
ao aumento Ça produção, num 
País carente de bens e servi­
c;os, _arremete-se com todos o.s 
1nstrumentos, contra a deman­
da, a começar por a que 1 a que· 
decorre do poder de compra dos 
salários. . 

Tentei sal fi:mta"r, em pronun­
ciamento anterior, aquilo que 
é óbvio que as perdas salari­
ais se têm acentuado nos últi­
mos anos, até chegaram à 
dramática situação de hoje, 
mas nem por isso impediram a 
que se chegasse a taxas eleva­
díssimas de inflação, como as 
que tivemos em todo o decorrer 
do ano passado até março deste 
ano. __ A participação dos 
salários, na renda nacional. 
já deca tu para pouco mais de 
20%~ fatQ que.demonstra a cor­
rosao dos salarios ê afasta a 
perspectiva de desenvolvimento 
econômico. Como se sabe a par­
ticipação dos salários na ren­
da nacional é um dos mais ade­
quados indicadores de subde­
senvolvimento ou de desenvol­
vimento. SubdesenvolVido o 
pais, essa participaçãp é bai­
xfssima ou mínima. A medida 
que ele se desenvolve, cresce 
a partictpação dos salários na 
renda nacional, chegando a um 
percentual de 60% nos países 
mais desenvolvidos, mesmo na­
queles onde há queixas funda­
das quanto à tendência à con­
centração de renda. Nesse cam­
po de concentração de renda, 
infelizmente, a situação no 
Brasil é gravíssima. O mais 
recente relatório do Branco 
Mundial nos atribui uma das 
concentrações de renda mais 
iníquas do mundo, abaixo ape­
nas de pafses como Honduras; e 
Serra Leoa. Como esse relató­
rio traz dados já não muito 
recentes, coligidos pelo Banco 
Mundial, pode-se supor que, a 
esta altura, quem sabe, o Bra­
sil já tinha ultrapassado, em 
nfveis de injustiça social, 
até mesmo esses do1s pafses e 
a ti ng 1 do o nada honrOso de 
campeão mundial de inju~tiças 
econômico-sociais. Em - c1ma 
disso, o que faz o Pqder 
Executivo? Tenta agravar, ~·\ n-

da mais, a já insustentável 
situação. 

A Medida Provisória n~ 211, 
editada em substituição à de 
n.l2. -199, traz algumas novida­
des, para pior, ao lado de 
claras contradições. 

A característica comum __ às Me­
didas Provisórias nAs 199 e 
2-11 é que ambas i mp5em cruéis 
perdas salariais, infringindo, 
assim, o dispositivo do art. 
7.12., VI, da Constituição Fede~ 
~al, que veda a redução de 
salários e vencimentos, a não 
ser por convenção ou acordo 
coletivo, para salvar os pr6-
pr i os empregos. 

Não é difícil demonstrar que 
o sistema de suposta reposição 
pela média dos salários con~ 
forme previsto na Medida Pro~ 
visória n.l2. 199, após um pre~ 
tenso reajuste, 6 meses ou um 
ano depois, desgasta o salário 
efetivo na data do reajuste, 
em comparação com o salário 
anteriormente fixado. Ademais, 
o ãssalartado nãO é indenizado 
pelas perdas sofridas ao longo 
do tempo que flui entre as 
duas datas-base do reajuste. 
Tanto o primeiro desgaste. 
quanto aquele que se produz. 
ao longo do tempo, são subs~ 
tanciais na medida em que, 
mesmo após as pretensas poli~ 
ticas de contenção no ·campo 
monetário, a inflação permane­
ça _acima dos dois dígitos, 
isto é. sempre levando a per­
das salariais consideráveis a 
cada mês. 

C9mo_ se f ss_o não bastasse, o 
assalariado tem que enfrentar 
novas perdas em seu poder a­
quisitivo, após ter recebido o 
falso reajuste na data-base e 
s_e__m ter sido fndenizado pelo 
desgaste sofrido no período 
anterior. Então. ele entra em 
um novo desgaste, que irá du­
rar mais um ano, de acordo com 
a pol.ítica salarial genocida 
que se está impondo ao. País. 
ao arrepio da Constituição, 
das leis e da própria raciona­
lidade. Cada vez mais o traba­
lhador perde. E não é estranho 
que hoje o País apresente o 
mais ba1xo salário míni_mo da 
História, possivelmente não 
ultrapassando os 30 dólares 
mensais. 

O que ocorre agora, Sr. Pre­
sidente e Srs. ~e~adores1 com 
a Medida Prov1soria n 21i? 
Essa medida, no seu art. 1.12., 
parágrafo único, tr~z o se­
guinte dispositivo: "E· 1fcito 
ao empregador ... " Portanto, 
faculta ao empregador, que na 
relação de trabalho - e é a 
parte mais forte -, "em caso 
de força maior, em caso de 
prejulzo ou situação econômica 
é financeira que ponha em ris­
co o empreendimento, argüir na 
Justiça do Trabalho a inviabi--

lidade de atendimento ao dis­
posto no caput deste artigo". 
isto é, o empregador poderá 
decidir se paga ou não aquela 
reposição prevista.,. 

O Sr. Mauro Benevtdes Per­
mite-me v. ExA um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -~A­
penas para ·termina r o 
raciocínio. Logo após

1 
conce­

derei o aparte a v. Ex , nobre 
Senador. 

Trata-se de uma reposição 
parcial, que não restituiu nem 
de longe o poder de compra e, 
como se vê. facultativa, já 
que o empregador pode suspen­
dê-la, alegando, na Justiça, 
dificuldades econômicas. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, esse parágrafo único do 
art. 1~ não estava na Medida 
Provisória n~ 199~ Foi terrí­
vel uma novidade. E hoje, para 
nossa surpresa, o Sr. Ministro 
do Trabalho e da Previdência 
Social, depondo na CPI da Re­
forma Administrativa, afirma­
nos que ele próprio ê o autor 
desse dispositivo. Não creio. 
!sso veio da equipe econômica 
do Presidente Collor, que tei­
ma em não respeitar a 
Constituição. E temos uma 
Constituição, que considera 
crime! reter 1ndevidamente 
salários! 

Vejam, Sr. Presidente e S_r::s. 
Senadores, em que situação 
estamos. Todos sabem que a 
Just1ç~ Trabalhista é realmen­
te congestionada. Nenhum tra­
balhador obtém uma audiência, 
quando reclama seus direitos, 
com menos de seis meses. Pelo 
menos é o que ocorre no meu 
Estado - não sei se nos Esta­
dos de V. ExAs- na primeira 
instância. Mas essa decisão da 
primeira i.nstância, se for 
favorável ao trabalhador, não 
vale, Tem ele que recorrer à 
seQunda instância, E aí. vão 
mais outros seis meses ou um 
ano. Entretanto, a decisão do 
Tr_1bunal Regional do Trabalho 
também não vale para o 
trabalhador. Ele tem que re­
correr ao Tribunal Superior do 
Trabalho, E, aí, vai mais ou­
tro ano. Se o trabalhador so­
nhou nessa ú1tima instância 
não leva mais nada, em face do 
tempo e do desgaste salarial, 

Não se pode conceder aberra­
ção maior. Por isso, eu disse, 
na frase inicial do meu pro­
nunciamento, gue essa política 
salarial já nao é mais polfti­
ca, é uma provocação aos 
trabalhadores. 

Se admi t f ssemos isso não 
est·á provado - que esse ato 
condenável de sabotagem das 
redes elétricas que fornecem 
energia para Brasília tivesse 
sido praticado por trabalhado-
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res, não teríamos dúvida em 
condenar esse gesto treslouca­
do e pedir punição para seus 
autores. A luta salarial não 
justifica esses extremos con­
tra a população e contra o pa­
trimônio público. Mas é preci­
so saber que o Governo também 
está agindo de forma provoca­
dora, violenta e danosa aos 
mais legftimos · interesses da 
coletividade. Af, as duas par­
tes serão responsáveis pelo 
oue vier a acontecer, no futn;.. 
ro, em prejufzo d~ sociedade. 

Concedo o aparte ao nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Mansueto de-Lavor, V. 
Ex~ profere, na tarde de hoje, 
um discurso de rara oportuni­
dade, iniciando uma apreciação 
em torno da recente Medida 
Provisória nQ 211, editada em 
substituição à Medida Provisó­
ria n~ 199, que teve o seu 
prazo exaurido pela sua não 
apreciação por parte do Con­
gresso Nacional. V. Exa situa 
o nosso Pafs. com base em Re-
1 a tório do _Banco __ M\,Jnd i a 1 , numa 
posição verdadeiramente humi­
lhante, nivelando-o, _por exem­
plo, à Serra Le-oa:-EU me per­
mitiria destacar a defasa~em, 
o que já f i z em pronunciamento 
anterior, quando_aqui se come­
morou o,."CinqüentenáriQ da Im­
plantação do Salário Mínimo no 
Pais 11 

, tendo por base aque 1 e 
saláiio de 1Q de maio de 1940, 
portanto, o primeiro salário 
mlnimo, defasagem essa que in­
dica hoje o atual salário com 
apenas 23% daquele que foi 
primordialmente concedido pelo 
então Presidente Getúlio Var­
gas. Acredito que na votação 
dessa matéria a Liderança do 
Governo vai realizar um traba­
lho ingente, gigantesco e não 
vai impedi r a apresentação de 
um projeto de conversão; já 
examinado pelas Lideranças do 
nosso e de outros Partidos, 
que se posicionaram contra a 
íntegra da_ Medida ProvfSória 
nQ 199, a qual não atendia ab­
solutamente aos anseios das 
classes trabalhadoras. Ficamos 
na expectat·; va de que o --con­
gresso Nacional não acolha 
essa medida. Chamaria mais a 
atenção para esse dispositivo 
agora mencionado por v. ExA, 
no que diz respeito à reposi­
ção salarial. Um importante 
orgão governamenta 1 , hoje, 
pela voz do seu presidente, 
anuncia a impossibilidade de 
atender à reposição de 288% 
pretendida pelos ecooomiários. 
O nobre _senador João Lobo me 
auxi 1 ia aqui, para que eu i­
dentifique exatamente o Presi­
dente da Caixa Econômica Fede­
ra 1 . O des_dobramento de uma 
interpretação desse djspoSiti­
vo vai, sem dúvida. algUma, re­
presentar uma grande frustra­
ção, diante da expectativa dos 
trabalhadores de que essa re-

pós i ção , __ se não no teto por 
eles desejado, realmente sur­
ja, efetive-se e possa melho­
rar as condições de vida de 
milhões de trabalhadores do 
País. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - A­
gradeço a v. Exa as importan­
tes -1 nformaçôes que traz, en­
tre elaS- a deflaQração desse 
p_r-ocesso. permit1do pela_dis­
pãsiÇão.-_ de os empregadores 
dizerem 11 eu não posso pagarn e 
não pagarem. porque o processo 
na Justiça vai ser de anos. 
Isso sign1fica forçar _acordos 
quê rêpresentam matar de fome, 
acordos genocidas para com 
segmentos de trabalhadores que 
já estã_o numa situação difici­
lfma, tendo em vista as perdas 
salar-iais não rep_ostas até 
agora. Mesmo nesse período de 
jnflação ma1s baixa, de março 
para cá, existem já considera­
vais perdas salariais. 

A-Caixa Econômica Federal vai 
ábr"fr esSe roSârio de declara­
ções de impossibilidade de 
pagamento. Vai haver realmente 
uma seqüência, um verdadeiro 
festival de declarações na 
Justiça. -----

As empresas sabem manipular 
mUito-bem o.s"seus números, a 
sua contabilidade. Isso é es­
timulado pelo Governo com essa 
medida prOvisória. 

Quê r d.1 Zer - o que a Medi da 
Provis6ria nk 211 dá com u'a 
mão tira com a outra. 

o Executivo Federal, por ou­
tro lado, institui um aperto 
monetário de proporções pouCas 
vezes presenciadas no_ País, e 
isso meses após o confisço das 
poupanças das pessoas físicas 
e de algumas empresas brasi­
leiras. O Governo faz com que 
não apenas importantes empre­
sas estatais aleguem a invia­
b i 1 idade de conceder sequer os 
escas_~os __ ~ inSuficientes rea­
justes determinados pela medi­
da provisória, como já é o 
caso que V. ExA aqui traz da 
Caixa Econômica Federal, mas 
tambéffi faz com que isso oco~ra 
em diVersas emp·resas particu­
lares, muitas delas realmente 
em s~tuação pre~á~ia, em 
consequênc1a-exatamente da po-
1.ftica monetária, financeira, 
ins~itufd~ pelo Governo. Aí 
esta um esquema de certo modo 
coerente, um esquema de _des­
truição da_economia nacional, 
e na o deJ a. da economia, mas 
ta:mbém dfi_ destruição de todo o 
tecido social, de extinção de 
um mfnimo de condição de dig­
nidade na convivencia social 
dos brasileiros. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite­
me V. Ex_.a Uf!1 aparte? 

O ~SR. MANSUETO DE 
-ConcedO o aparte a -v. 

~AVOR 
Ex.a, 

eminente Líder do Govern-o, -se­
nador Ney Maranhão. 

o Sr. Ney Mar~-nha-o ·- Nobre 
Senador Mansueto de Lavor, V. 
EX~. toda vez que assoma à 
tribuna do Senado, trata de 
assunto de relevância. de in­
teresse não sê da nossa reg­
lão, do nosso sofrido Nordes­
te, como de assuntos nacio­
na_i s. ouvi atentamente o pro­
nunciamento de V. Ex.a, Quando 
toda a Nação brasileira acom­
panha essa luta a respeito do 
salário, que vem justamente de 
encontro aos interesses não só 
do trabalhador como do empre­
sariado brasileiro. No que 
ço~cerne a ~ssa medida provi­
sória, V. E_x.ii. acaba de citar 
QUe a empre_sa não pode paQar 
e, se não o pode fazer, há a 
Justiça para decidir. Eu mes­
mo, como Líder do Governo, 
concordo com V. Ex.a na tese de 
que a Ju_st iça do Traba 1 ho é 
demorada. Tenho o exemplo de 
um motorista meu, que teve uma 
questão l íqui_da e certa com um 
cidadão em Perhambuco. Passa­
ram-se trêS anos para que fos­
se dado ganho de causa e e-1 e 
vencesse._ Se eu não o mant i­
Vesse e Sjudasse sua família, 
é l-e i ria fazer um acordo dra­
coniano e não receberia aquilo 
a que tinha direito. Conc.o_c-do 
plenamente com V. Ex~ no ponto 
d~ que, se uma empresa não tem 
condições de pagar - se é uma 
empresa honesta, tudo bem-, 
ela vai procrastinar, com bons 
advogados._ V. Ex.a tem razão. 
No meu entender, precisa haver 
entendimento em relação à Me­
dida Provisória n~ 211. V. Ex~ 
não está fazehdo opos1Íão ra­
dícal ao Governo. v.-Ex está 
mostrando os caminhos. Esse 
caminho do entendimehto de que 
a empresa pode ou não pagar 
temos que tratá-lo de outra 
maneira, porque confiamos na 
Justiça. Quem neste País não 
confia na Justiça não pode ser 
bras i 1 e i r o. Porém; rec_onhece­
mos que essa Justiça é morosa. 
o ~ue pode muito bem acarr-etar 
benefício a certas empresas 
que podem pagar, mas querem 
ganhar tempo, Devemos ter um 
entendimento com relação à Me­
dida Provisória n~ 211, em be­
neffcio da empresa e do 
traba 1 hador. Concordo com v-. 
ExA Tenho alguns~ dados,. de 
duas semanas atras, que, no 
mês de julho, a poupança che­
gou a ter em caixa vm t_r i 1 báo 
de cruzeiros, e o movimento _de 
caixa- safda, entrada e sal~o 
-chegou, no mês passado, a 
oitenta e oito bilhões de cru­
zeiros, quase o que ~ínhamos 
quando foi deflagrado o Plano 
Collor. o povo brasileiro está 
reagindo e voltando a ter con­
fiança na poupança. Este. o 
esclarecimento que eu queria 
dar a v. Exa Como Vice-Líder 
do Governo, penso que é impor-­
tante um entendimento entre 
Oposição e Governo, no sentido 
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de beneTiciar o trabalhador no 
que concerne a esse artigo, 
que dá direi.to à Justiça deci­
dir se a empresa pode ou não 
pagar. A grande falha não é da 
Justiça, mas é da demora. o 
trabalhador também não pode 
esperar. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Ma­
is uma vez, o meu eminente co­
lega Ney Maranhão demonstra, 
com o seu aparte, a honestida­
de com que pauta a sua vida 
parlamentar. Sendo S. Ex 4 Lí­
der do Governo; não se sente 
na obrigação de defender, nes­
ta Casa, todas as propostas, 
incond1ciona1 ou _cegamente, 
vindas do ~overno até por~ue 
entende S. Ex 4 como nós tam­
bém, que o Governo não é infa­
lível, o Governo pode falhar. 
Se o Governo fosse infalível, 
não haveria necessidade de 
Parlamento Qara fiscalizar os 
seus atos. Nós somos uma Casa 
de aperfeiçoamento doS atos do 
Governo, através da fiscali­
zação. Medidas propostas pelo 
Governo, em ·favor do povo, são 
aqui votadas favoravelmente. 
Em nome do Poder Legislativo 
que compomos, damos o aval a 
esses a tos do Governo. -·Mas, 
quando vierem distorções evi­
dentes, erros· evidentes e me­
didas anti-sociais - af está o 
ponto em que louvamos v: -Ex~ 
-, não apenas a Oposição, mas 
os próprios integrantes da 
Bancada do Governo têm o dever 
de pedir corçeções a aperfei­
çoamentos. E 1 sso que V. Ex A, 
com o nosso aplausõ e com a 
nossa continuada admiração, 
está fazendo neste momento, 
secundando aquilo que o Lider 
do PMDB, no seu aparte, já ha­
via dito. Não podemos aprovar 
na fntegra uma Medida que con­
tém contradições desse tipo, 
que deixa na mão da parte mais 
forte, o empregador,_ a façu1-
dade de pagar ou não os rea­
justes das perdas . salariais 
previstas na própria medida 
que o Governo énvl a. · ~ · · 

como v. Ex 4 atesta, até cóm~b 
testemunho de pessoas ligadas 
a V. Ex 4 - todo mundo sabe­
a Justiça do Traba 1 ho, que --Já 
está congestionada. vaf ficar 
três vezes ma 1 s congest.i onada; 
a Justi~a. que já era lenta, 
vai ficar três vezes mais 
lenta. Significa que se tornam 
praticamente inócuos os dispo­
sitivos válidos dessa Medida 
Provisória nA 211, repetindo 
a2ueles da_ Medida Provisória 
n 199, que visam a repor as 
perdas salariais nesse perfodo 
em que verificamos haver 
inflação. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite~ 
me v. Ex~ outro aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- V. 
Exa tem novamente a palavra 
para um aparte, nobre senador 
Ney Maranhão. 

o _Sr. Ney Maranhão ---Nobre 
senador Mansueto de Lavor, 
conCordo- exatamente neste pon­
to~~ã1ho. Acredito piamente 
que.-=,_ as· L i derani;;as do Governo, 
j unfamente com as L i de ranças 
di1i_ OposJ ção t chegarão a um de­
nominadOr comum, ·porque contra 
fatos não há argumentos. V. 
Ex~~-neste instante, está dis­
ser•t.ando para o Senado assunto 
em que cabe çontra-argumenta: 
oueill contra-argumenta gue a 
Justiça do Trabalho nao é 
demi;)ra_da? Por quê? Porque não 
exl:stem condições suficientes 
pa·ra· que ela seJa mais agi-
1iZada. Enquanto nao for mais 
agi ., i zada!. devemos reconhecer 
qué V. Ex tem toda razão. A­
credito que o Presidente da 
Rep~Jbl i ca, que o Governo i r á 
Chegar a um denominador comum 
cõm- a OPosição. para que seja 
sanada essa falha da Medida 
Provisória n~ 211. 

O SR. MANSU~TO DE LAVOR 
- Mt.l 1 to obrigado, Senador Ney 
Maranhão. E preciso destacar 
que não param ai as contradi­
ções da Medida Provisória nA 
211. A pedra_de toque das Me­
didas __ P_rovisórias n~s 199 e 
211 ê -a 1 ivre negociação. A­
quela Lei de Pclftica Salarial 
que o Congresso aprovou e foi 
vetados pelo Presidente, em 
parte deixava de lado_a livre 
negociação e estabelecia um 
reajuste automátfco, que os 
tecnocratas chamatn de indexa­
ção, parcial apenas ·nas pri­
meiras escalas salariais: de 
um· até cincD salários mfnimos, 
o reajuste -será automático. de 
acordo c_om o- IPC do mês ante­
rior., de cinco a dez. o rea­
just_e séria de acordo com a 
média do IPC do trimestre an­
terior, ·só a· pcirtir de_ dez 
salários mfnimos,_ a negociação 
seria livre. 

o Governo vetou, -~negando que 
e rã- ·prec; so haver a 11 vre ne­
gociaJão em todas as escalas. 
V. Ex repete, agora, que é 
importante haver a livre nego­
Ciação; o Ministro do Trabalho 
disse, hoje, na CP! da Reforma 
Administrativa, que o bom é a 
livre negociação. Pois bem, a 
Medida Provisória. n~ 211 do 
Gove~no, na prática, profbe a 
livre negociação. · 

o que é livre negociação? É 
aquela que ocorre entre empre­
gado e empregador, sem a fn­
terferência do Governo. sém a 
imposição de regras. Se é li­
vre, as partes podem contratar 
essa negociação, ou esse rea­
Juste, de acordo com o seu po­
der de barganha. 

Mas o que diz o art. 11 da 
Medida Provisória n~ 211? 

"Serão nulas, de pleno 
diretto, as cláusulas de 
acordo ou convenção entre 
empregados e empregadores -

uma medida provisória cúJo 
princípio-bá&ico é a livre 
negociaçãO! - "~ue estabe­
leçam reposição de perda 
salarial em desacordo com ·o 
disposto nesta Medida 
Provisória. u -

Quer dizer que o empregador, 
ao qual já se· faCul t_ou a sus­
pensão do pagamento dos rea­
justes não é livre para pagar 
o· ~ue acha justo ao __ seu 
empregado. Digamos que haja 
uma empresa em boa sftuaçao 
econômica, uma empresa que 
ache que a situação do traba­
lhador é de extremo arrocho 
salarial, que não queira ser 
responsável pela fome da famf-
1 'ia do trabalhador e diga: "Eu 
posso pagar mais. _não_ quero 
seguir a polftica proposta 
pela Medida Provisória nA 211, 
porque tenho condições de pa­
gar mais". Não pode. Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores. É 
proibido pagar salário justo 
neste Pais. Incrfvel mas 
verdadeiro~ -é proibido, pela 
Medida Provisória n~ 211. pa­
gar salário justo neste Pais! 
Parece_ ·uma peça de humor ne­
gro, mas é uma Medida Provisó­
ria do Governo Collor. Aliás. 
quem introduziu Medida Provi~ 
séria na Constituição estave 
inspirado por Satanás. Nunca 
vi um instrumento tão maldito 
c_omo este. Está:-se instalando 
aqui, no País, uma didatura 
constitucional. E, neste pon~ 
to, o Governo Collor tem tudo 
do Governo Sarney. 

É proibido pagar salário jus-­
to neste País. A Medida Provi­
sória n.A 211, no seu ar·t-~ 11, 
proíbe terminantemente que um 
empregador pague a ~eu traba-
1hador um salário digno, A li­
vre negociação só vale se for 
para agravar o arrocho ·sala­
rial, nunca para amenizá-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Pres i dênct.a sente­
se n~ obrigação de aler~ar a 
V. EX que ultrapassou em 14 
minutos o tempo regimental. 
Dada a importância do seü dis­
curso é aue esta Presidência 
não o advertiu anteriormente. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - A­
gradeço a V. Ex~ 

A nossa l'i nha, a nossa pista 
não será outra senão a indica­
da pelos Lfderes do PMDB e do 
Governo, em seus apartes. Não 
podemos aceitar essa Me_dida 
Provisória n.A 211 como está. 
TemoS que a 1 terar esses dois 
dispositivos: o parágarfO úni­
co do art. 1~. que t_rata do 
recurso à Justiça para os em­
pregadores não 'pagarem, e o 
que anula, na prática, a livre 
negociação. Melhor seria que 
tivéssemos uma Po1ftica Sala­
r i a 1 onde. mesmo com um 
salário baixo, mas pelo menos 
próxi·mo daquele ideal da cons-
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tituição, pudesse o trabalha­
dor manter a sua famflia, ter 
um saláriobase de manutenção 
de sua família, não houvesse 
diminuição sequer de um centa­
vo, através de perdas salari­
ais decDrrentes do desgaste 
inflacionário. __ Cada vez que se_ 
comprovasse um desgaste 
inflacionário, deveria haver a 
reposição imediata. Isso não 
causa nenhum caos social - o 
caos social já vem af, sem re­
posição e sem indexação -. 
isso levaria mais pão para a 
mesa do trabalhador. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO 
O SR. MANSUE:TO 
DISCURSO: 

MEDIDA PROVISÓRIA N• 211, 
DE 24 DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre a garantia 
de Salário Efetivo e dá ou­
tras providências. 

o Presidente da República, no 
uso da atribuição ~ue lhe con~ 
fere o art. 62 da constitui~ 
ção. adota a seguinte medida 
provisória, com força de lei: 

Art. 1~ Será assegurada a ga­
rantia do Salário Efetivo a 
todo trabalhador, na primeira 
data-base respectiva, após o 
término do prazo de vi_gência 
estabelecido no último acordo, 
convenção ou sentença normati­
va de dissídio de t~abalho. 

Parágarfo úhico. É licito ao 
empregador, em caso de força 
maior. pre~ufzos ou situação 
econômico-flnanceira que ponha 
em risco o empreer"Jdi mentro, 
argüior na Justiça do Trabalho 
a inviabildiade de atender ao 
disposto no caput ficando svs­
penda a Qarantia _do Salário 
Efetivo ate a decisão de últi-
ma instância. -

Art. 2~ Para o_s _efeito~ do 
disposto nesta medida provisó­
ria, considera-se: 

I - data-base a data de rea­
juste anual dos salários e fi­
xação das dema i 5: __ co.n.di.ções de 
trabalho aplicávei-s,- pelo pe­
ríodo de um ano, aos' contratos 
individuais de trabalho, rela­
tivos a cada categoria profis­
sional; 

II Salário Efetivo aquele 
que assegure a reposição de 
perdas salariais, na forma do 
art. 3~. considerada a vigên­
cia do último acordo, _conven­
ção ou sentença normativa de 
dissídio coletivo de trabalho; 
e 

III Fator de Recomposição 
Salarial (FRS) a unidade de 
valor para o cálculo do Salá­
rto Efetivo. 

Art. 3~ O Salário ~fetivo de 
que trata esta medida provisó­
ria, expresso em FRS, será 
calculado: 

§ .2R o FRS será automatica­
mente extinto em 1~ de agosto 
de 1991. 

Art. 6~ Na hipótese de o va­
lor estimado do IPC ser dife-

L-~ dividindo-se o valor do rente do efetivamente ve.rifi­
sa 1 á r i o de cada mês pe 1 o FRS cad.o, com a conseqOertte a 1 te­
correspondente ao dfa do efe- ração nos valores do FRS. e 
tive pagamento; e observado o principio da irre-

dutibilidade salarial, no se-
I! - extra1ndo_-:-se a média a- gundo mês após a data-base de­

ritmét.ica do valor, em FRS, finida no art. 1~. será cor:ri­
dos salários.dos meses de vi- gido o Sa.lário Efetivo e pagas 
gência do último acordo, con- as diferenças entre o valor 
venção ou sentença normativa corrigido e os salários já pa~ 
de dissídio coletivo de traba- gos desde a data-base. 
lho. 

I - re_calculando-se o seu va-
§_ jR- Na hipótese de adianta- lor pel_a aplicação da tabela 

menta de sa 1 á r i o, no todo ou atua 1 i zada do FRS, conforme 
em parte, f ar-se-á a di vi são disposto no ar-t. 3;2 e conver-­
de que trata o inciso I, tendo-o em cruzeiros, de acor­
ut11izando-se o valor do FRS do com o art. 4~; e 
correspondente ·ao di a do efe-
tivo pagamento de cada parce 1 a I I subtr.a indo-se do v a 1 o r 
adiantada. calculado, nos termos do d1~-

posto no t·nc·tso anterior, o 
§ 2.11.--Sem prejufzo do direito valor do salário acordado na 

do empregado à respectiva per- data-base e aplicando-se sobre 
cepção, não serão_computados, as dtferenças mensais devidas 
no cátculo do Salário Efeti- a variação acumulada do !PC, 
vo: _respectivamente no bimestre • 

a) o décimo-tercefro salário 
ou g~~tificação ~quivalente; 

b) as parce1 as p_e natureza 
não habitual: 

c) o _ab:no de f6-rias; e 

d) as parcelas p_ercentuais 
incidentes sobre o salário. 

§ 3~ As parcelas pelcentuais 
referidas na alfnea d do pará­
grafo anterior serão aplicadas 
após a conversão do__ .Salário 
Efetivo em cruzeiros, na forma 
do disposto no art. 4~. 

Art. 4_~ o Salário -Efet{vo, 
calculado na forma _do disposto 
no artigo anterior, será con­
vertido em Cruzeiros, pelo va­
lor do FRS correspondente ao 
último dia do mês relativo à 
data-base de QUe trata o art.. 
1•. 

Art. 5~ O.valor do FRS será 
de Cr$ 1,00 (um cruzeiro), em 
primeiro de mar~o de 1989, 
sendo corrigido pela variação 
pro rata dia do fndice de 
Preços ao Consumidor (lPC), 
calculado pela Fundação Insti­
tuto Brasileiro de ~eografia e 

·Estatística (IBGE), correspon­
dente ao mês seguinte ao de 
referência do FRS. 

§ 1~ O Ministro da Economia, 
Faz_e_nda e Planejamento divul­
gará, no primeiro dia últil de 
cada mês, tabela atualizada 
dos valores do FRS. tomando 
por base o valor esttmado do 
!PC referente aos meses que 
ainda não tenham sido calcula­
dos. 

no mês anterior. 

Art. 7~ o disposto nos arti­
gos anteriores não impede que 
o empregador, respeitado o 
princfpio da irredut1b111dade 
salarial, efetue ajustes nos 
saláriOs de seus emrpegados, 
de modo a preservar a respec­
tiva estrutura de cargos e 
salárfos ou quadro de carrei­
ra. 

Art. a~ Respeitada a livre 
negociação salarial entr_e em­
pregados e empregadores. nos 
termos do di poSto nó ·art. 3~ 
da Lei n~ 8.030, de 12 de a­
bril de 1990, todos e quais­
quer r-eaj_us tes sa 1 ar i aí s ocor­
rerão: 

I - na data-base referente à 
respectiva categoria profis­
sional; e 

II uma única vez, entre a 
data-base de cada ano e a 
data-base do ano imediat~mente 
posterior, se assim estiver 
estabelecido em acordo, con­
venção ou sentença normativa 
de dfssfdio co_letivo de traba-
1~. . 

Art, 9~ -Será assegurado aos 
trabalhadores, no mês de agos­
to de 1990, um abono no valor 
de Cr$ 3.000,00 (três mil 
cruze i r os) • desde que o .va 1 o r 
do salário re.ferente ao mês de 
agosto de 1990, somado ao va­
lor do abono concedido, não 
ultrapasse a Cr$ 26.017,30 
(vinte e seis mfl, dezessete 
cruzeiros e trinta centavos). 

§ i;2 se a soma referida 
no caput deste art1go ultra­
passar a Cr$ 26. o·17, 30 o abo­
no será reduzido de forma a 
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garantir a condição estabele- te~ de passar a palavra ao 
cida no caput. proximo orador inscrito, quer 

registrar, com extrema satis-
§ 2l1. o abono a que se refere fação' como se sentiu gra ti fi-­

este artigo não será incorpo- cada com as galerias da Casa 
rado aos salários, a qualquer superlotadas por jovens cole­
tftulo, nem será sujeito a giais que. com a alegria da 
quaisquer incidências de idade adolescente encheram de 
caráter tributário ou previ- satisfação o coração deste ve­
denciário. lho Senador, mas acima de tudo 

velho professor, professor 
Art. 10. É vedado o repasse desde os 18 anos de idade e 

aos preços dos reajustes sala- espero- professor até o últi­
riais e do abono de que trata mo dia da_ sua vfda. 
esta Medida Provisória. 

Esta Pres1d_ência congratula-
Parágrafo único. A i nobser- se com a di reç,§.o do co 1 ég i o e 

vância do dispsoto neste arti- com o seu corpo docente, pre­
go constituirá a infração d fessores e p-rofessoras que 
eque trata a alínea a do art. aqui estiveram com esses jo-
11, e importará na aplicação vens adolescentes, jovens co­
das penalidades previstas legiais, para que tomassem co­
no caput do art. 11 e no art. mhecimento do funcionamento do 
12, todos da Lei delegada n~ Poder Legislativo, para que 
4. de .26 de setembro de 1962, tomassem conheci menta das i ns-­
com as modificações introduzi- tituições demOcráticas. 
des pelas Leis n~s 7.784, de 
28 de junho de 1989, e _8.035, É de func;:iamen__tai· importância 
de 27 de abri 1 de 1990. que ·essas gerações, que vão 

futuramente assumir os desti-
Art. -11. Serão nulas, de ple- nos desta NaÇão, comecem a 

no direito, as cláusulas de impregnar-Se- do espíritõ demo­
acordo ou convenção entre emr- crático, que é preciso preser­
pegados e empregadores que es- var nesta casa neste Pafs e 
tabeleçam reposição de perda que _tem sido tão atraiçoado, 
sa 1 ar i al em desacordo com o ao· 1 ongo de numerosas 1 nter­
disposto nesta Medida Provisó-__ venções do arbitrio e do 
ria. autoritarismo. 

Art. ·12. O disposto nesta me- É preciSo reafmente que essa 
dida provisória, à exceção do juventude aprenda a democracfa 
estipulado no art. 9Q, não se. _para poder praticá-la. -
aplcia: 

Este velho Senador, que o_ra 
AI -aos vencimentos, soldos ·preside_os trabalhos, da ses­

e demais remunerações e vanta- -são, quer registrar o nome 
gens pecuniárias de servidores desse Colégio- porque mandei 
públicos civis e mtlitares da apurar imediatamente:- Pueri 
Administração Pública Federal Domus, que já no nome tem uma 
direta, autárquica e fundac1o~ indicação do quanto está cheio 
nal; e de boas intenções e, além do 

mais, é uma escola ex~erímen-
I I às rendas mensais dos ta 1 de São P_au a o. 

benefícios pagos pela Previ-
dência Social ou pela União. Portanto, -feltcito·o Co_légio, 

felicito a sua direção e o seu 
Art. 13. o Ministro da Econo- corpo docente por essa inicia­

mia, Fazenda e Planejamento tiva, e, ·c6m emoção, passo a 
expedirá as instruções que se palavra ao próximo orador 
fizerem necessárias à execução inscrito. 
do disposto nesta medida pro-
visória_. - O Sr. ChâQ:as Rodrigues - Sr. 

Presidente, peço -a pa1avra 
para uma questão de ordem. Art. 14. Ficam convalidados 

os atos praticados com fundam, 
ente nas Medidas Provisórias 
nQ 193, de 25 de junho de 
1990, e n~ 199, de 26 de julhO 
de 1990. 

Art. 15. Esta medida provisó­
ria entra em vigor na data de 
sua pub1i cação._ ) 
Art 16. Revogam-se as dispo­

SlÇÕes em contrário. 

erasf11a .24 de agosto de 
1990; 169~ da Independência e 
1029 da República. -FERNANDO 
COLLOR- Zélia M. Cardoso de 
Mello --Antônio Magri. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esta Presidência~ an-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- PI. Pãra questão de ordem.) 

Sr. Presidente, estou segu­
ramente informado de que sua 
Excelência o senhor Presidente 
da República requereu à Presi­
dência_d9 Senado a retirada de 
um projeto de lei oriundo da 
Câmara dos Deputados. 

ora, Sr. Presidente, se o Se­
nhor P~esidente da República 
tivesse remeti do projeto ao­
Senado, poderia requerer a re­
t 1 rada da propos 1 ção·, desde 

que o requerimento che~asse 
antes de iniciada a votaçao. 

Esta matéria é da maiOr im­
portância; o assunto está dis­
ciplinado pelo art. 256 do 
nosso Regimento Interno. Sua 
Exce1ênc1a o Senhor Presidente 

-da República a retirada do 
Projeto de--Lei n~ 4.058, de 
1989_, que dispõe sobre o Esta­
tut~ dos Funcionários Públicos 
Civis da União, das Autarquias 
e das Fundações Públicas fede-­
rais e que, como não poderia 
deixar de fazer, ~trata, também 
pode, do Re~ime Unico dos Ser­
vidores Civis. 

Esta matéria, sr. Pr~sidente. 
está disciplinada, como disse. 
pelo art. 256 do Regimento da 
Casa, e se insere no Capitulo 
IX Da Retirada de Proposi-
ção. -

Diz: 

"Art. ~56.,_A -retirãàa de 
proposições em cursos no 
Senado ·e -p-ermitida: 

a) q de autoria de um ·ou 
mais Senadores. mediante 
réquerimento do único sig­
natário do primeiro deles;" 

Não é o caso. 

. "b) a de autoria de Co­
missão, mediante requeri­
mento do Pre~idente ou do 
Relator da Matéria, com a 
declaração expressa de que 
assim procede devidamente 
autorizado. 

- Também não é o caso. 

"§ 1~ O requerimento d~ 
retirada de proposição so 
poderá ser recebido antes 
de iniciada a votação e, 
~uando se tratar Ue emenda. 
antes de iniciada a votação 
da p·roposição prinCipal. 

§ 2~. Lido, o -requerimen-
_to será: _ 

••a) despachado pela Pre­
sidência. quando se tratar 
da retirada de requerimento 
ou indicação:" 

A hipótese não é de reti-. 
rada de requerimento nem de 
retirada de indicação; 

11b) submetido à delibera­
- ~-o do Plenário: 

1) imediatamente, se a 
matéria constar da Ordem do 
Dia; 

2)"mediante inclusão em 
Ordem do Oia, se a matéria 
não constar da pauta dos 
trabalhos da sessão, com 
di$tribui_ção prévia dos a­
vulsos do requerimenro e da 
proposição. " 
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Se assim posso dizer, à pri­
meira vista poder-se-ia enten­
der tratar-se da hipótese pre­
vista no item 2: 

"mediante inclusão em or­
dem do Dia, se a matéria 
não constar da pauta dos 
trabalhos da sessão, com 
distribuição prévia dos_a­
vulsos do requerimento e da 
propos i ção . " 

Mas, Sr. Presidente, 
disposições disciplinam 
mitação, no senado, de 
siç!o aqui iniciada. 

essas 
a tra­
propo-

Retomando o§ 1Q do art. 256, 
é necessário observar que o 
dispositivo reza: 

11 0 requerimento de reti­
rada de proposição só 
poderá ser recebido antes 
de iniciada a votação e, 
~uando se tratar de emenda, 
antes de iniciada a votação 
da proposição principal." 

Dir-se-ia: Se a_matéria che­
gou agora, ainda nS;o foi ini­
ciada a votação no Senado. 

Ora, Sr. Presidente, esta ma­
téria já teve a su_a_ votação 
iniciada, já teve a sua vota­
ção encerrada numa das Casas 
do Poder Legislativo, a Gâmara 
dos Srs. Deputados, e já foi 
remetida a esta Casa. Se fôs­
semos dar ao assunto interpre­
tação singelamente gramatical, 
que não é cfentffica, então, 
não se poderia, também, sequer 
receber esse requerimento, 
porque, rigorosamente, a pro­
posição não está ainda em cur­
so- chegou, não foi nem lida. 

Mas este projeto não pode ser 
retirado precisamente por 
isto: porque não é mais proje­
to do autor, não é mais proje­
to do Poder Executivo; foi 
discutido, votado na Câmara 
dos Deputados. a votação fo1 
encerrada, a matéria já chegou 
ao Senado. 

Veja V. Excelêncii, Sr. Pre­
sidente, que sua Ex o Senhor 
Presidente da República não 
poderia dir1~ir-se à Câmara 
pedindo a ret1rada da proposi­
ção. Por quê? Porque a propo­
sição já foi votada. Se a ca­
sa. que recebeu inicialmente a 
proposição, não pode mais de­
~erir a retirada, porque a ma­
téria já foi votada. com mais 
razão o Senado não pode fazê­
lo, porQue, mais do que votada 
na Câmara, ela já chegou ao 
Senado. Portanto, hoje, esta­
mos diante de um ato ~urfdico 
complexo - é um proJetos de 
iniciativa do Presidente da 
República. que poderia ter 
sido retirado da apreciação da 
Câmara antes de ser votado na 
Câmara. Mas, se Sua Excelência 
não pode mais fazê-lo na Câma­
ra, inclusive porque a propo-

sição já fo1 votada e chegou 
aqui, a fortiori, não po_derá 
retirar a proposição que vai 
tramitar no Senado. Sua Exce­
lência pode, na forma regimen­
tal e na forma constitucional, 
sancionar ou vetar a proposi­
ção, vetar total ou parcial­
mente, mas não pode mais reti­
rá-1 a. 

Assim, de modo especial, peço 
a atenção da Mesa, porque sua 
Excelência o Senhor Presidente 
da República incorreu em mais 
um equívoc_Q_: esta matéria já 
não pode ser objeto de reque­
rimento de retirada. 

Fica esta questão de ordem 
que eu, modestamente, suscito, 
pedindo que, lida a mensagem, 
V. Ex~ atente para o assunto, 
da maior importância, não só 
pelo mérito, por se tratar de 
projeto que já deveria ter 
sido aprovado, como também 
porque, de certo· modo, fere a 
competência do Senado. E nós 
devemos, aqui, zelar pelos di-· 
reitos e pela autonomia desta 
Alta Casa do Poder Legisla­
tivo. (Muitobem!) 

Durante o discurso do Sr. 
Chagas Rodrigues, o Sr. 
Pompeu de Souza, 3c 
secretário, defxa a cadeira 
da Presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Alexandre 
Costa, 2c Vice-Presidente 

o Sr. Mauro Bene~ides - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
como Lider. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa)_- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro Benevides, 
como 1 i der. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. como Lfder.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, desejo 
aditar algun·s esclarecimentos 
à lúcida questão de ordem ago­
ra suscitada pelo em1nente Lí­
der Chag~s Rodr!gues. 

Gostaria de destacar, neste 
instante, que o Senado Fede­
ral, quando teve de decidir 
sobre matéria assemelhada, ou 
seja, a concessão do Executivo 
para instalação de emissoras 
de rádio e televisão em todo o 
Pafs, o Senado, repito, rece­
beu expediente do senhor Pre­
sidente da República solici­
tando a devolução dos decretos 
legislativos que já haviam 
sido apreciados nó âmbito da 
Câmara dos Deputados. 

A comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania foi insta­
da, pela Presidência, a se ma­
nifestar em torno de uma con­
sulta formulada pelo eminente 
Senador Humberto Lucena. De­
pois de um parecer brilhante, 
da lavra do Senador João Lobo, 
a Comissão decidiu sobre aque­
la consulta e o fez através de 

um exPediente encaminhado ao 
Presidente Nelson Carneiro e 
assinado .Pelo Senador Cid Sa­
bóia de carvalho, que é exata­
mente o Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

Diz o documento, in verbis. 

"Sr. Presidente: 

Em resposta à consulta 
formulada por V. ExA, atra­
vés" do Ofício n.2 211/90, em 
27 do corrente, tenho a 
honra de comunicar-lhe gue 
a Comissão de Constitufçao. 
Justiça e Cidadania, em 
reunfao ontem realizada, 
aprovou o parecer em ane­
xo." 

Quanto às conclusões, expres­
sas no voto do Relator: 

"Voto no sentido de de­
sarquivar as Mensagens com 
os respectivos projetos • 
decretos legislativos -a 
elas referentes, a fim de 
que prossiga a tramitação 
no Senado." 

_ora. Sr. ___ Presidente, diante 
do offclq, da Mensagem ou da 
manifestação do Poder ExéCuti~ 
vo, o Presidente Nelson Car­
neiro encaminhou essas propõ-­
sições ao ar·quivo; deixou, 
portanto, que elas não mais 
pudessem ser examinadas pelo 
Plenário. Mas, em face da ma­
nifestação da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cida­
dania, a matéria voltou a tra­
mitar no Senado Federal. Essa 
menção jurisprudencial senti­
me no dever de trazer, agOra, 
ao conhecimento da Casa, 
dispensando-me de fazê-lo no 
que tange ao texto da co_nsu 1 ta 
do eminente Senador Humberto 
Lucena, porque a matéria foi 
exaustivamente debatfda na 
ComissãO. 

Prese~te, para tranquflidade 
nossa, encontra-se, ao lado de 
V. ExA, o eminente Senãdor 
João Lobo, a quem foi cometida 
a importante tarefa de ofere­
cer parecer sobre a aludida 
consulta. 

Eu me permitiria dizer mais a 
v. ExA, Sr. Presidente, que· o 
Senhor Presidente da República 
tentou, no âmbito da câmara 
dos Deputados, também a devo­
lução dessa matéria. A Casa 
recusou-se a atendê-lo, sob a 
alegação de que as Comissões 
de Constituição e Justiça e de 
Redação e de Trabalho, de_ Ad­
mi.nistração e Serviço Público 
já haviam apreciado essa pro­
posição que já havia recebido. 
inclusive, parecer. pois ali 
tramitava desde outubro de 
1989. 

A Câmara dos Deputados, des­
prezando a solicitação do Po-
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der Executivo, discutiu e vo­
tou o Pro~eto de Lei n~ 4.058, 
que, na ultima segunda-feira, 
fot lido no Expediente do Se­
nado Federal. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. se~ 
nadares, se o Senado Federal 
recebe solicitação idêntica do 
Senhor Presidente da .Repúbli­
ca, diante da recusa da Câmara 
dos Deputados, fica a pergun­
ta: o Senado vai decidir de 
forma diversa daquela em que 
decidiu, calcada no Regimento, 
a Câmara dos Deputados? Entra­
ríamos, assim, num posiciona­
mento conflituoso com a outra 
Casa do Congresso, dB qual so­
mos, nesta matéria. a Casa 
revisora? 

se exauriu no dia 5 de abril 
do corrente ano. 

Portanto, Sr. Presidente, eu 
poderia afirm-ar agora que nós, 
que fomos Constituintes e in­
t.egramos. hoj é. o Congresso 
Nacional --até usando uma ex­
pressão, não sei se teria re­
almente cabimento, se se ajus­
taria ao caso -, estamos sendo 
inadimplentes no cumprimento 
da norma constitucional e; so­
bretudo, dessa imposição no 
Ato das Disposições Constitu-­
cionais Transitarias. 

Portanto, Sr. Pres1dente, é a 
própria Constitu1ção e inclu­
sive esse Ato que obrigam o 
Senado Federal a dar curso à 

Fica, então, a dúvida para v. proposição. E diria mais a V. 
Ex.a dissipar, com a prerroga- ExA: recentemente, o- _Senado 
tiva que o Regimento lhe con- Federal votou mensagem do Go­
fere. vernador de Brasil ia, o Enge-

nheiro Wanderley Vallim, esta-
Mas eu me permitiria, Sr. Qelecendo o Regime Juridico 

Presidente, chamar a atenção Unico para os servidores do 
de' V. Ex.A para 4i!Sta matéria-- GOF. A medida foi aplaudida 
Regime Jurfdico Unico dos Ser- indiscrepantemente; não houve, 
vidores Civis da União - que sequer. uma voz disson~nte 
foi inserida na Carta Magna em neste plenário. Unanimemente, 
vigor, com o voto_ de V. Ex.A apoiamos a iniciativa do Go­
transformando-se essa norma no vernador do Distrito Federal 
art. 39 da ConSYltufção que V. e, com isso, favorecemos mi­
ExA jurou, que todos nós jura- lhares de celetistas de Brasí­
mos fidelidade aos seus na, que se vã_o_ transpor para 
postulados. o art. 39 af está. o regime estatutário. · 
Mas o Constituinte, Sr. Presi-

inteQralmente ou em parte, 
este Projeto de Lei nA 4.058. 

Estou absolutamente certo de 
que V. Ex 4 , com a responsabi­
lidade de. comandar os traba­
lhos do Senado Federal, busca­
rá o caminho que garanta, so­
bretudo neste instante, muito 
mais do que um desejo do Chefe 
do Poder Executivo, mvito mais 
do que a noss_a intenção, muito 
mais do que normas regimentais 
aqui invocadas à larga, para 
demonstrar a impossibilidade 
da devolução dessa Mensagem e 
o conseqüente exame da mesma 
p_~Ja Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania e o Plená­
rio soberano da Casa. 

Sr-. Presidente, do alto da 
sua cadeira presidencial, V. 
Ex>~. i r á, acima de -tudo, condu­
zir o Senado a cumPrir a norma 
constitucional já referencia­
da. 

Não é apenas a norma do art. 
39, Sr. Presidente, porque po­
deríamos protelar a sua 
eficácia, a sua aplicabilida­
de. V. ExA terá que respeitar, 
sim, o art. 24 do Ato das Ois~ 
posições Constitucionais Tran­
sitórias. Por este artigo, que 
já n e é do conhecimento d_e 
todos, o-bserva-se que o prazo 
para regulamentação do art~ ·39 
se exauriu a 5 de abril deste 
ano. 

dente. foi mais além, já com a No meu estaQo também, Sr. 
experiência de que outros dis-- Presidente, o Regime Jurídico 
positivos poderiam não ter a- único ~ã foi implantado para 
pl i cabi 11 da de, à f a 1 ta de re- os serv1 dores estaduais. Por Por·tanto; -o Senaç:to Federa 1 
gulamentação; o Constituinte que remanesce ainda essa dúvi- não cumpriu esse prazo, o Con­
foi mais adiante, compelindo o da em relação aos servidores gresso também não; apenas a 
Congresso, na sua função ardi- civis da União? Não tem senti- Câmara atendeu, com retarda­
nária, a assegurar aplicabili- do, Sr. Presidente, que o Se- menta, à sua obrigação, porque 
dade ao art. 89, exatamente o nado Federal compactue com a só no último dia 27 a matéria, 
que obriga o estaQelecimento devolução desta matéria-. oficialmente, entrou nesta Ca-
da Regime Jurídico Unico . para sa. 
os funcionários civis da Sr. Presidente, posso--·falar a 
União. E digo a V. Exll, sr: V. Ex 4 com absoluta insuspei- V. Exa tem, diante -de si, uma 
Presidente: é o Ato das Dispo~ ção, porque v. Ex 4 sabe que decisão: conseguir fulcrá-la 
sições Constitucionais Transi~ sou autor de projeto de lei no arL ·24 do Ato das Disposi­
tórias que, neste instante, aprovado pelo Senado ~~deral e ções Constitucionais Transitó­
compele V. Ex.A e a todos nós a que, neste mq~ento, se acha rias, e V. ExA estará, sem dú­
apreciarmos a matéria, despre- passfvel de apreciação pela vida, honrando aquele juramen­
zando solicitação do Poder E- Câmara dos Deputados; talvez, to solene de defender o texto 
xecutivo ou qualquer tentativa até. pretendesse eu que o meu da Carta Magna em vigor. 
de procrastinação nesta Casa. projeto, por ser mais singelo, (Muito bem! Palmas.) 

mais conciso, atendesse ao r-e-
o art. 24 do citado Ato clamo maior dos servid_ores ci- O SR. PRESIDENTE (Alexandre 

prescreve, in verbis: vis da União. Mas, não, Sr. Costa) A Mesa recebe as 
Presidente! Essa proposição questões de ordem, que são 1-

"A União, os Estados, o aqui está: é d novo E-statuto dênticas, formuladas pelos no­
Distrito Federal e os Muni- dos Funcionários Civis da U- bres Senadores Chagas Rodr1-
ci'pios editarão leis que nião, revogando a Lei n~. gues e Mauro Benevides. 
estabeleça critérios para a 1.711/52. Se essa é a propos:i--=-- __ 
compatibilização de seus ção que se encontra mais bem Na sessão de amanhã, quandO 
quadros de pessoal ao dis- posicionada no trâmite legis- será lida a Mensagem Presiden­
posto no art. 39 da consti- lativo, vamos apoiá-la, Sr. cia1J o Presidente dará solu­
tuição e à reforma adminis- Presidente. E a forma de fazê- ção as questões de ordem, e 
trativa dela decorrente, no lo é como desejei_, numa das acrescenta que se referem à 
prazo de dezoito meses, últimas sessões do Senado proposição da maior importãn­
contados da sua promulga- Federal: que as Lideranças cia: o Projeto de Lei nR. 
ção. .. conjuguem esforços para, den- 69/90, oriundo da Câmara dos 

tro do rito -privilegiado da Deputados, com profundas medi-
Ora, Sr. Presidente, diante urgência, aQrovarmos a Qropo- ficações ali introduzidas, e 

de V. Ex.A com a sua longa ex- sição. E aí._ o Excelentíssimo que já se encontra no Senado 
periência parlamentar, não me Senhor Presidente da Repúbl fca Federal, e se há profundas mo­
encorajaria a ser didático exercitará aquelª prerrogativa dificações introduzidas por 
neste instante, para dizer- que a Constituiç~o lhe confe- essa Casa. claro se torna que 
lhe, e à Casa. que esse prazo re, sancionando ou vetando, foi iniciada a votação. 
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o Sr. Pompeu de Sousa- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Para uma breve comunica­
ção.)- Sr. Presidente, pedi a 
palavra para uma breve comuni­
cação, e espero que brevfssi­
ma, para der cumprimento e 
prestar contas do mandato que 
recebi de V. Ex4 ontem, ao a­
manhecer, mandato que consis­
tia em representar- juntamen­
te com o Presidewnte titular 
desta Casa, Senador Nelson 
Carneiro, e o nosso Colega Se­
nador Jamil Haddad • repre­
sentar, repito, esta Casa da 
Federação brasileira no sepul­
tamento do nosso eminente Co­
lega Senador Afonso Arinos de 
Meno Franco. (E a emoção até 
já me embarga a voz). Foi, Sr. 
Presidente, um mandato alta­
mente honroso e altamente do­
loroso para este velho amigo 
de Afonso Arinos amigo e 
companheiro de tantas lutas 
comuns pela democracia, pela 
reconquista da democracia tan­
tas vezes atraiçoada neste 
Pais, ao longo de cinqüenta 
anos de nossa vida, a minha e 
a dele, na qual havia uma di­
feren~ apenas de dez anos 
para ele, mais experimentado 
do !=fUe eu. 

A propósito, 1 embro-me de 
que, outro dia, sr. Presidente 

creio que talvez tenha con­
tado aqui, emociona-me o epi­
sódio , numa solenidade do 
nosso Partido, o PSDB, em que 
acolhíamos a filiação de emi­
nentes brasileiros que setor­
navam tucanos, como nós, e, 
entre esses jovens tucanos, 
recebfamos a filiação de Afon­
so Arinos de Mello Franco, o 
jovem isto é, o filho, que 
hoje é embaixador, mas, para 
mim, é quase um menino ainda, 
de vez que o conheci menino. E 
ele, respondendo a uma sauda­
ção de um Colega nosso que 
não era eu quem o recebia -
dizia que, no nosso Partido, 
se sentia quase em casa, por­
que lembrava que Pompeu de 
Sousa ele conhecia desde o 
tempo em que era menino e que 
freqüentava a casa do seu pai, 
para conspirar contra todas as 
ditaduras que já houve, neste 
Pafs, em todo esse período. 

Pois foi, Sr. Presidente, 
esse velho Companheiro de tan­
tas lutas que ontem levamos à 
sepultura. com a maior emoção. 
E nós três representamos esta 
Casa e procuramos fazê-lo com 
a emoÇáo que cada um de nós 
levava, pelo signif~cado que 
Afonso Arinos tem pàra.a vida 
desta Casa, das · i nst 1 tu i ções 
democráticas e do próprio Bra­
sil, tal a sua contribuição 

para a vida pública deste 
Pafs, tal a sua contribuição 
para o civismo deste País, tal 
a sua contribuição para a im­
plantação, para a defes~. para 
a reinstauração e ate para a 
instalação da democracia, tan­
tas vezes acontecida neste 
País, e, ao mesmo tempo, a sua 
contribuição para a cultura, 
para o ·engrandecimento-cultu­
ral deste Pafs. Por isso, Sr. 
Presidente, eu não poderia 
deixar de prestar contas a 
esta Casa. 

o Sr. Mauro Benevides - Per­
mite-me V. Ex5l um aparte, no­
br.e Senador Pompeu de Sousa? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Com 
muito prazer, se hoje posso 
permitir-me usar esta palavra, 
nobre Senador. 

o Sr. Mauro Benevides- v. 
Ex A faz com que voltemos, na 
tarde de hoje, a viver aqueles 
instantes de intensa emoção da 
sesSão passada, quando aqui 
reverenciávamos a figura ines­
quecível do nosso grande Com­
panheiro Afonso Arinos de Mel-
1 o Franco-. Enquanto V. Ex A. os 
Senadora~ Nelson carneiro e 
Fernando Henrique Cardoso, no 
Rio de Janeiro, participavam 
do velório, e do sepultamento 
de Afonso Arinos, aqui procu­
rávamos destacar, em palavras 
repassadas de emoção, a traje­
t.ória marcante do i lustre Re­
presentante do Rio de Janeiro 
na vida pública do País, o A­
fo-nso Arinos Const1tü1nte de 
46, _o Afonso Arinos Deputado, 
o Afonso Arinos novamente Se­
nador da República, partici­
pando ativamente da elaboração 
da Carta Magna de 5 de outubro 
de 1988, presidindo a Comissão 
de Sistematização, e eletri­
zando o Plenário com aquelas 
intervenções magníficas, como 
o foi, por exemplo, a defesa 
que fez, com argumentos con­
vincentes, para a implantação 
do-pa~lament~rismo no·Pafs. Eu 
mesmo, no pronunciamento que 
fiz como Líder do PMDB, na 
sessão de ontem, destaquei ou­
tro aspecto da extraordinária 
sensitiilidade política de A­
fonso Arinos: guando, rece­
bendo uma delegaçao de vários 
Parlamentares co-autores da 
emenda de que decorreu o art. 
14, inciso III, § 1.Q, alínea 

c da constituição, que dis-
põe sobre o voto facultativo 
aos--maiores de 16 anos. Afonso 
Arinos, demonstrando aquela 
acuidade, aquela sensibilidade 
~olítica incomparável, assomou 
a tribuna e, com a sua orató­
ria, motivou -motivou, sim! -
os Constitulntes para que ado­
tassem essa inovação no pro­
cesso eleitoral brasileiro. V. 
ExA, hoje, .num retrospecto da 
grande amizade que o vinculava 
a Afonso Arinos, faz com que 
nós renovemos, neste instante, 
a lembrança, que nesta Casa 

será permanente, do 
extraordinário homem público 
que dignificou e enobreceu o 
Parlamento brasileiro e a vida 
cultural dO Pa-ís. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Nobre 
Senador Mauro Benev1des. o a­
parte de V. ExA muito contri­
bui para elevar a homenagem 
que presto a Afonso Arinos de 
Mello Franco. 

Acabo de ter notícia do que 
houve ontem, na sessão desta 
Casa, à qua 1 ~ por umã exce_ção 
realmente - va lá o pleonasmo 

excepcionalíssima, não pude 
estar presente, por me encon­
trar no Rio de Janeiro, por 
delegação da Casa. V. Ex~_ as­
sinalou doi.s pontos capitais 
da atuação de Afonso Arinos de 
Mello Franco: a sua capacidaOe 
de rever Posições. s. ExA, 
presidencialista dos mais ar­
raigados- até por motivação, 
vamos dizer, das suas ra1zes 
hi_stóricas, dos seus antepas­
sados, das· suas origens . 
convenceu-se, pelos acidentes. 
pelos erros e descaminhos a 
que o parlamentarismo conduziu 
este Pafs, convenceu-se, repi­
to, do seu erro. E uma das 
coisas mais Delas que houve 
foi aquele discurso parlamen­
tarista de Afonso Arinos de 
Mello Franco, uma das coisas 
que mais me comoverãm. Outra 
emoção foi durante o discurso 
pelo voto ao maior de dezes­
sets anos. porque, nesse ter­
reno, Afonso- Arinos e eu 
comungávamos, e continuo a co­
mungar na ausência de S. Ex 4 , 
da mesma crença de que, no dia 
em que não tivermos uma juven­
tude preparada para assumir os 
destinos deSta--Nação, a pró: 
pria Nação corre perigo.- E 
preciso,· desde cedo, transmi­
tir à juventude as noções de 
civismo, de patriotismo e de 
democracia, para qUe possa fa­
zer este Pafs um pouco menos 
injusto para com seu povo do 
qye como nós lhe tra_nsmitimos. 

O Sr. ~oão Lobo- Permite-me 
v.- ExA um aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Ouço 
V. Ex 4 com muita honra. 

O Sr. ~oão Lobo - Nobre Sena­
dor Pompeu de Sousa. por. não 
ter comparecido •à sessão que 
homenageou o nobre Senador A­
fonso Arinos. eu me atrevo a 
apartear V. Exll. no comovido 
discurso sobre esse grande 
brasileiro. Durante o perfodo 
em que estou -nesta Casa. tenho 
tido o raro privilégio de con­
viver com homens realmente no­
táveis, é um marcõ prOfundo 8m 
nossa vfda. Entre todos os ho­
mens eminentes com quem tenho 
convlvido heSta casa, talvez a 
minha admiração, a minha ado­
ração mesmo tenha sido mais 
forte para Afonso Arinos de 
Mello Franco. A extrema genti-
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leza da personalidade fulgu­
rante desse homem chamava a 
atenção, imediatamente, ao nos 

O SR. POMPEU DE SOUSA - E menta, nobre senador Mansueto 
nosso correligionário. de Lavor. 

aproximarmos dele: a sua bon- O Sr. Chagas Rodrigues - ... e 
dade, a sua educação, a sua do Poder Executivo, que bri­
finura de trato cativavam a lhou não apenas como um com­
todos que dele se aproximavam. pleto homem público mas como 
Parece que os anos, a idade já um professor emérito, um gran­
tinha santificado esse homem; de constitucionalista e um 
ele já estava levitando num notável escritor. E no meu 
plano mais angelical do que o discurSo fiz ver que estava 
nosso plano humano, cheio de possuído de uma tristeza pro­
disputa. cheio de dissabores e funda, porque, além de ser 
de angústias. Não havia mais brasileiro, Senador, eu estava 
angústia, não havia mais dis- falando para-lamentar a perda 
sabor, não havia mais nenhuma de um dos nossos mais brilhan­
truculêncfa nesse eminente -tas e honrados correl igioná­
brasileiro que foi Afonso rios. E disse que conheci A­
Arinos. Tudo ne1e era tratiqüi- fo"liSo Arinos em 1951 na Câmara 
lidade, era paz. dos Deputados, na segunda le-

gislatura do nosso período, 
O SR. POMPEU DE SOUSA- Eu posterior à primeira ditadura, 

diria estado de graça. e assinalei que fof uma das 
maiores ale~rias que já expe-

0 Sr. ~cão Lobo- v. Ex 4 me rimentei ver1ffcar que o gran­
socorre com estas palavras de homem público, que sempre 
ele vivia realmente num estado colocou o fortalecimento da 
de graça que transmitia a to- democracia e os superiores in­
dos os que dele se aproxima- teresses da Pátria acima de 
vam. A falta que Afonso Arinos quais~uer valeidades, também 
vai deixar nesta Casa é enorme se convertera, como tantos pa­
-nos seus admiradores, nos triotas e democratas, ao 
seus amigos e nos seus __ parlamentarismo. Finalizando, 
seguidores. Encerro estas pa- Senador Pompeu de Sousa, ficam 
1 avras juntando a minha emoção - essas si nge 1 as ~a 1 avras_ ao 
e a minha saudade aO discurso discurso de V. Ex Também que­
de v. Ex.lil ro registrar que o nosso .em f-

O SR. POMPEU DE SOUSA- Muito 
obrigado. nobre Senador João 
lobo, pela homenagem que pres­
ta à memória de Afonso Arinos, 
enriquecendo o meu discurso. 

o sr. Chagas Rodrigues 
-Permite-me V. Ex 4 um aparte? 

nente Líder. Sena·dor Fernando 
Henrique Cardoso, estava lá no 
Rio de Janeiro, participando 
das homenagens que a Nação 
toda rendeu ao nosso correli­
gionário, ao grande Senador, 
ao grande brasileiro, ao gran­
de democrata que foi e que 
será sempre Afonso Arinos-de 
Mello Franco. 

o Sr. Mansueto de Lavor- v. 
Ex 4 ontem, em nome da Casa, 
cumpriu um!!: missão dolor_osa, é 
verdade, difícil. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Tão 
honrosa quanto dolorosa, dis­
se-o ·muito bem v. Exa 

O Sr. Mansueto de Lavor - Era 
o adeus último, em termos ter­
renos, de um companheiro e de 
um ilustre brasileiro, espe-­
cialmente quando V. Exa des­
creve a sua luta constante, há 
tantos anos, ao lado do nosso 
colega Senador Afonso Arinos. 
Ao mesmo tempo é preciso pen­
sar que o falecimento do Sena­
dor Afonso Arinos faz com que 
o País inteiro, não apenas nós 
aqui do Senado, desperte, _sai­
ba até dos valores que S. Exa 
representava, do ponto de vis­
ta humano, intelectual, cult~­
ral e político. E interessante 
notar como a morte é um nasci­
mento, isso não é só sobre o 
plano sobrenatural. Como di­
ziam os antigos teólogos, •a 
vida começa com a morte••. Sob 
certos aspectos humanos, tam­
bém a morte é um fnfcio de uma 
vida mais ampla, de uma vida 
mais socializada. Quantos br8-
silelros só conheceram o-Com­
positor Villa-Lobos depois da 
sua morte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Co-~ 
nheci-o multo. porque e1e era 
o meu companheiro diário de 
barbeiro no Rio. 

o Sr. Mansueto de Lavor- v. 
O SR. POMPEU DE SOUSA - Con­

cedo o aparte solicitado pelo 
nobre L i der do me_u Parti do, 
Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues 
- Nobre Senador Pompeu de Sou­
sa, V. Exa com a sua sensibi­
lidade, com sua inteligência, 
presta contas ao Senado da 
missão cumprida pelos Srs. Se­
nadores no dia de ontem em 
nome do SenadO-~éderal. QuerO 
dizer a v. Ex~ que a casa não 
poderia ter sido melhor repre­
sentada. já qu~ a representa-­
ram o Sr. Presidente Nelson 
Carneiro. V. Ex~ e o nobre Se­
nador Uamil Haddad. Quero, 
nesta oportunidade, dizer que 
estive ontem aqui na memorável 
sessão do Senado. Fui um dos 
signatários do requerimento e 
no exercício da Liderança do 
nosso Partido, ao qual V. ExA 
dá o brilho .de sua intel igén­
cia e de suas profundas con­
vicções democráticas, que sem­
pre possuiu, eu assomei à tri­
buna no exercício eventual da 
Liderança. para prestar as ho­
menagens justas que não só o 
Senado, mas toda a Nação. de­
via e deve a este eminente ho­
mem público, um grande vulto 
do Poder LeQislativo ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- E Ex~ teve esse privilégio. mas 
posso acrescentar ao aparte quantos só o conheceram depois 
com que v_. !;x 4 , nobre Senador da sua morte? Então. é claro 
Chagas Rodrigues, enriQuece o que daqui a pouco-vão-nos per­
meu discurso, que realmente guntar, até com certa estopa­
estive 1á com·o nosso Lfder. fação: "Senador, V. Ex.A era 
senador Fernando Henrique car- - colega do Senador Afonso 
doso, . que estava em São Paul o Ar i nos?" Como n6s, na i nfân­
com passagem marcada para era-- cia, tivemos um professor na 
sília onde tinha compromisso Bahia, e o admirávamos por ter 
político e cultural. Entretan- sido ele colega de Rui Barba­
to, quando informado da morte sa, e nós o olhávamos com um 
de Afonso Arinos de Mello cunho todo especial, por este 
Franco, S. Ex~ foi para o Rio motivo, talvez agora nos pas­
de Janeiro, de_ onde viemos sem a olhar diferentemente, e 
juntos à noite para cá. A ~mi- ao próprio -Senador, porq~e. 
nha ida ao Rio de Janeiro se antes~ a Nação não percebia 
limitou a ir do Aeroporto. do que o Sena~o tinha como um dos 
Galeão até o Velório e cemité- seus membros o Senador Afonso 
rio, e do cemitério até o Ae- Arinos, assim como o Congresso 
reporto do Ga1eão. Estivemos e a Constituinte .. Quem sabé, 
juntos durante todo esse Senador Pompeu de Sousa, não 
percurso. se vai pegar o Projeto de 

Constituição da Comissao Afon­
so Arinos para servir de ro­
teiro e de inspiração, ele que 
foi jogado numa das gavetas do 
Poder Executivo e até do Le~ 
giSlativo, e não sirva este 
Projeto de Constituição como 
rotelroe 1nseiração'para a 
próxima revisao const1tuc1o­
na1? Não vou alongar-me mas 
vej~ ,quantos ~spectos há quan­
to a vida e a morte. Ent!o, 
sei que foi a missão honrosa, 

Mui to obrigado, nobr_e Senador 
Chagas Rodrigues. pé1~ $SU ·a­
parte, que, como j ã arsse an­
tas, enriquece o meu discurso. 

O Sr. Mansuito de Lavor 
-Permite-me V. Ex4 um aparte, 
nobre senador? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Com 
igual prazer, se é possfvel 
usar a palavra prazer no mo-
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dolorosa. dificil de cumprir, 
ainda mais por ser V. ExA um 
companheiro ligado a todas es­
sas lutas de conspirações e de 
aspirações em todos os 
regimes. Todos nós realmente, 
sentimos a ausência do Compa­
nheiro e o quanto ela vai pe­
sar daqui para a frente. Sin­
ceramente, nós nos rejubfla­
mos, nós nos alegramos por 
termos recebido as suas li­
ções, e nos honramos por ter 
sido seus colegas. Quando fa­
mas conversar com o Senador 
Afonso Arinos, tinhamos a sim­
plicidade em pessoa. Era aque­
le estado de graça, de que fa­
lou o c-ompanheiro Senador Cha­
gas Rodrigues, era uma alegria 
ter contato com ele, pela gen­
tileza com que nos tratava; 
nada de se colocar de cima 
para baixo. mas no nivelamento 
das nossas atividades parla­
mentares. estava e1 e sempre 
disponível com suas lições. 
com sua tranqüilidade, com seu 
saber. Foi, para mim, pessoal­
mente, e creio que para todos 
nós um enorme privilégio ter 
como colega, aqui, nesta Casa, 
o Senador Afonso Arinos. Sei 
que a Nação, hoje, sabe .. pela 
divul~ação dos meios de comu­
nicaçao social, que talvez o 
maior brasileiro contemporâneo 
era Membro desta Casa, do Se­
nado da República. E isto é 
muito importante para nós, num 
tempo em que os políticos es­
tão aí no p~lourinho do 
achincalhamento. E preciso sa­
ber que realmente aqui podem 
trabalhar, e o fazem com o 
maior amor ao País e com um 
grande patrimônio moral e in­
telectual, homens como o Sena­
dor Afonso Arinos, para o bem 
de toda a Nação. Portanto, o 
papel que v~ ExA cumpriu ontem 
foi mais uma etapa na gloriosa 
existência de v. EX~. porque 
foi enaltecer, mas ainda, um 
grande companheiro seu e de 
todos nós, e que está na gale­
ria dos grandes. Nestes três 
meses foram dois eminentes 
colegas.-Há pouco tempo, está­
vamos lamentando o desaparec4-
mento do nobre Senador Luiz 
Viana Fi lho, outro grande 
expoente. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sem a 
menor dúvida, nobr~ Senador. 

O Sr. Mansuetc de L.aVor - Se-­
melhantes trajetórias~ porque 
as famílias de S. Exas vinham 
da política do Império para a 
política da República. Eram 
polfticos e eram intelectuais. 
Vinham da militância política. 
das lutas da pol ftica e_ das 
hastes partidárias ao produti­
vo trabalho intelectual e ao 
patriotismo com gue sempre 
pautaram as suas açoes. o Se­
nador Afonso Arinos não é uma 
~xceção; tivemos Luiz Viana 
~ilha e tantos outros colegas, 
não tanto pelas homenagens 
póstumas, mas pelo trabalho 

que fazem aqui e que, às ve­
zes, não despertam as antenas 
do País para essas atividades 
e para essa composição do Con­
gresso Nacional, que é neces­
sariamente, heterogênea. Há 
operários braçais e há também 
eminentes membros da Academia 
Brasileira de Letras e das lu­
tas políticas, intelectuais e 
culturais, mais sadias e mais 
profundas deste Pafs. A minha 
homenagem é a v. Ex 4 quando se 
desicumbe da sua missão e 
quando presta contas _a esta 
Casa. Todas as glórias ao nos­
so eminente companheiro, que 
já estava naquela tranqüilida­
de e naquela paz dos que supe­
ram as paixões terrenas e que 
realmente se eternizam ainda 
vivendo com os companheiros. 
Certamente essa vida se 
prolongará por muitas gera-
ç'ões. _ 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Aira­
deço profundamente a V. Ex e 
fico gratificado e comovido 
pelo aparte, Senador Mansueto 
de Lavor, até porque o aparte 
de V. Exa chega, inclusive, à 
transcedência sobre a conti­
gencialidade da vida e da mor­
te, e também, por algo que, de 
certa forma, vai abreviar esta 
minha breve comunicação, que 
se está transformando em longa 
comunicação aliás, com muita 
gratificação para mim, não sei 
se para o Regimento, porque V. 
Ex 4 anteciRa um pensamento 
meu, que é o de sugerir que, 
se nós aqui estivermos na pró­
xima Legislatura, em 93, ao 
apreciarmos a Reforma Consti­
tucional, a Revisão Constitu­
cional, que, pela Constituição 
que elaboramos de certa forma 
estamos obrigados a realizar, 
devemos dar ao Projeto da co~ 
missão Afonso Arinos o relevo, 
a importância e a contribuição 
que ele pode e deve trazer 
para o aperfeiçoamento das 
instituições democráti_cas no 
Brasil, das instituições cons­
titucionais que implantamos e 
que é preciso aperfeiçoar. 

Por outrO lado, V. Ex.a tocou 
fundo na emoção deste velho 
Senador, quando, fazendo uma 
analogia entre Afonso Arinos 
de Mello Franco a.Luiz Viana 
Filho, V. Ex~ acentuou a coin­
cidência de dois homens, de 
duas gerações distanciadas de 
homens públicos, que foram in­
telectuais no Império, e que 
se reproduziam na República, 
at~avés de seus descendentes; 
e eu. com a maior humildade, 
com a modéstia que realmente 
percebo nas minhas fracas for­
ças, sinto-me gratificado por 
isso, porque me sinto homena­
geado na figura do Senador 
Po_mpeu, que foi uma das gló­
rias do senado do Império nes­
te País, pela inteligência, a 
obra e a participacão na vida 
pública. Muito obrfgado, nobre 
Senador Mansueto de Lavor. 

o Sr. Mansueto de Lavor. - ~ 
interessante saber que V. Ex• 
é o caçula desse clube de jo­
vens que prestam extraordiná­
rios serviços ao Brasil, com­
posto, entre outros, por Aus­
tregésilo de Athayde Barbosa 
Lima Sobrinho, Sobral Pinto e 
o nosso falecido Companheiro 
Afonso Arinos. V. Ex 4 é oca­
çula desse clube de jovens. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Todos 
eles meus amigos de todas as 
horas, e espero que para além 
das horas da contingência da 
vida. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandri 
Costa) - Espero que V. Ex 
ter~ine, porque o seu tempo já 
esta esgotado. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Vou 
terminar realmente, mas V. Ex~ 
há de concordar comigo de que 
o meu tempo foi utilizado, e 
mui to honrosamente,· pelos a­
parte-antes, enri quecertdo o meu 
pronunciamento. - - - --

Posso apenas acrescentar que, 
e,jiante do que eu disse, pode-­
se imaginar a emoção com ·que­
entrei no portã_o e s.ubi a es­
cada que dá acesso ao vestíbu­
lo superior da velha casa de 
Afonso Arinos de Mello Franco, 
onde se realizava o seu ve1ó­
r i o, casa que· eu fre-qQehtava 
há mais de 30 anos, cfe veZ 
que, se não me engano, há 32 
anos ele 1á habitava. Mas, an­
tes disso. eU já freqüentava a 
sua residência anterior, na 
Rua Anita Garibaldi, em Copa­
cabana. onde convi vemos, quan--­
do eu era seu vizinho e vivia, 
então, a minha lua-de-mel. 
Isto é profundamente emocio­
nante: o reencontro da minha 
vida com a vida de Afonso Ari­
nos, que se eternizava na sua 
morte. 

Para terminar, Sr. Presiden­
te, Srs. Sen·adores, eu não po­
deria deixar de assinalando a 
grandeza humana, a grandeza 
intelectual, a grandeza Polí­
tica. a grandeza cfvica de A­
fonso Arinos de Mello Franco­
dizer que, de todas as contri­
buições com que seu nome en­
grandece este País e que hão 
de ficar para a nossa Hist6-
r1a, de maneira indelével, há 
algo que eternizará a sua pas­
sagem pelo Poder Legislativo, 
ao qual, por tantas vezes, ele 
pertenceu. inclusive de Assem~ 
bléias Constituintes por duas 
vezes. colaborando na elabora­
ção das Constituições deste 
País, tendo também, ele pró­
prio, através da Comissão A­
·fonso Arinos, elaborado outra 
que talvez seja decisiva, em 
1993, para nós.- --

Refiro-me, Sr. Presidente, 
·srs. Senadores, a algo que en­
ternizará o seu nome, porQue 
leva o nome de Lei Afonso Ari-
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nos. a Lei que resgata para 
este Pais a raça negra, que 
elimina do Pafs o preconceito 
de raça e que transforma em 
crime, porque criminaliza e 
inclui entre os crimes que 
este Pafs não pode cometer, 
aquele que representa a pros­
crição, por motivo racial, de 
qualquer cidadão brasileiro, 
de qualquer cidadão do mundo. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre 
Costa) - Com a palavra o nobre 
Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. ?.residente, 
Srs. Senadores, enfocarei na 
tarde de hoje o gravíssimo 

.problema da energia, com des_­
taque para a crise internacio­
nal que envolveu as Nações U­
nidas, em face da invasão in­
justificada do Kuwait, por 
parte do Iraque. o Brasil foi 
o único país do Globo que, por 
suas excepcionais condições de 
solo e de clima, inseridas no 
trópico úmido, redirecionou 
seus investimentos em energ1a 
pera o Etanol, isto é, o 
álcool. o álcool obtido da ca­
na, biomassa, a mais econômica 
e produtiva da terra, além de 
ser muito menos poluente que a 
gasolina, oferece outros sub­
produtos como o bagaço, também 
geradores de energia. Houve, 
sem dúvida, distorções na ela­
boração e implantação do pro­
grama, que foi destaque em 
todo o Mundo pela sua ousadia 
e possibilidades. Depois dos 
choques do petróleo, deveria­
mos insistir na correção des­
sas distorções, aprofundando 
as pesquisas tecnológicas na 
produção de cana, a exemplo do 
plantto consorciado de alimen­
tos como leguminosas, que in~ 
corporam naturalmente o nitro­
gênio aos solos, dispensando o 
uso desse mesmo nutriente sin­
tetizado do petróleo. 

O Presidente norte-americano, 
em conferência pronunciada no 
dia 13 de junho de 1989, na 
Universidade de NebrasKa, em 
Lincoln, reafirmou a necessi­
dade urgente de iniciar-se a­
celeradamente investlmentos em 
fontes alternativas de ener­
gia. compat1bi 1 izando .-essas 
alternativas com a melhoria do 
meio ambiente nas grandes ci­
dades americanas. Citou nomi­
nalmente o etanol (álcool) 
como a alternativa mais indi­
cada a ser produzida, uti11-_­
zando milho ou outros grãos 
como matéria-prima. Veja, srs. 
Senadores, a diferença de con­
dições objetivas a nos 
beneficiar. Os americanos têm 
que utilizar a sua gigantesca 
produção de milho, enquanto o 
Brasil pode e deve produzir 
cana consorciada com alimentos 
para produzir esse carburante. 

Dirão os tecnocratas, cúmp1i­
ces da dependência; como ali­
mentaremos os motores de ciclo 
Diesel? Responderemos com a 
maior veemência e invocando os 
inúmeros e magníficos experi­
mentos e testes realizados no 
Brasil, inclusive no CTA, uti-­
lizando-se óleos de mamona e 
dendê, Muito menos poluentes 
além de renováveis, es_ses óle-­
os vegetais, utilizados como 
combustiveis. podem juntamente 
com o álcool, permitlr ~ com­
pleta autonomia energética de 
nosso País no campo dos com­
bustíveis. 

Etanol (álcool) ou os referi­
dos óleos vegeta. f s, abundantes 
no semi-árido nordestino, são 
energia solar lfquida_. A natu­
reza nos privilegiou com essas 
ccrndições. Cabe-nos ampliar a 
produção desses óleos, compa~ 
tibilfzando-a com uma crescen­
te produção e desenvolvimento 
tecnológico de motores. 

o petróleo está em fase de 
esgotamento em várias regiões 
do globo. Anexo a este pronun­
ciamento, dados das atuais re­
servas quantificadas de petró-
1 e o obtidas no departamento· de 
produção da Petrobrás, além de 
um gráfico sobre a valorização 
dos subprodutos da cana-de­
açúcar e do bagaço. 

Vivemos dramátic_os momentos 
diante da crise que se verifi­
ca no oriente médio. A irra­
cional idade de um ditador ex­
pansionista está a ameaçar a­
quela região com um conflito 
catastrófico que pode compro­
meter o suprimento internacio­
nal __ de petróleo, levando ao 
desespero e descontrole vastas 
regiões da terra, 

o Brasil nunca deveria ter 
-desativado ou desestimulado as 
atenções com relação ao ProáJ~ 
cool e muito menos aos estudos 
relacionados ao uso de óleos 
vegetais em substituição ao 
Diesel. Corrigir rumos, sim! 
Perder o objetivo maior, 
parece-nos insano ou crimino­
so. Energia é poder, e o Bra­
sil tem tudo para alternar sua 
matriz energética e tornar-se 
independente, através do de_­
senvolvimento dessas fontes 
alternativas perenes e renová-­
veis, 

O Deputado Artur Lima Caval­
canti exprimiu em pronuncia­
mento feito em setembro de 
1989 essas mesmas preocupa~ 
ções. Não havia previsões en­
tão. sobre a crise que atual­
mente abala o Golfo Pérsico. 
Tomo á 1 iberdade de anexá-lo 
ao meu pronunciamento amplian­
do o leqUé de parlamentares 
que, como eu, se incorporam ao 
brado de alerta objetivando a 
reorientação da polftica ener­
gética brasileira. 

Lidero no Senado um dos Par-­
tidoS que dão sustentação par­
lamentar e polft1ca ao Presi­
dente Fernando Collor de Mello 

o PRN, e este pronunciamen­
to. em momento tão grave da 
humanidade, seguramente sensi­
bilizará o Presidente que, a­
través da sua reconhecida ca­
pacidade de discernir e deci­
dir. convocará cientistas e 
técnicos para uma análise a­
profundada sobre tudo o QUe 
aqui foi exposto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS Ã QUE SE REFE­
RE O SR. NEY _ MARANHÃO EM 
SEU DISCURSO: 

Tradução dp discurso do Pre­
sidente sush na Universidade 
de Nebraska na cidade de Lin­
coln. ~-m 13 de junho de 1989. 

A AMÉRICA PRECISA 
TRABALHAR PELA SUA 

INDEPEND~NCIA ENERGÉTICA 

Sabemos, que no último ano 
37% do óleo combustfvel que a 
América_ consumil,l foi impo-rtado 
e neste anQ, até agora, este 
índice aQroxima-se dos 40%. 
Uma tendência que significa 
problemas. Trabalhamos duro 
para reduzir o consumo- de óleo" 
estrangeiro. __ E eu não vou fi­
car parado~ Olhando nosso pafs 
cair num perigoso estado de 
dependência, pela ameaça do 
próximo choque de combustfvel 
(ou petróleo) de algum pafs no 
me i o do mundo. Nós não vamos 
deixar que isto aconteça --com 
nosso pais. Temos que planejar 
nosso futuro agora. Precisamos 
de segurança e de recursos e­
nergéticos nossos, de casa. 

Combustive1s alternativos são 
uma resposta da América. 

Vejamos o ETBE, ele é feito a 
partir do .etanol que eu tenho 
apoiado. E o_etanol é produzi­
do do milho e de outros- grãos 
que nós- plantamos em abUndân­
cia. E isto é. bom para os a­
gricultores americanos e para 
todos os amerícanos·gue pagam 
impostos e que estao pagando 
anualmente. mais de 5 -bilhões 
de dólares por ano para manter 
o preço do milho, o etanol é 
energia alternat1va feita em 
casa. E isso é. bom para a _ se­
gurança nacional e é bom para 
cr~ déf 1 c i t comerei a 1 . o _etano 1 
produz combustível que queima 
sem po·luir. E isso é bom para 
o meio ambiente. Um tipo de 
energia que não polui, ê abun­
dante e é feito exatamente 
aqui são três bons mot-1 vos que 
fazem do etanol e ETBE os com­
bust fvei s dO futuro .. 

Eu tenho uma grande fé num 
país agrfco1a. Algumas pessoas 
podem ficar surpresas de ver o 
tipo de trabalho que vem s•ndo 
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feito aqu1, de ver Nebraska 
liderando o caminho de combus­
tíveis alternat-ivos; mas, nós. 
todos sabemos que esta terra 
tem sido primada pela alta 
tecnologia. os agricultores a­
mericanos há muito têm sido os 
mais produtivos e eficientes 
em todo o mundo. Temos coloca­
do comida na mesa da América e 
agora. vamos encher seus tan­
ques de combustível. o moderno 
agricultor conversa tão a von­
tade sobre combinação genética 
e biotecnologia como se esti­
vesse trocando a roda de um 
trator. 

Temos sido pioneiros em agri­
cultura há anos. E eu não es­
tou surpreso em vê-los passan­
do da agricultura para a ener­
gia e nem em ver um carro 
movido a milho. 

E Nebraska vai fazer isto 
funcionar. E estes combustf­
veis alternativos vão provocar 
uma revolução no mercado. ~orno 

se o time de futebol Big Red 
da Unives1dade de Nebraska ar­
rasasse o Norman, de Okeahoma. 

Vocês sabem que o que estamos 
fazendo aqui significa um ar 
mais puro para Los Angeles e 
Nova Iorque e para dúzias de 
outras cidades que atualmente 
encontram-se vi_timadas pela 
névoa e poluição do ar. E este 
é o tipo de impacto no meio 
ambiente que pode melhorar a 
qualidade de vida pela América 
e pelo mundo. 

E não pararemos com_ os com­
bustfveis alternativos. No fu­
turo, estaremos usando outras 
alternativas tecnológicas, 
como os biodegradáveis na ba­
talha contra a sujeira e depó­
sito de resíduos, para minorar 
as ameaças ao meio ambiente. 
Aqui tem sempre havido uma 
forte ética ambiental. Nesta 
parte do pafs, cuidar da terra 
é um modo de vida. E este é o 
motivo pelõ quãl sei que quan-

R~SERVÁS MUNDIAIS 

do conclamo os americanos para 
renovar e restaurar nosso meio 
ambiente~ posso contar com 
vocês. 

Então~ deixem-me dizer, aqui, 
hoje, para este magnífico au­
ditório, estádio e área de 
combate. todos os nebraskianos 
devem ficar orgulhosos do tra­
balho pioneiro Que vem sendo 
realizado nesta grande Univer­
sidade. Foi um privilégio para 
mim, como Presidente dos Esta­
dos Unidos visitar este grande 
Estado, para ouvir, aprender e 
v-islumbrar os progressos que 
têm sido obtidos. 

E para os que se encontram 
nesta sala superlotada e nas 
ruas, do aeroporto até a·cida­
de, meus agradecimentos pela 
calorosa acolhida de Nebraska. 
Nunca me esquecerei. Que Deus 
o~ abenç6 e abençoe os Estados 
Unidos da América. Muito obri­
gado! 

PETROLEO GAS NATLIRAL 

ORIENTE MEDIO 60 .. 
RllSSIA ltli X lo 

OPEP 12 % ORIENTE MtDIO z;• :z: 
OUTROS 10 ., 

OPEP : l[) % ,. 
ROSSI A 9 ~ EUROPA OC I DEtllAL. 7% 
USA . 5 ~ U S A . 6 ~ .. 
EUROPA OCIDENTAL lt % OUTROS . ,, :t . 

RELAÇiíO: RESERVAS/PRODUÇÃO (EXPRESSA EM I•NOS) 

ARAI! I A S,t.UD IT A 130 
OPEP(' 77 
LIBIA 54 
/1(XICO 116 
CHINA 19 
RllSSIA :111 
ARGENTINA 14 
BRASIL. 11 
USA . 9 . 

.. . 
FONT~: D'Pt1! ~ f'MbU~AO 1>f\ \'~'tt\.Ohtf\~ 

. =-"U.VI't"DQC • .ti /o' /'if . 



c.. 4804 Agosto de 1990 

cil.'tl'ili'"'U-~1 · W 

I 

O) 

~ 
o a: 
CL 
CD 
:;:, 
e a: c 

~ 
u 
!:) 
i> a c 
• 

o 1&1 
~ a 
~ • c c N z - c a: 
o u _, 
~ .cr ·> Q 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

••• 
I -: 

I 
~ ... ,. ~ 

:•:•:•:•:•:•:•:•:..-.•.·.v.•.·.·.·:-:-·-:-:-.-.·:·~: 

'"" ~ ... 

Quinta-feira 30 

: 

' 5 ... 
o 

I 
• .. 
c 

~ ! .. 
I !! c • 
E I • o • "' ii -.. 

.:' I f 1!: 
• f 

omm 

.. 
c 
"' i! 

CC .. 
i .. .. , I! .. 
o .. 



Quinta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Agosto de 1990 4805 

O SR. ARTUR LIMA CAVALCAN­
TI (POT- PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Deputados, ocupo a 
tribuna, hoje, para falar so­
bre assunto que tem sido rele­
gado a segundo plano: energia. 

O Brasil está produzindo em 
torno de 670 mil barris de pe­
tróleo por dia para um consumo 
de 1.295 mil barris/dia, con­
sumo este que esgotar 1. a as 
nossas reservas (2,8 bilhões 
de barris) ém pouco menos de 6 
anos. Ressalte-se que inte~na­
cionalmente é aceito que a ex­
ploração de um campo de um pe­
trolífero, para não ser preda­
tória. deve esgotá-lo num pra­
zo não inferior a 20 anos. A­
cresce __ que as nossas ma i ores 
reservas petrolíferas estão 
situadas na plataforma conti­
nental, em águas profundas. 
tornando-as tecnicamente de 
díficil aproveitamento e de 
custos elevadíssimos de extra-
ção. -

A importação do petróleo ne­
cessário para comp-1 etar o nos-­
so consumo está-nos custando 4 
bilhões de dólares anualmente. 
A situação torna-se mais preo­
cupante ·porque o preço do pe­
tróleo vem subindo desde 1987, 
devendo elevar-se substancial­
mente a partir de 1995, 
esgotando-se as reservas mun­
diai~ nos próximos 30 anos. 
conforme prognósticos da Agên­
cia Internacional de Energia. 
Além disso. o consumo brasi­
leiro está reprimido -desde 
1980. quando se ihi.ciou o pe­
rfodo de recessão da nossa 
economia. Quando o Pafs voltar 
a crescer, o consumo de ener­
gia, mesmo o de petróleo, a­
gravará dramaticamente esta 
situação. 

Assim, é imperioso que o Pafs 
busque fontes alternativas de 
energia. Sempre se disse e se 
repetiu isso a partir do pff­
meiro e segundo choques do pe~ 
tróleo, e o Brasil, por inter­
médio do Centro Técnico Aéreo 
Espacial de Energia, fez o 
maior programa ene~gético do 
mundo. Assim, é imperioso, re­
pito, que o País busque fontes 
alternativas de energia, como 
a solar e a biomassa. 

Senhor Presidente, o Brasil 
possui a metade das reservas 
de trópico úmido do mundo, e 
isso se chama energia. No en­
tanto, importamos matrizes e­
nergéticas que aprofundam nos­
sa dependência econômica, 
quando temos biomassa, possi­
bilidade de produzir carvão 
vegetal, peletizaçáo de bagaço 
de cana e possibilidade de, 
por meio dessa pe-letização, 
produzir energia e\étrica, até 
para automotivo5, como motor 
Stirling. Podemos também gerar 
energia por meio de caldeiras. 

É inacreditável o desleixo, o 
relaxamento que ocorre no País 
por pressões estranhas. Um 
país que detém a maior área de 
trópico úmido da terra. da 
biosfera, não pode e não deve 
atar-se a matrizes energéticas 
importadas, aprofundadoras de 
dependências perigosas. 

o potencial de biomassa dis­
ponível no Brasil obrigou-nos, 
acertad_a_mente, a p~oj etar o 
Proálcool, Quando se verificou 
a primeira crise do petróleo. 
o etanol-álcool é energia so­
lar líquida que, além de ser 
muito menos poluente, tem o 
mérito de ser renovável. Lem­
bro também ~ue é possível com­
patibili~ar a produção de ali­
mentos com a produçao de cana. 

AS --,-egumi nosas --- por exemp 1 o, 
o feijão, a soja, o amendoim­
consórc i ãdas com a cana, a 1 ém 
de serem al iment_os, agregariam 
nitrogênio ao solo, isto de 
acordo com a técnica da rota­
ção de culturas agrfçolas que 
-otimizam a ferti1ização e a 
devolução ao solo de nutrien­
tes em esgo!amer}"to. 

Q __ ni tf-Ogênio naturalmente a­
gre9ado ao solo e uma fertili­
zaçao natural, produz uma 
planta metabolicamente eQuili­
brada, não suscetfvel a prã­
gas. como corre com a fertili­
zação ·química, e otimi.za, de 
acordo com· a técnica da rota­
ção de culturas agrfcolas, a 
fertilização e a devolução ao 
solo __ de nutrientes já em 
esgotamento. 

Urge ·raciOnalizar .a produção 
nacional de etanol em todos os 
aspectos, como o do transporte 
de combustível, -aproximando, 
tanto ~uanto· possível, as 
áreas de produção da~ concen­
trações de consumo. E necessá­
rio e urgente , perseguir-se a 
otimização do balanço. energé­
tico, investindo mais em pes­
quisas, poiS as reservas de 
combustíveis fósseis estão Cã­
minhando aceleradamente para 
uma crise de esgotamento cujas 
conseqüências, em pouco tempo, 
terão reflexos gravíssimos em 
oferta e preço, 

O Brasil tem tudo para perse­
guir alternativas que o pre­
servem da crfse que se avizi­
nha. 

iemos o etanol, a energia eó­
lica, o gás metano e o biofer­
tilizante obtidos do lixo bio­
degradável e do saneamento 
urbano. 

Há experiências altamente vi­
toriosas nDma ·pequena cidade 
do Paraná, Piraí do Sul, onde 
vivem cerca de duas a três mil 
famílias. Há quatro anos rece­
bem graciosamente gás metano 
para cocção. A própria cidade, 
as grandes cidades nada mais 

são ~ue um grande biodigestor. 
E esse desperdfcio de energia 
é realmente merecedor de crí­
ticas as mais duras. 

Podemos utilizar também as 
turbinas hidráulicas de médio 
porte. como as de bulbo, por 
exemplo, para ~ue nas grandes 
hidrelétricas não ocorram o 
desmatamento-e ·a destruição de 
reservas florestais. Podemos 
aprovei ta r todos os cursos de. 
água, a energia solar, pela 
captação fotovoltaica. Essas 
a·lternativas devem ser pesqui­
sadas, especialmente num país 
tão ensolarado e tropical como 
o nosso, onde a fotosslntese é 
fato tão relevante que o pf­
nus, em virtude da solarfzação 
existente no Brasil, leva ape­
nas_seis ou oito anos para 
tornar-se adulto. Na Suécia e 
na Norvega precisa de so a 70 
anos. ~ impressionante a força 
do sol! 

o Brasil está produzindo 12 
milhões, 556 mil, 420m~ de ál­
cool. sendo que 2.179.056m' de 
álCool anidro. na sua maioria 
vendido misturado à_gaso1ina, 
e 1 o ._377. 364m J de á 1 coo 1 h i -
dratado, consumido pelos moto­
res a álcool, quantidade ex­
pressiva quando comparada aos 
9.6 milhões de m' de gasolina 
automotiva consumida pelo 
Pafs. Esta expressiva produção 
de álcool, equivalente a 
200.000 barris de petróleo por 
d-i a, tem economizado anua 1 men­
te divisas da ordem de 1,6 bi­
lhão de dólares. 

Além disso. sr·. Presidente e 
Srs. Deputados, o uso do ál­
cool combustfvel _diminui sen­
sivelmente a poluição atmosfé­
rica, baixando os fndices de 
monóxido de carbono. de óxido 
de nitrogênio, e dispensando o 
uso do chumbo tetrettla usado 
na gasolina como antidetonan­
te, extremamente nocivo à-sãú­
de da sociedade como um todo. 
São substâncias altamente pre­
judiciais à saúde. 

Recentemente, o Governo Bush. 
dos Estados Unidos da América, 
enviou ao Congress-o norte-­
americano projeto de lei _ vi­
SãndO a evitar a poluição am­
biental corri a fabricaçãõ anual 
de quinhentos mil carros·movi­
dos a álcool a partir ds 1995. 
E esse álcool será produzido 
de quê? De milho, Sr. Presi­
dente. Muito mais caro, auãs 
vezes mais caro que -o á1Cobl 
proveniente da cana-de-açúcar 
neste país tropical e ensola­
rado que é o Brasil! 

A produ.ção de cana não deve 
ser desestimulada pela ação 
deletéria, estranhamente cor­
porativa. às vezes miope, mas 
seguramente impatriótica e aé­
tlca da empresa estatal Petro­
brás. E não digo isto pela 
ação dos seus funcionários ou 
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pela sua estrutura, mas, sim, 
pelo comando suscetível a essa 
dependência de matriz energé­
tica do exterior, que sintoma­
ticamente faz a Petrobrás 
constar da lista das multina­
ciona1s que auferem os maiores 
lucros no Pafs, como as dis­
tribuidoras de álcool, de ga­
solina, de óleos lubrifican­
tes. Estão no rank1ng das mai­
ores empresas de lucratividade 
no Pafs estas empresas: Shell, 
Petrobrás 01str1bu1dora etc. 
Elas não investem na lavra, na 
pesquisa ou na produção de pe­
tróleo. 

Pela ação maciça dos meios de 
comunicação, estão impedindo o 
Pafs de tomar conhecimento da 
grave realidade atual. 

Esta impatriótica campanha 
conseguiu o afastamento do Dr. 
José Walter Bautfsta Vtdal da 
Diretoria da Secretaria de 
Tecnologia Industrial, o des­
mantelamentO da equipe técnica 
da STI, composta de 1.600 téc­
nicos - e somente 160 no setor 
de pesquisa de combustíveis 
líquidos no Brasil, incluindo 
óleos vegetais para uso dos 
motores que estavam sendo de­
senvolvidos - e do programa de 
aproveitamento do óleo vegetal 
como combustível alternativo 
para o motor Diesel. 

Estamos diante dã evidência 
de uma crise que, em duas dé­
cadas. provocará danos irre­
versíveis na esmagadora maio­
ria da nossa sociedade, apro­
fundando seus já insuportáveis 
sofrimentos. 

Uma das tnverdades espalhadas 
a respeito do Proálcool é a 
existência dos subsídios, os 
quais são praticamente nulos. 
Basta constatar que a conta -
!l:çúcar (item 8.2.5) na 'Execu­
~ão Financeira do Tesouro Na­
cional somou, de janeiro a ju-
1 ho desse · ano, _ NCz$ 
15.700.000,00, enquanto o sub­
sídio ao trigo (item 8.2.1) 
somou NCz$ 140.000. 000. o o. -

Além disso, o Governo Federal 
vem comprimindo o preço da 
cana e seus produtos de mais 
baixo custo levantados pela 
Fundação Getúlio Vargas- su­
gerimos que os reajustes sejam 
feitos com base nos dados de 
uma entidade séria como a Fun­
dação Getúlio Vargas- medida 
que levou à paralisação de 2B 
destilarias, pelo irraciona­
lismo dos preços que estão 
sendo praticados na presente 
safra. 

Sr. Presidente, é necessário 
fazer o aproveitamento total 
da cana, a começar pelas· fo­
lhas da planta, atualmente 
queimadas antes da co1heita e 
que poderiam ser aproveitadas 
como fonte de calor nas forna­
lhas das usinas. o bagaço po-

daria - porque já existe esta 
tecnologia no Brasil, inclusi­
ve no Nordeste e na Zona Oeste 
de São Paulo - ser bem mais 
aproveitado como alimento para 
gado, depois de quebrado o in­
vólucro da lignina, ou como 
-fonte de calor para co-geração 
de energia elétrica, ou pele­
tizado, para consumo como fon­
te de calor, conforme o produ­
zido no Departamento de Enge­
nhar 1 a -Mecânica da Uni vers f da- . 
de Federal de Pernambuco. 

-Vale lembrar que, segundo es­
tudo realizado pelo Prof. Uosé 
Walter Bautista Vidal, a sobra 
atual do bagaço, do vinhoto e 
da levedura da indústria su­
croalcooleira, se aplicada na 
engorda de boi. daria para 
prqduzir metade da carne con­
sumida no Brasil. Essas expe­
riências existem. Estão sendo 
praticadas por destilarias no 
oeste de São Paulo e sul do 
Estado da Parafba. 

É preciso também aproveitar 
outros subprodutos, como o 
funfurol, a cera da cana 
(extraída da torta do filtro) 
e toda a sucroalcoolqufmica, 
como, por exemplo, o ácido a­
cético, o aldefdo acético, o 
etano, o acetato de butila, o 
acetato de etilda, o éter, as 
Cetonas, o acetato de vinila. 
o octanoJ. o~butanol, as piri­
dinas, o _monocloroacét1ca. o 
dicloroacético é o tricoloroa­
cético. Para isto, o GOVerno 
tem de manter a relação do 
preço do álcool para a 
álcoolduímica e _da nafta para 
a petroquímica, a quãl, infe­
l.izmente, fOi extinta por de­
creto do Presidente Sarney no 
começo deste ano. 

Achamos, também, que a atual 
ociosidaOe de seis meses das 
destilarias poderia ser dimi­
nuída sensivelmente pelo apro­
veitamento da mandioca como 
matéria-prima para a produção 
de álcool, conforme sugere o 
Prof. Adriano Dias, da Univer­
sidade Fede_ral de Pernambuco. 

A mandiOca tem uma produtivi­
dade de 2.523 litros de 
álcool/ha/ano contra 3.564 
litros/ha/ano da cana, mas tem 

-outras vanta~ens sobre & cana, 
como o fato de poder ser c-ul­
tivada nos climas secos, ter 
menor peso de matéria-prima 
(0,55 kg/11tro de álcool, con­
tra 1 ,49 kg/1 i tro), ter um 
custo de produção 69% menor do 
que_ o__aa cana, poder ser esto­
cada após a colheita, utilizar 
mais mão-de-obra do que a_ cana 
(66 homens/dia/ha contra 28 
homens/dia/ha), ter as suas 
folhas como fonte de proteína 
e ser cultivada por pequenos 
agricultores. 

Providências podem ser toma­
d~s para se evitar a sobra a­
tual da gasolina no processo 

de refi nação, sane-mos que há 
excesso de gasolina em relação 
ao diesel. Enquanto o diesel é 
absorvido, comercializado_ e l,!­
ti1izadb a nível nacional ~os 
transportes coletivos. a gaso­
lina é exportada e muitas ve­
zes sobra, porque não conse­
guimos sequer exportá-la. A 

-Petrobrás poderia adaptar as 
-suas deStilarias para-produção 
de uma parcela menor de gaso-
11 na, c;omo se faz a tua 1 mente 
na Su í.ça, onde se produz so­
mente 10% de qaso11na por bar­
ril de petroleo nas destila­
rias, ~entra os atuais 18% - 8 
a mais: nas destilarias brasi­
leiras. 

sugeri mos, portanto. _que se­
jam tomadas as segu1n~s medi­
das: 

Que o IAA estabeleça o 
preço justo para a cana, o a­
çúcar e o álcool, conforme as 
planilhas de cálculos da Fun­
dação Getúlio Vargas, retendo 
o valor correspondente ao pa­
gamento dQ_ endiVidamento de 
cada unidade açucareira. 

2 -Que o álcoo.l destinado a 
alcoolquímica entre no mixing 

do preço dos combustíveis, de 
modo que seja mantido o preço 
de 1,7 do preço da nafta quan­
do for destinado à fabricação 
do aldefdo _acétlco, de 1.2 
quando for para a fabrica~ão 
dó eteno e de 1 p~ra o octano1 
e butãno1. 

3 - Que seja retomadá a im­
plantação do- interrompido pro­
grama de utilização de óleos 
vegetais transfsterificados 
como Combustível alternativo 
nos motores diesel. 

o Brasil é muito rico em óle­
os vegetais. o dendê inclusive 
fo1 utilizado pelo CTA para 
substituir completamente o 
óleo diesel. TemOs ainda, na 
Floresta Amazônica . sem 
destruí...;la, mas ampliando a 
produção de dendê- a possibi­
lidade de produzir o que a 

.Arábia saudita produz de pe­
tróleo. de acord_o coro estudos 
realizados por esta ComissãO, 
que estranhamente foi desati­
vada. 

4 - Que a Petrobrás, empresa 
cuja finalidade é o aproveita­
mento das nossas fontes ener­
géticas, seja autorizada a a­
tuar no campo do Proâlcool e 
do aproveitamento dos 6leos 
vegetais com fins energéticos. 

Sr. Presidente, Sr~s e Srs. 
Deputados, o Brasil tem tudo 
para ~ornar-se a grande potên­
cia mundial da era pós-petró-­
leo. 

A SrD Sandra cava 1 cantJ_ 
-Permita-me, nobre Deputado. 
-Estou ouvindo atentamente a 
explanação de v. Ex 4 Esse as-
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sunto se vem arrastando no 
Brasil desde 9 primeiro choque 
do petróleo. E imgortante fri­
sar que nosso Pais teve uma 
experiência de uti11zaç~o do 
álcool como combustível duran­
te a Il Guerra Mundial. Na 
verdade, o álcool fato que 
talvez as pessoas desconheçam 
-foi o primeiro combustível 
dos automóveis. os primeiros 
automóveis, no início do_ sécu­
lo, ainda na Europa e nos Es­
tados Unidos, eram movidos a 
álcool. Como combustível para 
carro, o álcool oferece melho­
res condições qu~ o combustí­
vel fóssil. TécniCa e cienti­
ficamente isso está comprovado 
e é aceito. 

O petróleo obteve preferência 
para uso apenas por ser infi­
nitamente mais barato, em vir­
tude de as jazidas, embora fi­
nitas, ~á exis!irem em áreas 
que, na epoca, nao eram caras, 
em países que não dispunham de 
zonas tropicais para aprovei­
tamento da biomassa. Nos Esta­
dos u_ni dos, houve um per f ode 
em que o pet ró 1 e o j or_rava em 
qualquer parte do território 
que se perfurasse. No momento 
em que temos de pensar no per­
fi 1 energético do aras_i 1, não 
devemos preocupar-nos com a 
sobrevivência ou não, com o 
êxito ou não desta ou daquela 
empresa, estatal ou particu­
lar. os interesses do_ Brasil 
est!o acima dos interesses da 
Petrobrás e das multinacio­
nais. Nesse caso, há um estra­
nho conluio, que precisa ser 
denunciado, desmascarado pe­
rante a Nação brasileira. Há 
um acordo tácito entre as mon­
tadoras de automóveis, que são 
multinacionais instaladas aqui 
no Brasil, e a empresa brasi­
leira que detém o monopólio da 
exploração dO petróleo. Se não 
houvesse tal acordo, a deter­
minação de 1978, assinada pela 
Anfavea, teria sido cumproida. 
V. ExA sabe que, na~uela data, 
o Brasil pediu à indústria au­
tomobi 1 ística a susbst1 tui.J;ão 
dos motores a ó.leo diesel. 
Todo o problema de energia 
combustfvel no Brasil não está 
no álcool, nem na gasolina; 
está no diesel. tele que ain­
da obriga nosso Pafs a impor­
tar petróleo e tampém a fazer 
esse jogo de câmbio. Em deter­
minado momento, para importar 
petróleo, a fim de ter o die­
sel, o Brasil gastou parte 
considerável das suas 
reservas. Há um conluio, e 
esse sim, precisa ser 
denunciado. Por que o projeto 
do motor pesado, ciclo otto, 
de mais de 240 HP, que consome 
álcool, ou óleo de dendê, de 
babaçu, de soja ou de m11ho, 
nunca foi adiante? Porque as 
montadoras não querem. Elas 
querem implantar no Brasil o 
sistema de produção de carros 
de passeio. A essa altura, do 
ponto de vista tecnológico, 

estão atrasadas. Em conseqü~n­
c1a do choqUe do petróleo, os 
motores a gasolina, na Europa. 
estão conseguindo chegar a 23 
quilômetros por litro~ enquan­
to os nossos aqui não passam 
dos míseros 11 ou 12 quilôme­
tros por litro. o País tem de 
carregar nas costas essa obri­
gação de importar petróleo, 
porque para cada barril de 
diesel que consumimos neste 
País sOmos obrigados a ter 3 
barris de petróleo. E o País 
não tem 1sto. Não se trata de 
tecnologia, por enquanto; por­
que o motor brasileiro existe, 
está-, numa prancheta em São 
José dos Campos, bloqueado pe­
las montadoras multinac1onais 
desde 1972. 

O SR. ARTUR LIMA CAVALCANTI 
-Um motor de 170 HP. 

A sra Sandra Cavalcanti - A 
Petrobrás sabe disso e é cúm­
plice da sangria que se faz no 
Tesóuro Nacional e nos bolsos 
dos brasileiros. 

Não tenho nada confrã-os fun­
cionários da Petrobrás; sou 
até sua acionista: 

Meu antigo partido, a UDN, 
foi às ruas, no passado, de­
fender _ Q_ monop6 1 i o esta ta 1 do 
petróleo, que o Presidente da 
República de então. o Sr. Ge­
túlio Vargas, não defendja. 
Hoje reconheço que foi um pas­
so .desastrado, porque nac_i ona­
lizar área tecnológica sem 
dispor de tecnologia é muito 
arriscado. Acho que, se o Bra­
sil não estivesse escravizado 
por uma empresa estatal que 
ho~e é mais poderosa do que o 
proprio Pais, já teríamos re­
solvido o problema de _energia 
- pelo menos este. 

Mas não; temos de resolver o 
problema da Petrobrás, que não 
se resolve porque ela tem de 
importar e pagar um câmbio 
irreal. Em cada barril de pe­
tr_6leo que importa, a Petro­
brás perde dinheiro, mas o 
compra assim mesmo, pois tem 
de produzir óleo d1ese1. El~ é 
cúmplice da manutenção doBra­
sil dependente desse combustí­
vel, e·- 1 sto_ ela não tem co_mo 
apagar. Era o apa_rt_e que gos-
taria de Tazer. -

O SR .. ARTUR LIMA CAVALCANTI 
-Deputada Sandra_ Cavalc~nti, 
gratifica-me o aparte de v. 
Ex• 

Neste_pronunciamento, estamos 
denunciando não a Petrobrás 
como instituição, mas as suas 
ações. A partir do primeiro· 
choque de petróleo, quando 
houve o desenvolvimento de 
tecnologlas do uso de óleos 
vegetais tropicais. nos quais 
o Brasil é tão rico, esses mo­
tores foram produzidos, e um 
deles trafega em São Paulo, na 

CMTC. É um absurdo que, apesar 
desse potencial, a Petrobrás 
estranhamente não aJude o Pafs 
a sair dessa dependencia. 

Sr. Presidente, para encer­
ra\~ digo que a Petrobrás, 
cuJa fJnalidade é o aproveita­
mento das nossas fontes ener­
géticas, deve ser autorizada a 
atuar também no campo do 
Proálcool - não no sentido de 
ser proprietária de canaviais, 
mas no da coordenação de ma­
triz energética, dentro das 
realidades das microrregiões 
do ~osso País, com aproveita­
mento dos óleos vegetais. Por 
que não? Acho que energia é um 
complexo. A Embrapa fez estu­
dos sobre a Amazônia, que pos­
sui gigantesco potencial, de­
corrente da força do sol , que 
realiza a fotossfntese. Assim 
a riqueza daquela floresta po­
deria ser aproveitada, sem 
destruí-la, para tirar o Pafs 
da dependência de matrizes e­
nergéticas importadas. 

Ouço, com prazer, o nobre De­
putado Nelson Seixas. 

o sr. Nelson Seixas - Deputa­
do Artur Lima Cavalcanti, ou­
via a aula que dá V. Ex 4 nesta 
tarde, na câmara dos Deputa­
dos, acrescida do aparte da 
nobre Deputada Sandra 
Cavalcanti. Aprendemos muito e 
ficamos pensando sobre essas 
alternativas que V. ExA traz 
para o debate com o povo 
brasileiro. Preocupa-se V. ExA 
com a posição da própria 
Petrobrás, quando cita dados­
em que não se acredita muito­
quahto ao custo do tambor do 
petróleo vindo do xisto_ betu­
minoso, colocando em discussão 
seu alto custo e até anunciar 
a desativação das usinas do 
Paraná. Por outro lado, não 
estamos vendo nenhuma medida 
favorável ão custo do gás como 
combustível nos nossos veTcú­
los, p'rincipalmente os ônibus. 
com o -que iríamos economizar. 

Para esgotar o assunto das 
alternativas energéticas. le­
varíamos a tarde toda. Ficamos 
preocupados com a posição do 
Brasil em relação à energia 
nuclear. Foi, realmente. de 
acordo _com o ponto de vista de 
V. Ex~. uma medida errada o 
Programa Nuclear. Valeu a pena 
investir, se não me engano, 
seis bilhões de dó.lares nesse 
programa? se o custo é eleva­
do, não tem, entretanto, o 
problema de transmissão de e­
nergia elétrica, uma das_gran­
des dificuldàdes que o Brasil 
enfrenta, por ser um Pais de 
dimensões continentais. 

Não sei se há tempo de V. 
Ex~. com o conhecimento que 
tem, abordar o assunto. mas 
quero trazer-lhe o meu aplauso 
ao belíssimo pronunciamento 
desta tarde. 
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O SR. ARTUR LIMA CAVALCANTI 
-Deputado Nelson Seixas, a­
gradeço a V. Exa o aparte. 

Não somos contra a absorção 
de tecnologias para o desen­
volvimento da energia nuclear. 
Depende da escala, até dois ou 
três tipos de tecnologia - a­
lemã, americana etc. o Brasil, 
com o potencial que possui. 
tem condições de resolver seus 
problemas e eliminar essa de­
pendência energética. Somos 
contra o desenvolvimento de 
grandes usinas nucleares, cu­
jos resfctuos atômicos levam 90 
mil anos para serem biodegra­
dáveis. Isso já foi denunc1ado 
pelo cientista Walter Batista 
Vital em seus depoimentos, on­
tem publicados em revista de 
circulação nacional. 

Temos de tentar o que os eco­
nomistas não fazem, pois con­
sideram que o balanço energé­
tico é também econômico, mone­
tário, financeiro. 

Por exemplo, as reservas de 
petróleo da Inglaterra, no Mar 
do Norte, que são finitas, têm 
ba 1 anço ·energético um a um-. 
zero, nulo, e se transformam 
apenas em reservas estratégi­
cas. No início do século~ o 
balanço energético do petróleo 
em terra era de um a quatorze; 
hoje é de um a seis- e isso 
no Oriente Média, em terra. Na 
plataforma de Campos, há 200, 
300 metros com lâminas de água 
-e o Brasil é um dos países 
que detêm o desenvolvimento da 
tecnologia de exploração de 
petróleo na plataforma maríti­
ma- sendo o balanço energéti­
co quase nulo. A partir daí, 
há petróleo na biosfera, mas é 
impraticável o seu aproveita­
mento. Não há tecnolo~ia de­
senvolvida, e não haverá tão 
cedo, nem em 100 anos, porque 
o petróleo, dentro da plata­
forma, de 400 a 1.000 metros 
de profundidade, está debaixo 
das calotas polares. ,_Temos 
fontes mais baratas de-ener­
gia, como a biomassa, o sol, a 
fotossíntese. O Brasil está 
jogando fora esSa tecnologia, 
desativando programa que con­
tava com cerca de 1.600 técni­
cos, como ocorreu há alguns 
anos. 

Esses técnicos estudavam a 
transformação da biomassa em 
energia, aproveitando o óleo 
vegetal para motores a diesel. 
O Pais é riqufssimo na produ­
ção - inclusive diversificada 
-de óleos vegetais. 

Encerrando, Sr. Presidente, 
digo que o Brasil dispõe de 
todas as condições para 
tornar-se grande potência mun­
dial da era pós-petróleo, pois 
te'm sol, espaços não cultiva­
dos e adequada precipitação 
pluviométrica. 

Pode produzir biomass~ junto 
com alimentos, como demonstra­
mos há pouco; pode aproveitar 
a energia solar sob a forma de 
biom~ssa. 9\aças à fotoss~nte­
se. E prec1so que coraJosas 
medidas sejam tomadas e que o 
País enfrente a campanha de 
descrédito, motivada pela ação 
deletéria, denunciada pela De­
putada Sandra Cavalcanti, de 
trustes internacionais: e digo 
que energúmenos se aproveitam 
disso, dentro do Governo e até 
em emP.resa pública como a 
Petrobrás - a fim de conseQuir 
a sua independência energeti­
ca, com uma tecnologia total­
mente na c i ona 1 . 

Durante o discurso do Sr. 
_Ney Maranhão, o Sr. Alexan­
dre Costa, 2g Vice­
Presidente, defxa a cadetra 
da Presidência, que é ocu­
pada pe 1 o sr. Pompeu de 
Sousa, 3Q Secretário. 

O ~SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre senador Fernando Henri­
que Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSOB- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores. o 
Brasil perde Hely Lopes Mei­
relles, nosso mais expr~ssivo 
meStre do Direito Administra­
tivo. Estamos de luto. 

Natural de Ribeirão Preto, 
Hely Lopes Meirelles iniciou 
sua formação jurídica nos ban­
cos da Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo. 
Ma 1 s tarde, 1 eci onou nessa 
mesma-- Universidade, transmi­
tindo um pouco do conhecimento 
acumulado ao lon~o de anos de 
éstudo sério, ded1cação exclu"'­
siva, trabalho pac1ente. Du­
rante décadas, as teses pio­
neiras e avançadas de Hely Lo­
pes Mefrelles for~m sufragadas 
pe 1 os nOssos ·tribuna f s, que 
firmaram jurisprudência verda­
deiramente construtiva nesse 
campo. 

Advogado, Juiz de Direito, 
Secretário de Estado, articu­
lista e escritor, Hely Lopes 
Meirelles deixa-nos inestimá­
vel herança. As dezesseis edi­
ções de Direito Administrativo 
Brasilefr.o, as treze de Manda­
do_ de Segurança e Ação Popular 
e as nove de Licitação e Con­
trato Administrativo, são Rro­
va incontestável de prestígio 
e aceitação. 

Sua fecunda contribuição para 
o Direito Administrativo tam­
bém deixa registro em projetos 
importantes. E o caso do Pro­
jeto de Lei de Ação Popular, 
solicitado pelo Ministério da 
Justiça em 1964, posteriormen­
te convertido na Lei n~ 4.717, 
de 20 de junho de 1965, ainda 
hoje em vigor. ou do projeto 

da Lei Orgânica dos Municípios 
do Estado de São PaulO, pedido 
pelo Governõ do Estado em 
1967, depois convertido na Lei 
n~ 9.842, 1967. ou, ainda, do 
Projeto de Lei Complementar 
das Regiões Metropolitanas, 
requerido pelo Ministério da 
Justiça em 1967. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, estamos de ·1 uto, repito. 
Mas, longe de di2er que o era­
s 11 ficou mais pobre com essa 
morte prematura, permito-me 
afirmar que a vida produtiva· 
de Hely Lopes Meirelles deixou 
o- Bras i 1 mais rico e mais 
sábio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ~o 
nobre Senador Lourival Baptis­
ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
srs. Senadores, a partir de 
sua implantação em 1986, o 
Programa Nacional de Combate 
ao Fumo resultou da atuação 
conjunta da Divisão Nacional 
de Pneumologia Sanitária e dã 
Divisão Nacional de Doenças 
Crônico-Degenerativas do Mi­
nistério da Saúde, e contou 
com a colaboração do Grupo As­
sessor para o Controle do Ta­
bagismo no Brasil, que tenho a 
honra de presidir. 

o referido Programa abrange 
na sua execução pesquisas, a­
ções concretas e a realização 
de eventos de natureza infor­
mativa, educativa, cul~ora1, 
econômica e 1eQ1s1ativa, vi­
sando contribuir para prevenir 
e_erradicar as graves doenças 
tabaco-associadas. 

Convém recordar a Mensagem da 
Organização Mundial de Saúde 
(OMS) em 1980, sobre o dilema 
11 Tabaco ou Saúde: a escolha é 
sua" documento histórico atra­
vés do qual a Assembléia Mun­
dial de Saúde então realizada, 
baseada em estatfsticas fide­
dignas, advertiu que o taba­
gismo se transformara ... " na 
maior causa isolada de doenças 
no mundo". 

A pandemia tabágica cresceu, 
desde então, na proporção de 
2,1% ao ano atingindo a nível 
planetário cerca de 1 bilhão 
de fumantes por ano, provocan­
do a morte de 2 a 2,5 milhões 
de viciados, o que representa 
5% da mortal idade geral 
mundial. 

Atualmente, nos Estados Uni­
dos, com 54 milhões de fuman­
tes, os óbitos anuais causado 
pelo cfgarro foram estimados 
em cerca de 300.000. 
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No Brasil. com uma população 
de 150 milhões de habitantes 
os fumantes já ultrapassam o 
número de 36 mil h5es, 
verificando-se anualmente mais 
de 100 mil óbitps prematuros­
estatísticas ameaçadoras e a­
larmantes em virtude das quais 
a luta contra o flagelo-da e­
pidemia tabágica deverá ter 
uma prioridade semelhante à 
atribuída às doenças infeccio­
sas transmissíveis e caren­
ciais. 

Bastar i a menciona r o cresc-i­
mente vertiginoso_das diversas 
modalidades de câncer, enfise­
ma pulmonar, infartos, das a­
gressões cardiovasculares, em 
geral, bronquites_ crônicas 
em suma, o terrívei elencO das 
doenças tabaco-associadas 
para justificar uma_ atuação 
mais enérgica po Ministério da 
Saúde em todos os niveis da 
Federação contra a calamidade 
tabágica. 

Atento às recomendações do 
Grupo Assessor para o Controle 
do Tabagismo no Brasil, o Go­
verno Federal promulgou a Lei 
n~ 7.488/86. através da qual o 
então Presidente José Sarney 
instituiu o Dia Nacional de 
Combate ao Fumo, a ser comemo­
rado do dia 29 de agosto, to­
dos os anos. 

Hoje, quando se realiza, em 
todo o Brasil, o "5~ Dia Na­
cional de Combate ao Fumo'*, 
desejo registrar, pela sua o­
portunidade e importância. a 
mais recente pesquisa do Pro­
fessor José Rosemberg sobre o 
"Tabagismo entre os estudantes 
da Faculdade de Ciências 
Médicas. Tabagismo nos Acadê­
micos de Medicina e nos 
Médi cos 11

• 

Trata-se de uma contribuição 
objetiva, da mais alta catego~ 
ria, com a qual esse eminente 
Professor Titular de Tlsiolo­
gia e Pneumologia da Faculdade 
de Ciências Médicas de Soroca­
ba e Membro Técnico do Grupo 
Assessor para o Contra 1 e do· 
Tabagismo no Br~sil, com a 
participação da Doutora Sônia 
Peron, enriquece a bibliogra­
fia cientifica antitabágica do 
Brasil e do Continente. 

Essa pesquisa, Que requeiro 
seja incorporada ao texto des­
te conciso pronunciamento, foi 
publicada pelo ~ornal de 
Pneumologia em março de 1990, 
analisa e define a situação e 
o papel da classe médica como 
ua base sobre a aua 1 se a 1 i­
cerça o antttabagismo, em to~ 
dos os pafses, inclusive no 
Brasil, sendo fundamental para 
o sucesso do combate ao taba-­
gismo que os profissionais da 
Saúde, essencialmente os méto­
cos, dêem o bom exemplo, não 
fumando,. 

Ao requerer a incorporação 
dessa pesquisa do professor 
José Rosemberg a este sucinto 
pronunciamento, faço questão 
_de felicitá-lo pela sua incan­
sável e tenaz dedicação à pes­
quisa científica e pelos seus 
sucessivos trabalhos. interna­
cionalmente consagrados, desde 
quando já em 1981 publicou, em 
São Paulo o_ seu clássico 
11 Tabagismo; Sério Problema de 
Saúde Públ ica'1

, início de uma 
fecunda atividade Como cien­
tista, pesquisador. e médico 
que o transformou, sem sombra 
de dúvida, no mais autorizado 
e prestigiado líder da mobili­
zação antitabágica, dentro e 
fora das· nossas fronte i r as. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS 
SR. LOURIVAL 
DISCURSO' ~ 

A QUE SE REFERE O 
ªAPTISTA EM SEU 

temas nos congresSos cientffi­
cos. 

Abstract. Cigarette smoking 
among st-udents o f Medica 1 
School of Sorocaba. Smoking 
prevalence among medical stu­
dents and physícians. A survey 
in the Medical School of soro­
caba among 524 students showed 
90 (17,7%) smoKers; 11 began 
to smoking in the Medical 
School in the years wh~re the­
re was no antismoking program. 
By the other hand from 18 cur­
rent smokers who 1eave smó­
king, 17 entered the Med1ca1 
SChool when there was already 

-estãblished the antismoking 
program. Comparison of smoking 
prevalence found in 1979 sur­
vey _ in 1979 _sbowed an overa 11 
decrease stud~ni:s. surveys in 
other medical schools revea1ed 
that smokfng havit among the 
students dec1ined s1gnifican­
tly. It is emphasized that 
with the National Antismoking TABAGISMO ENTRE ESTUDANTES DA 
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Resumo. No final de 1989, na 
-Faculdade de Ciências Médicas 

de Sorocaba, de 524 alunos in­
vestigados, 90 (17,7%) fuma­
vam; 11 come,çaram a fumar na 
Faculdade, sendo todos de tur-" 
mas qUe ingressaram antes da 
implantação de um programa 
permanente antitabágico; por 
outro lado, dos 18 alunos fu­
mantes que abandonaram o ci­
garro durante o curso. 17 eram 
de turmas entradas na vi~ência 
do programa. A comparaçao da 
atual prevalência tabágica com 
a encontrada no primeiro in­
quérito de 1979 mostra um de­
clfnio significante. os ingué­
ritos em várias escolas medi­
cas sugerem que nos últimos 
anos estão caindo as taxas de 
tabagismo. Não obstante, são 
os bancos acadêmicos as prin­
cipais fontes do tabagismo en­
tre os médicos. Ressalta-se o 
papel do Pr_ograma Nacional de 
Combate ao Fumo para cons·e­
guir-se uma juventude sem fu­
mantes e o ensino acerca do 
tabagismo nas faculdades para 
formar médicos livres do 
tabaco. Os inquéritos nacio­
na1·s mostram que nOssos médi­
cos fumam menos que os de di­
versos __ pa f ses, porém as taxas 
de fumantes são incompatfvets 
com a condição de profissio­

-nais da saúde. Nos últimos a­
nos, acélerou-se a motivação 
dos mé_di cos. fumantes para dei­
xar de fumar, pela integração 
das instituições médicas e dos 
médicos no Programa Nacional 
de Combate ao Fumo, avoluman­
do-se as pesquisas sobre o ta­
bagismo e a ventilação de seus 

. Program wíll be possible to 
obtain an smoking-free youth 
and with the antismoking pro­
gram in the med1cal schools 
one may consecute new genera­
tions of physicians free of 
smoking habit. Surveys indica­
te that there is less current 
smokers among Brazilian physi­
cians than in severa1 develo­
ped cOuntries. Otherwise the 
smoking prevalence is not com­
patible with the position of 
health professionals. In the 
last years many physicians 
quít smoking partly due to the 
increasing number of medical 
organizations adopting poli-
cies relating to tobacco use, 
the increasing scientific ar­
ches about smoking and more 
ventilatfon of smoking sub­
jects in the medical meetings. 

À medida que se intensifica a 
luta antitabágica, alicerçada 
fundamentalmente nos profis­
sionais da saúde, sobretudo 
nos médicos. vem se ressaltan­
do a responsabilidade destes, 
oferecendo à comunidade o e­
xemplo de não fumar. Como o 
vicio se inicia ·na juventude 
na maioria ~bso1uta dos casos, 
as 23~ e 24 . Assembléias Mun­
diais de Saúde já há 15 anos 
recomendaram às faculdades mé­
dicas e demais escolas de 
ciênc1as da saúde 11 providên­
cias para que os estudantes 
fiquem perfeitamente informa­
dos dos perigos do tabaco à 
saúde 1' ( 1 5) . O tabagismo nos 
médicos de amanhã, isto é, en­
tre os acadêmicos de medicina, 
é deveras preocupante. Um dos 
reflexos disso é a promoção, 
pela União Internacional Con­
tra a Tuberculose e Doenças 
Respiratórias, do largo inqué­
rito em mais de 60 centros de 
36 pafses, implicando número 
substancial de faculdades mé­
dicas, cujos resultados finais 
estão para ser divulgados(S). 
No Brasil. já de alguns anos 
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realizam-se levantamentos nes­
se setor, os quais serão co­
mentados mais adiante. 

Na presente publicação expo­
~emos os resultados do segundo 
i nquér f to sob-re o- tabag 1 smo 
nos acadêmicos da Faculdade de 
Ciências Médicas de Sorocaba, 
efetuado no final Qe 1989. 
Este realizou-se 10 anos após 
um primeiro, cujos resultados 
foram pub11cados(24), e na vi­
gência de um programa interno 
antifumo iniciado em 1986. 

Também exigem atenção as al­
tas taxas de prevalência 
tabágica nos médicos, que ain­
da existem em muitos pafses, 
nesta década de 1980(1S). Os 
lndices de fumantes, nas amos­
tragens de médicos_pres~uisa-

das entre nós-, sS,o . .aprec1 ávei s 
-e-----precisam ser combati dos de­
Vido ao ~alevante papel que 
aqueles representam no combate 
ao ·fumo. Esse aspecto será a­
bordado na parte final. 

Segundo inquérito sobre o 
tabagismo na Faculdade de 

Ci~ncias Médicas de Sorocaba 

-Este inQUérito réDlizou-se 
com____três anos de vigência na 
FacUldade de um programa 
antitabáQico com diversas me­
didas, constando principalmen­
te de exposição especial aos 

-alunos de 1~ e 2~ anos, dis-
tribuição de impressos aos a­
cadêmicos e abordagens mais 
aprofundadas nas fases mais 
adequadas do curso da Disci-

plina de Tisiológia e Pneumo~ 
1ogia (4~ ano). _ 

Material e Método 

Este inquérito foi executado 
com a mesma metodologia do 
primeiro, visando apurar os 
aspectos essenciais da 
freqüência do tàbagfsmo entre 
os estudantes. complementando­
se- a pesquisa quanto ao ensino 
do taba~fsmo e a posição des­
tes acerca do comportamento do 
médico em face do· fumo. O 
questionário foi respondido 
simu1taneamente com as aulas, 
pelos alunos da 1A à 5A sé­
ries; devido ao tipo de ativi­
dade atual, os doutorandos 
responderam ao questionário à 
medi da que foram sendo enc_on­
trados*. 

r ~ 

nbn!rJ I - Fact,.JrJnt.'c. dt." Cil\ncins Mt-rJ•cos do Soroç~_h_~. 524 ohmos quo rospondoram ao quo&tion.1riu do 19U9. Oislribui_ç_6_o por Solto. 'dado 
C Comoortnn:~nto cni'rel.:tç50 ãO t~Ut1U15mo. -

.IOHIUI)S Mulhf'rcs 

lul:Ú lotai 
N.'o rurn.:tntr~ Furn;:111ICS hnu;u•lns lutai N~o Furrmntr-s .[UIIH11Jit'S furn.rmtcs Toli!l 

Ida do IU11101\tr.s regulares OCol~ÍOililÍS BIU.li:O. OIUIIQS h.JllliUIIOS. rcuolmcs oc<Jsior1uis tltu<lÍS alunos 
(onosl ! 'I (tf'gul,ucs c , .. } !regulares e 

ot:asionaisl ocasionatS.l . 

17 2 2 2 2 

16 10 10 2 2 
19 21 3 4 ;?_5 27 2 3 ao 
20 33 5 6 39 20 1 2 22 
21 34 3 2 5 39 33 6 6 39 
22 36 6 2 10 48 39 2 3 42 
23 28 7 1 8 3G 30 12 13 51 
24 23 8 2 10 33 27 3 3 30 
25 23 7 8 31 9 2 2 ,, 
2G 8 2 ,10 5, 5 

27 3 1 1 4 2 2 

20 3 2 2 ·5 
29 2 
30 1 
31 1 
32 .1 -

lotais_ 229 47 11 SB 237 205 28 4 32 237 

(•JIIIC:Iuldo::> 14 Q,K fufll:'lll(c$. j••ilncluldQ5 quatro CK fulllo111f("S. 
HumafiS de 18 a 2G Otnos - 87,45%. Mulheres do 19 a 2S .,nos- 94,93%. 

Preencheram validamente o 
QUestionário 524 alunos. sendo 
287 homens e 237 mulheres, 
•ignificando em ambos os sexos 
91% de inquiridos em relação 
ao número tota1 de 
matriculados. As.. idades foram 
de 17 a 32 anos, sendo que 
87,45% dos homens tinham entre 
18 e 26 anos e 94-,s:r% das mu­
lheres entre 19 e 25 anos 
( Tabe 1 a_l) ~~ 

Se'ifundo o critério da Or-gani-­
zaçao Mundial da Saúde, 
c:onsi derou-se "fumante reg-u­
lara o consumidor de pelo me-

nos ym cigarro diário por pe­
rfod6 não infe,..ior a seis 
meses. Os que fumavam menos 
que isso, ou esporadicamente, 
foram rotulados de 11 fumantes 
õcas1ohafs••. Foram considera­
dos "ex-fumantes" os tabagis-

de, "fumantes atua i 5", para _ e­
fel to do cálculo da preva.1ên"­
cia tabág1ca geral. Não houve 
fumantes de cachimbos ou 
charutos. 

Resultados 
t~s que abandonaram o cigarro 
ha_pelo menos seis meses. Como 
o tabagismo comumente p~ocura 
minimizar seu comportamento em 
relação ao fumar, pois os fu-. No total dos 524 alunos in­
mantas ocasionais nem sempre quiridos. 90 eram fumantes a­
são tão ocasionais, e como es- tuais (17,17%), sendo 58 ho­
tes eram apenas 15, resolveu- o mens e 32 mulhereS, isto é. 
sé l"'euni-los aos "fumantes respectivamente -20,.2% e 13,5% 
regulares", formando o grupo .Par~ ç:ada sexo. A prevalinc~a 
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tabágica subiu das turmas ma1s 
novas para as mais antigas; 
nas 1 4 e 6~ séries, nos homens 
ela foi 14% e 30% e nas mulhe­
res 8,33% e 32,35% (Tabelas II 
e III). Havia 18 ex-fumantes 
(todos fumavam quando ingres­
saram na Faculdade). Reunindo­
os com os fumantes atuais, 
chega-se a 20,61% de alunos 
envolvidos com o fumo. 

Dos tabagistas homens, 36,2% 
começaram a fúmar entre 12 e 
15 anos de idade e 63,8% entre 
16 e 19 anos: portanto, aos 19 
anos, 100% já fumavam. oas mu­
lheres, nos mesmos grupos 
etários, iniciaram-se no taba­
gismo, respectivamente, 40,62% 
e 53,12%, total1zando 93,74% 
aos 19 anos (Tabela IV). Dados 
semelhantes são observados na 
epidemia tabágica geral, e 

isso concoraa com a experiên­
cia acumulada demonstradora de 
que o número de fumantes adul­
tos de um país é quase igual 
ao percentual de fumantes e­
xistentes aos 20 anos de 
idade. 

Para cerca de 90% dos alunos 
fumantes regulares. o. consumç 
de cigarros era variavel ,-ate 
20 por dia; poucos fumavam 
mais de _um maço. Entre as mu­
lheres, 'foi bem maior a pro­
porção das que consumiam 10 ou 
menos c i garra-s di á r i os (Tabela 
V). 

1. Professor Titular de Ti­
sfologia e Pneumologia da Fa­
culdade de Ciências Médicas de 

sorocaba. Membro Técnico dd 
Grupo Assessor ao Ministério 
da Saúde para o Controle do 
Tabagismo no Brasil. Presiden­
te do Comitê Coordenador do 
controle do Tabagismo no 
Bras i 1. 

2. Auxiliar de Ensino da Dis­
ciplina de Tisiologia e Pneu­
mologia da Faculdade de Ciên­
cias Médicas de Sorocaba. 

Endereço para 
cia: Prof. José 

_Sabará, 76 
01239 São Paulo 

correspondên­
Rosemberg. Rua 
apt.ll 1 2. CEP 
- SP. Bras i 1. 

Agradecemos ao acadêmico 
Wagner La%ar1n1 por sua coope­
ração na realização da inves­
tlgação . 

..,.::lf"abnla n- Faculdade de Ci(:nçlas Mt!dicas do Sorocabu.movaiOncln do furnontcs em 207 aluno!> homons. Oistrlbuiç3o por sóries do curso. 

lotal""diJ fuuumtcs atuais 
To101l du <tlunos RnspQndcrarn ao- Fumardes •f-!•mnntcs 

S~rins ltno fumõUIICS t •1 I fumantes tt'UtiiOifl!S 
rnô\lticul,l!Jos QUCSiiot1âr10: rcgulnres ocosicinais o oCJtsi_onnisJ 

-·-·----
1.• 61 !10 9U'Ii:. «J 06,00% 7 o 7 4,00':;. 

2." 48 44 91~ 31115) 83,3G% 4 2 6 13,(;4% 

0." 57 51 69%. ~I.,) 82,35% 6 3 9 17.Gs~• 

4." 42 39 93%- 32141 8,,05% 7 o 7 17.96~· 

5." 47 43 91'ló 32111 74,42%, 8 3 11 25.58% 

G.• GG GO 91% 4!l 70,00% 15 3 18 30,00% 

Toruls 311 287 91"" m!J(14) 79,80~:0 47 n 50 20,20% 
gerais 

c•1 Os n~M:ros en1u1 p1rt!ntoses correspondcm 1 til!. lltflalnles. 

Tabela 111- faculdade de Cil:nc!n!l M~dic<ts de Sorocafm.frrdvalt'ncia de fumôlrítos em 237 alunos millhcrcs. Oi5trihui~·5o por sJries do curso • .. ._,;... 

loltll de fumantes atuais Total de alunos ftcspondcrnm ao Fumanlcs rumtmtcs S6rics Não fumantes ( • J llwnnntcs rc-gulau~s matriCtJiados questionário f~IJ~S ocasionais 

1! 50 48 96')1,. 44 
2." 49 42 97% 37{1) 
3." 40 3G 90~ 33{21 ... 38 35 92'%- :i3C,11 
5." 46 42 91~ 35 
G." 38 34 89% 23 

Totais 2G1 237 --91S 205(4) gerais 

(•) 0!1 n~..nNo"' '"'ltlfl p!'•e-mcsl's r.otoet"-pnnc'ff"m • e•·fuongntl!!\. 

. ' 

Tobof.a lV - facul~de de 'ci~ncias MMicas cf(l': Seno~. ldOOc 
com que- os alunos tnbagistas começaram a futn<M~ • · 

ldmlc crn que 86 :!!unos laba_qista:s atu~ 
comc_çou ~!un='="'---~58 hmncus 

12 a 15 <!nos 21-- -3o.2o% 

1S .a 19 anos 
20•21 anos 

100% 
3? .- G3.80% 

3:2 o1UI'!C'r~s 
13 ·40.62% 

93,74% 
» - '51.12~ 

2 - 'G.25'Jl 

c OCi1Sionní5J 

91.67% 3 1 4 8.33% 
88.10% 3 2 5 11.90% 
91,G7% 3 o 3 8,33% 
94,29% 2 o. 2 5.71% 
83,3.,% 7 o 7 1G,G6~· 

67,65%_ 10 1 11 32.35% 

86.50% 28. 4 32 13,50% 

iobola V - f..cu1dadc de Cif.ncl<1s M~dict~s de Soroc.ab<~. Consumo 
diárjo de ciga~ro_s_pelos _alunos lumantes fl!gularcs. · 

75Jum<:m_IC"s regulares Número do 
cíngarros 

por di~•:---------·~7c;'~·o~m;;;;:"-"----'"---2-:;8 ~uiJ~~r~~-
- 1 a 10 25.530::0 46,43% 
1t • 20 61,70% 46.43~· 
21 + 12.71% 7,14% 
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Dos 108 alunos (ambos os se­
xos) envolvidos com o cigarro, 
97 (89,8%) já eram tabagistas 
ao chegar à facUldade e 11 
(10,2%J começaram a fumar du­
rante o curso; 6 qUando esta­
vam no 1~ ano e 5 no 2~. Per­
tenciam às turmas entradas na 
faculdade antes da implantação 
do programa interno antitabá­
gico. Por outro lado, dos 18 
acadêmicos que abandonaram o 
cigarro (ex-fumantes), 17 per­
tenciam às turmas mais novas 
que, ao chegar à faculdade, já 
encontraram implantado b refe­
rido programa e apenas 1 era 
de turma mais antiga e -tinha 
cursado os primeiros anos, na 
fase anterior à instalação 
daquele. Portanto, era nas 

-turnas das sA e sll séries que 
se encontravam todos os alunos 
que começaram a fumar durante 
o curso e apenas um dos ex­
fumantes. 

Apurou-se também a condição 
de fumante passivo. Dada a di­
ficuldade dessa qualificação. 
o questionário limitou-se a 
saber se os genitores eram 
tabagistas. O tabagismo pater­
no foi bem mais freqüente que 
o materrro. A Si~uação de fu­
mante passivo esteve na mesma 
proporção (em torno de 48%) 
nas mulheres fumantes ou não; 
taxa semelhante registrou-se 
nos homens abstêm i os. sendo-. 
porém. maior nos tabagistas 

(Tabela VI). Com esses dados 
não podemos relacionar a si­
tuação de fumante passivo com 
a de fumante atual . Szego e 
col ,(,r ) encontraram-em gua-
tro faculdades índice ___ media 
sugestivo dessa correlação. 
Embora em outra ocasião* te­
nhamos levantado a possibili­
dade de o fumante ·passivo 
tornar-se nfcotlno dependente 
e, portanto, na adolescência 
ser atirado ao tabagismo, não 
temos elementos, ·com o nosso 
inquérito, para confirmar a 
hipótese. Esse assunto requer 
estudos mais extensos. Ffca, 
todavia, a constatação da 
grande freqüência de pessoas 
expostas à poluição tabágica 
domiciliar*. 

T•boiD VI - Faculc.hHJo du Cr~ncias MMicu do S:oac-aha. Froqü~ncla di:durnantos pnslvos em 52<'1 alunos. 

Fonto o duração 287 hornons 
da condiç~o do 229 rib 68 fumantes 
fumante passivo tuml'!nts etuois 

Pai tab,,gista 
Máa tab.1gista 

Ambos t.':lba~istas .. 
Aluno fumante passivo 

sa na inf:inda 
Ató o prescnto • 

Entre os tabagistas, 62% dos 
homens e 45% das mulheres res­
ponderam afirmativamente à 
pergunta: "Os médicos podem 
fumar?". Essa posição caiu 
respectivamente a 15% e 19% 
nos não fumantes. Entretanto, 
a pergunta ficou em parte pre­
judicada pois deve ter-se i­
miscuído interpretação semân­
tica, dado que 26% das respos­
tas 11 Sim" vieram com a 
observação: ~~~_odem mas não 
devem". Contudo, é si gn 1 f i ca­
tivo que 76% dos que acharam 
que médicos não podem fumar 
pertenciam às turmas entradas 
a partir de i986, isto é, 
quando o programa antifumo já 
estava em desenvolvimento. 

Finalmente, concluímos que 
está havendo conscientização 
dos estudantes, tabaQtstas ou 
não, sobre os malef1cios do 
fumo; houve 100% de respostas 
positivas· quanto à necessidade 
de serem ventilados os proble­
mas do tabagismo no curso 
médico. A totalidade deseja o 
seu ensino na disciplina de 
Medicina Preventiva e naquelas 
que cuidam de patologias de 
maior risco nos fumantes. 

26% 36% 

1"" 7% 
155 105 --- -~-
48~ 61% 

31% 21% 
17% 30% 

48.% 61~ 

Discussão 

Tabagismo nos acadêmicos de 
medicina 

Há evidência de declínio da 
prevalência tabágica nos estu­
dantes de medicina. Das fO fa­
cu__l dades médicas nas quais, de 
nosso conhecimento, realiza­
ram-se inquéritos sobre o- ta­
bagismo, os fndices~ Qerais 
mais elevados foram reg1stra­
dos nas duas cuJos levantamen­
tos são mais antigos, de iO 
anos atrás: 1979, Faculdade de 
SorOcaba - 37, 8%, e 1.980, F a· 
culdade de Ribeirão Preto-
28,4%. Em i 982/83, inquéritos 
em seis escolas acusaram taxas 
mais baixas, de 18,3% a 22%. O 
descanso prosseguiu de"1986 a 
1989, ficando entre 11,9% e 
17,1% nas cinco faculdades 
pesguisadas. Na Tabela VII, 
estao arroladas as escolas, os 
anos dos levantamentos e as 
prevalências tabágicas, glo­
bais e por sexo, dos estudan­
tes. 

23 7 mulheres 

2051~•1) 32 fumontes 
fumante-.. otu,,lç 

30% 17% 
5% B% 

14% 2~5 
~ 

49% 47% 

25% 24% 
24% 23% 

49% 47% 

Em três_ esco 1 as _repetiram-se 
inquéritos com in_tervalos di­
versos, confirmando o dãclinfo 
da prevalência de tabagistas 
entre os acadêrtli-cõs: Faculda­
de de Ciências Médicas _de So­
rocaba, - 1979/89, respectiva­
mente 37,8% e i7.1%; Faculdade 
de Medicina d_e Ribeirão _r~_reto, 
1980/88, 28,4% e 11 ,9%; e Es­
cola PauliSta de Medicina, 
1982/89, 21 .~% e 15,6%. 

Na Faculdade de Sorocaba com­
paramos a fréqüêncfa do taba­
gismo registrada nas seis sé­
ries do curso, em 1979 e 1989, 
observando-se seu descanso em 
todas. Na Tabela VIII estão 
somente os índices da primeira 
e da última séries, suficien­
tes para a avaliaÇão; rio mesmo 
quadro estão tambem as taxas 
por grupos etários, mostrando 
diminuição do número de fuman­
tes em todas as idades. os 
grupos são homogêneos para os 
dois inquéritos, ex-pressando 
que a redução de tabagista é 
significante. 

Embora o decrésCimo do taba­
gismo venha ocorrendo nos dois 
sexos. a prevalência de fuman-
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tes entre as mulheres, que na 
6A série em 1979 era mais ele­
vada que nos homens, continuou 
10 ano$ após. Na Faculdade de 
Ribeirão Preto fato semelhante 
ocorreu no 1~ ano em 1980 ( 2 

) 

e s~ ano em 1988 (tl), 

Outro dado importante é a re­
lativa baixa prevalência 
tabágica nos estudantes do 1~ 
ano verificada nos inquéritos 
realizados a partir de 1986, 
em cinco escolas, variando as 
taxas globais entre 4% e 14% 
(Tabela IX). A mais baixa é a 
da Faculdade de Ribeirão Pre­
to: em 1988, entre as calou­
ras, não havia fumantes (J 3 ). 

Para essa escola e a de Soro­
caba temos dados de confronto 

de inquéritos repetidos; em 
ambas as faculdades houve re­
dução significante da preva­
lência taiágica global nos a­
lunos da 1 série, respectiva­
ment_e na prime i r a ( 1980/89 -
20,7% e 3,1%) e. na segunda 
(1979/89- 31,2% e 11,1%). 

Os inquéritos sobre o taba­
gismo nos acadêmicos de medi­
cina realizados nos últimos 10. 
anos é, mais ainda, os repeti­
dos em uma mesma instituição 
evidenciam não só um declínio 
das taxas de fumantes nos cur­
sos, mas também queda do núme­
ro de fumantes entre os jovens 
que aportam às faculdades. 
Estará realmente havendo uma 
tendência de decréscimo do ta-

bagismo na juventude estudan­
til, no caso, da que se dirige 
à medicina? Será isso uma 
tendência geral? As pesquisas 
sobre a prevalência tabágica 
na juventude têm sido regio­
nais ou estritamente locais, 
havendo dificuldadeS para ex­
trapolar os dados. O inquérito 
mais abrangente é do Ministé­
rio da Saúde, efetuado em 12 
capitais brasileiras em 19~8 
( ). No grupo de 18/24 anos o 
contingente geral de fumantes 
foi de 30%. Na análise por 10 
ocupantes profissionais, os 
índices foram de 31% a 51%. 
sendo apenas de 16% noS estu­
dantes; esta última taxa ê 
mais próxima da obserVada nas 
faculdades com in~uêri t.os de 
1986 para cá (Tabela VII): 

. '-""" ."--./ ,. .... .... . . . 
lubola V,ll - PrcvaiCncr.J d..- lum;,ntcs no!> ar..:adCmic05 du :rncdn:;ma. lm..jHÓIIIOS em fac:ulu,,dC!o hr~a!.IICtHJs de 19 i'!l a 1909. 

Ano do irlQuérito - Faculd.ades mêdicas tlomcns 

1979 f ::tculd,,tJc de c"·,7,,,-,c-.,-,.-.~lli~,7ét7h-c.-.,.-. ~d~u~S~u-,-"-"-••b~.,--:,~'UC-;;;-·~5°1•;------------·41:3-----· 

1990 

1982 
1922 

1983 

1956 

1988 

l9S9 

1989 

1989 

Auscn,hcrg • .J.11'' 

r uculd.:adc de Mt!tltcinet de R•bcirão Pu~ to. tlSP 
fluflino Netto. A, c coi.U11 • 

• 
Escola roi!ulist<~ de Mcdrcina, SP 
Faculilaclc c1e Mcdtcina de Campo Grande,UFMGS 
Noi!lo.O\I.lni. J. c col.114

' 

F ~c:utd:ulc de Mt~thdrl::t. USrJr.:~culd<Jdll de Ci~i.:~s Módicas, Santa Ctr· 
saf F.:aculd.Jdc de Mt.•dicma de Santo AmarolfacufU,ldC de Mcd•cina de Dro• 
!jo1nça. SP 
Stc.go, T. e cnl.''11 

r oréu"'.•dc de Mt'dtc:ina de Ribeir5o Prt:ln~ t.JSP. 
lluflmo Nl~lto, A. e cul."11 ' 

r <ICUldiidC de Ml•tlic:ina de f(ihcirão Pre"to~ usP 
noc.hiuu•~s. ( .M.S.'~:~. 
FacuiJ,u:lc de Mcdicín<J de P.ono Alegre, UfRGS 
fli(JoltiO, M. c coi.U" . _ . 
faculdade de Mcdicln<t de FortalctB. t. • ..:J.E..seola Paulista de Mcdidhll." SP 
Aíg;mo. M. e col.'111 

Faculdade de Cil:nciils Mélllcas de Sorocaba.. P.tJC·SP 

29,1 

16.0 

12,1 

20,2 

:m,3 

•12.9 

11,7 

13,5 

Amhus os 

28,4 

21.4 
18.3 

22,0 i'l 

14,4 

16,2 

17,1 

nosem!Jcrg. J .. Pm~n •. :S~·--:-:--:-..,.---;:-:';:-";-:--:-~-:-:~;-:-_::_ _________ :_ __________ _ 

(•J Mód1~ dos pe1cenlu<t1s d• prcvolllóntlifl labi\g•ta durolll~dils faculdades mcnciouadas. 

Tabela VIII - f dtarlllat.lt! de Cfêucíás Médicas de Sorocat.õl:. Pwv<IICn· 
cria tat.tlgica nos alunos em 1979 c 1909. Grupos de idade. 

Séries e grupos Homens Mulheres 
-~--~---·----· ----f 

de luc~dc 1979 1989 1979 1989 ....., 
1.• sóric 33.93% 14,00% 29.55% 8,33%) 

6.• sé~ic 50,91% 30,00% 58,82% 32,35%i 

18 a 20 anos 31,38% 13,16% 30,00% 8,93~;. 

21 a 23 anos 41,86% 18.70% 33.51% 16.67~, 

24 a 20 .-mos 53.19% 27,02% 50,00% 10,87'}~ 
27 a 32 anos 35,71% \ 

1979 - 346 homcns:210 mulheres. 1989 - 287 homcns:237 mulheres 
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As causas invocadas para ex­
plicar esse aparente dec1fn1o 
do tabagismo nos jovens são 
diversas e não temos espaço 
para nos estendermos sobre 
ela, como não temos essa in­
tenção, pois é assunto afeto 
aos educadores. soçfólogos, 
psicólogos e técnicos afins. 
De qualquer forma, para uma 
real apreciação do fenômeno, 
impõe-se amp1iar os estudos 
para as demais escolas médicas 
e para estratos mais extensos 
e adequados da juventude. 

* Rosemberg, J. Nocividade à 
saúde das crianças conseqaente 
do tabagismo dos pais. Rev. 
Ass. M,d, Brasil., 31:2, 1985. 

* Os fndices de fumantes pas­
sivos nos acadêmicos da Facul­
dade de Ciências Médicas de 
Sorocaba são semelhantes aos 
averiguados recentemente por 
investigação com a participa­
ção de aproximadamente 72.000 
crian~as de 24 Estados, das 
quais 49,5% tinham fumantes 
nos seus domicílios (7). 

Não obstante a queda da pre­
valêncla tabágica geral nos 
jovens que che~am às escolas e 
nos cursos medicas, durante 
estes eleva-se o contingente 
de fumantes do primeiro ao úl­
timo ano (Tabela IX). Evidente 
que fatores psfquicos e soci­
ais da vida acadêmica contri­
buem para essa ascensão. Con­
tudo, é preciso ter presente 
que o tabagismo cresce durante 
qualquer curso univertstário, 
porque na juventude, guardadas 
as proporções devidas ás con-

dições sociais, o número de 
fumantes aumenta a cada ano da 
idade;_ é caracterfsttca ine­
rente à dinâmica epidemiológi­
ca do tabagismo. A prevalência 
tabágica aumenta com a idade, 
independemente dos anos cursa­
dos. na Faculdade de Sorocaba, 
não obstante a queda da preva­
lêncta tabágica de 1989 em 
confronto com a de 1979, 
constatou-se, nas duas ocas­
iões, que o número de fumantes 
subiu com as idades dos alunos 
(Tabela VIII). No término do 
curso haverá necessariamente 
mais fumantes, porque a faixa 
etária dos acadêmicos mais an­
tigos é maior que a dos calou­
ros; no último inquérito na 
Faculd~de de Sorocaba, na ~ 
série~- 84% dos homens e 91% 
das mulheres tinham a idade de 
20, anOs para baixo, e, na 6A, 
série, respectivamente 95% e 
97% t t nham_ de 23 anos para 
mais. 

Se o Crescimento da prevalên­
cia tabágica é Qera1 durante 
os aiios da mocidade e, portan­
to, -durante a vi da acadêmica, 
mesmo com a evidência do seu 

-descanso global , as taxas re­
gistradas são ainda muito pre­
ocupantes, por se tratar de 
futuros médicos. Essa preocu­
pação, aliás, já foi expressa 
em 1974 pelas _AssemQ1éias Mun­
diaiS de Saúde (15) menciona­
das no in'fcio; ao recomendar 
medidas às escolas médicas 
para que os estudantes fiquem 
instruidos sobre a nocividade 
do tabaco. Di-versos país aca­
taram a recomendação, como, 
por exemp 1 o, os Esta dos 
Unidos: em 1984, 66% das esco­
las médicas americanas incluf­
ram temas de tabagismo no 

~lu IX- .Cn::odn 1cnto da pruv;dO•tc:lu 1.ahJuiYr.Jamc:.ludunllJ:o dwimlo o t:uf:.O rnblicc. 

ensino. São providências de 
resultados positivos, que já 
vão sendo registrados entre 
n6s. Rigatto e Kauer, (s21) na 
Faculdade de Medicina de Porto 
A 1 egre. as·s 1 na 1 am cjue, em de­
corrência do que tem sido en­
sinado durante o curso, a 
grande maioria .dos alunos ~á 
sabe que o fumo e a causa mal­
ar de bronquite crônica, enfi­
sema e câncer do pulmão, sendo 
ainda bem maior o de doutoran­
dos que sabem ser o fumo a 
causa de doenças cardiocircu­
latórias, câncer extrapu1monar 
e morte neonata1. Na Faculdade 
de Medicina de Sorocaba, de­
pois da instituição do progra­
ma anti tabágico.- constata-se 
que mais 80% dos alunos que 
iniciam a freqüência na discf-­
plina de Tisiologfa Pneumo1o­
gia. na 4A série, já conhecem 
a proporção dos risco nos fu­
mantes das doenças tabaco­
associadas; nos dois últimos 
anos 1 et 1 vos, _97% dos a 1 unos, 
no final do curso, sabiam cor­
retamente a fisiop~tologia do 
fumo no desenvolvimento das 
dqenças pulmonares e cardio­
circulatPrias. Não temos idéia 
do grau do~ conhecimento dos 
acadêmicos de medicina em ge­
ral sobre os problemas do 
fumo. Sabe-se, porém, que h~ 
muito a fazer nesse terreno. E 
acentuada a sua ingnorância 
nos mais diversos países. os 
reSultadOs preliminares do in­
quérito internacional em esco­
las médicas promovido pela u­
nião Internacional Contra a 
Tuberculose e Doenças Respita­
tórias indicam que menos de 
30% dos estudantes, mesmo no 
fihal do curso, sabem que o 
tabagismo é uma ·causa maior de 
doenças coronáriaS e câncer 
pulmonar*. 

f"crcl~tlluoJtS do elunn!õ hln,.;mtr!õ -- ---·- -··----
llomons •·• · Mulhrrr.s Am!Jos 05 MUCOS 

Aro do ínqul-fito - Faculdadus módicos ----·----- ---~o;i-;;;--- ----·· 
Silrics Sfouc5 -------

1: o: 1: o: 1: 6.' 
-· 29,5 58,8 31,2 54_8 "1979 FncuhJ,.'hht de. Cil:nci11s M~t.licas de Soro~. PUC·SP 33,9 50,9 

Ro:~oom!oory. J_IHI 

1930_ - Faculdade de Mudicinn dl" flihoir30 P1~1o. USP 15,7 13,9 25,7 o 20,7 9,4 
RLdfino Nono.; /1,, o col!211 

i9;.13"- ~- i".ac:uM ... iH li·~ M·••i• ... •uo.~, -usi·;~,cultí.ldo-• CíflnC:ias Mécil· 
c.os, S.1nl.a C-.l:>oiii.Í.:ullf,ul~ t.lc "-kd!Llllil deSiluto Arnaw/Fa· 

17.0 30,8 culdotfc de__ r.~edrdna de 81ol!Jar1ça, SI» 
S:coo. T. ê col.1311 

195G - r aculd~,jo c! e Mr~dicina de RibciiJo PrC1o, USP 3,9 31,0 4,2 10.1 4,0 21,1 
Ruffino Nollo. A. c cot.11•1 

195.8 - FacuhJ,odo c!e Mcdir:ina dll Riboir~o Prelo, USr 6,3 12,9 o 14 .• 3 3,1 1.3,6 
flodrinncs, 'E.M.s.m• 

1~W9 - l".:tculcJ.•dc úc- CiCncio~s M~dic>as do SorO~ PLIC·S-P 14.0 (") 30,0 ("I 8,3 1"1 32,3_1"1 11.1 I "I 31,1 1"1 
Ro:.cml..:rg. J •• rcrnn. S. 

1!JB9 - r acutll .. d~ cJo 1-Jlctliclna de Por1o Alr.grc. -UrRGS 
Rigatto. ~· e col.1111 

14,0 1"1 20,2 (") 

19:!9 - raculd.;;J., de Medicina de Forlalcza. tJFCIEscola Paulista 
de Mcd•cin3. SP 

9.4 ,., 22 .. 2 ("J 

Ainanc>. M. e col.'211 . . - l • 1tcrnilcion 1 Couu~ 111 luhorculo-( 1 Sum• de. fumar>tcs rc3ulluoa o oco~~soOtl.ll•s. 1 )lnQUÕfliiK ori<llll.ldus por 11og>~UO p.1r• o lovontamc11to promovodo pc a Ut 3o Ir .'1 

ao. O :o lnCu:os aq~o1 rcui~uados s3o prollllllllDrc~. M{:dra !lc 5-!' o 6! sónos. 
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Todavia, os esforços para 
conscientizar os estudantres a 
não se iniciarem no fumo terão 
melhores resultados se fizerem 
parte de uma ação mais ampla 
na comunidade, através de um 
programa de âmbito nacional 
permanente de combate ao taba­
gismo embasado em medidas edu­
cactonais e legislativas. Os 
países com luta antitabágica 
instituciona1izada estão con­
seguindo a redução do número 
dos fumantes na população ge­
ral e, fato significativo, 
também entre os jovens. Por­
tanto, nesses pafses estes es-

tão chegando às faculdades com 
número" menor de fumantes, e já 
é bem menor o contingente que 
começa a fumar durante o 
curso. Em conseqüência, por 
exemplo, nos Estados Unidos, 
Inglaterra, Suécia, Noruega e 
Fina1ãndia, em 1987, só 5% a 
9% dos estudantes de medicina 
ainda fumavam. Nos Estados U­
nidos há constatações concre­
tas do paralelismo do declínio 
da prevalência tabágica nas 
escolas médicas com a luta an­
tifumo; em 1957, cerca de 31% 
dos acadêmicos fumavam, com 
descanso progressivo no anos 

1070 •• "[lu( o'"'"~' f ;orlll•l·o.fu doi Çofiocl,,o;. Mfd1r:;n; ... Sarrlroih.o,l'lJC ~p 
fl.,,., . .,.t.,•ou, J.''"' 

1SSl - Ml:thCO$, f>otiCI Alco•• 
S.ollt, n. • c(.lt, 11"' 

1952 - Con{l'"~~islo:l~. 10~ Connrcno AS-$Oclôlç.5a MUic~ Ora!!õiloita 
flt~~cmhcra, J.'1".; --

1983 - M~lf .. ·os, ln,.lôlulc> d~ li~iologl• o rnl!u"IOlog;... Rio cht J.'ornrito, UFRJ 
C3rncoos, I. c col.1'' • 

1909 - M~Uoco:, Co~c;:ryC'I, M 
Campos, I. e col.o:. 

1!189 - ,_,,.dicas. S'cm~fnbuco 
Sl~llclo, L. V.'"" 

1989 - Médicos, Sobr~dinho, OF 
Call'I!'ON-1., fl.:lrros So!.orlnho, A."1 

Tabagismo entre os médicos e 9% em 1986/87 (9.29). Na No­
ruega, a prevalência, de 73% 

Por estranho que pareça, du- em 1953, dec_l i nou sucessiva­
rante largo tempo foram escas- mente i;fafa 35% em 1974, 19% em 
sas as investigações sistema- 1980, 17% em 1984 (6). Na In­
tizadas sobre o tabagismo nos glaterra. onde mais da metade 
médicos e ainda continuam dOs médicos fumavam antes de 
poucas. Para sanar essa lacuna 1950, na atualidade s6 fumam 
a Organização MUndial da Saúde 10% (6). Segundo- a American 
recomendou a sua intensifica- Cancer Society, nos Estados 
ção e elaborou questionário Unidos ainda fumam 7,1% dos 
sofisticado para avaliar o as- cardiologistas e 4,6% dos 
sunto em profuhdidade (16). pneumologistas; não obs~ante, 
Contudo. sabe-se que até a dé- certas coortes destes últimos 
cada de 1940, em ~odas as la- acusam de 12% a 18,5% de taba­
titudes. era muito alto a pro- gistas (29).- Na Clínica Mayo e 
porção de médicos fumantes, hospitais filiados, em 1986 
espelhando, aliás, na época, o fumavam 9% do staff 
comportamento das camadas f n- consul tan·te ( 29). Os números 
telectualizadas, nas quais e acima, em país com permanente 
fumava então mais que nas 1 uta - anti tabág1 ca, ref 1 e tem o 
populares. .grau de resistência que os ta-

bagistas opõem a abandonar o 
Logo em segui da aos prime i r os fumo. cSãO surpreendentes as 

relatórios internacionais a taxas elevadfssimas de taba~ 
reunir grande acervo de dados gistas entre médicos registra­
sobre os malefícios do fumo, das recentemente em largos in­
iniciou-se o declinio do taba- quérftos (18) em 17 países de 
gismo na classe médica. Nos diversas latitudes, inclusive 
Estados . Unidos, em 1960, ma_is europeus (13)*. Como se vê na 
de 100.000 médicos abandonaram Tabela XI, ·a prevalência 
o tabaco, o que levou o Public tabágica nos médicos é inex­
Hea1th Servfce a difundir um plicavelmente altfssima na Pc­
postar com aquela cifra enci- lônia e Holanda, respectiva­
mando a frase: ''Talvez eles mente 70% e 65%, e acima de 
saibam algo que você desconhe- 50% na Grécia, França, Espanha 
ce" (12). Nos pafses onde a e Hungria. Médicos desses pai­
campanha antifumo foi institu-· ses continuam se comportando 
cionalizada em escala nac1o- -em relação· ao fumo como seus 
na1, a prevalência tabágica colegas antes de 194.0. 
entre os médicos passou a cair 
progressivamente. Nos Estados Quanto aos médicos brasilei­
Unidos, em 1945, fumavam 60% ros, temos conhecimento de al­
dos médicos; o índice desceu guns inquéritos efetuados en­
para 22% em 1957, 17% em 1975 tre 1979 e 1989, que estão a-

seguintes, chegando até 6%- na 
maioria das faculdades(4,33). 

Assim, embora seja aqui im­
prescindível incrementar a in­
formação aos estudantes de me­
dicina sobre o tabagismo, urge 
ampliar a cooperação das esco­
las médicas com o Programa Na­
cional de Combate ao Fumo, o 
que trará reais benefícios, 
graças ao número cada vez me­
nor de calouros e de acadêmi­
cos tabagistas, até safrem das 
faculdades gerações de médicos 
não fumantes. 

J'utÇIIIIhHIO .. 1Jo1 fmhlot:etS 
fuonm•t•·~ 

~ ·~-w--

llmn"n~ MLIIIII"ft'S 

'" •• 
,. •o 
32 27 

11 17 

28 

•• 20 

linhandos na Tabela X. As a­
mostragens acusam de 25% a 34% 
de fumantes no sexo masculino 
e 20% a 40% no feminino, com 
uma exceção com taxas menores, 
citada mais adiante; em metade 
dos inquéritos os índices re­
ferentes às ~mulheres são supe­
r i ores aos do_s homens. As pre­
valências tabágicas nos nossos 
médicos ocupam posição 
intermediária entre as mais 
altas e as mais baixas consig­
nadas em outros pafses rela­
~ionados na tabela XI. Eritre­
tanto, há discrepâncias, como 
mostram pesquisas em uma mesma 
cidade: por exemplo, no Rto de 
Vaneiro, onde em um centro de 
pneumologia fumavam 11% dos 
médicos homens e 17% das mu­
lheres (3) e em um do Inamps 
com grande serviço de car::Qj e­
logia fumavam 47% dos médicos 
(10). De qualquer modo, as ta­
xas de fumantes entre nossos 
médicos merecem atenção, por 
se tratar de profissionais da 
saúde. 

Necessita-se d~ uumma1evavn1. 5t8~0-mento geral para 
mais abrangente e orientação 
da conduta da luta antifumo. 
Em 1988, o Grupo Assessor ao 
Ministério da Saúde para o 
Controle do Tabagismo no Bra­
sil acertou com a Associação 
Médica Brasileira as diretri­
zes para o referido levanta­
mento como parte fundamental 
do Programa Nacional de Comba­

-te ao Fumo. Será utilíssimo se 
esse inquérito geral for ini­
ciado com a maior brevidade. 
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I'ICVUil~rlt:iO do h1büUI~IIIO Qfll Ol~diCUS, Sl~"'-0 IIHI~•t:Uii 
.1uéritos em dtvCI ~05 fhli:..cs, du 1900 a HHl4. 

~ df:.us c pcrc.,~nt•~ou:;, de lllt~dn;o!'> lt•m<mtcs 
,fuiÕnia-,-- --------'-'-'----~-=--------:;.,0 

Argélia 70 
Palscs baixos G5 
Sudilo G4 
Gr~cia G3 

fromça 5-1 
Espanha 53 

tlungria 52 
Egito 4 7 
China 39 
Malásia 30 

Chccoslováquia 29 
Suócia 22 

Noruega 10 
Nove Zelândia 15 
fleino Unido 12 
Estados Unidos 10 

Fonros: Ma5ironi, R. (OMSI; Olscn, D.; Thürmcr, H. c cal. 

Certamente esse 1evantamento 
informará gue a quase totali­
dade dos medicas tabagistas já 
fumavam ao sair dos bancos 
universitários. Em outra opor­
tunidade (26) já acentuamos 
que o médico tabagista, como a 
maioria· esmagadora dos fuman­
tes, iniciou-se no tabaco na 
juventude. Assim, o médico fu­
mante começou a consumir ci­
garros na idade e~ que prova­
velmente ainda não tinha deci­
dido sobre sua carreira. Pos­
teriomente. pela sua formação, 
adquiriu largo conhecimento 
sobre os riscos do fumo e alta 
noção da responsabilidade ine­
rente à sua posição na comuni­
dade, mas teve dificuldade de 
abondanar o f'umo por várias 
causas, sendo a principal a 
nicotino-dependência, que não 
é fácil vencer. Nos países com 
ação antitabágica 1nstitucio­
nalizada há anos, a mocidade 
está fumando cada vez menos, 
chegando às universidades com 
baixa prevalência tabágica, 
formando-se cada vez menores 
contingentes de médicos 
fumantes. Viu-se atrás que nos 
Estados Unidos a prevalência 
tabágica nos estudantes é a­
tualmente de 5% a 6%. e nos 
médicos de 9%. Em . conseqüên­
cia. as maiones taxas de taba­
gistas estão concentrad~s nas 
gerações médicaS mais idosas 
(a partir dos 40 anos), em· 
torno de 1 5% a 25% _ ( 8, 32) •. 
Aqui o quadro seinverte. Há 
mais fumantes entre os médicos 
moços. Uma demonstração disso 
fo1 dada pelo in~uérito juntq 
aos membros do 10 . Congresso 
da Associação Médica Brasilei~ 
ra, em 1982, que apurou a mé-

dia de 41,5% de tabagistas até 
os 39 anos e apenas 11% dos 40 
anos para cima; nessa faixa 
havia 28% de ex-fumantes (25}. 
Os demais inquéritos acusam em 
geral 20% ou mais de ex­
fumantes. Isso_ retlete que é 
apreciável o contingente que 
consegue abandonar o fumo. O 
tabagismo vem sendo alimentado 
pelos novos médicos, anualmen­
te, que já saem das faculdades 
consumindo cigarros. Vimos que 
auspiciosamente há evidências 
de que a prevalência tabágica 
nos acadêmicos esteja decli­
nando (embora lentamente), o 
qüe se refleti r á nas novas ge­
rações de profissionais. 

O pilar fundamental da luta 
antitabágica são os médicos. 
Os estudos revelam que a imen­
sa maioria dos tabagistas es­
pera deles alguma forma de 
ajuda. Os médicos, por sua 
vez, têm o dever de avocar a 
liderança da educação da comu­
nidade quanto aos malefícios 
do fumo. Sua atitude é. por 
isso, observada com agudo es­
pírito crítico pela população, 
e sobre esta o_s médicos excer­
cem maior ascendência do que 
se jul.sa·. Por essas razões e 
pela sua. função precípua de 
preservar a saúde da co1etiv1-
dade, devem dar o exemplo 
abstendo-se de fumar, como já 
há anos recomendaram as Assem­
bléi_a_s Mundiais de Saúde (15). 
O código de ética médica de 
Cuba inclui o não fumar como 
norma de conduta dos profis­
sionais. 

A mobilização mUndial contra 
o tabagismo foi deflagrada pe-

los médicos e suas institui­
ções ; em t-odos os países a 
iuta foi por eles encabeçada. 
Isso sucedeU também no Brasil, 
com a elaboração do Programa 
Nacional de Combate ao Fumo*, 
o crescimento das pesquisas, 
das publicações cientificas e 
de c;:ii v1•1 gé!ção dos espaços nos 
congressos para a ventilação 
do ten:a. 

_ Ess~ papel ativo das insti­
tuiç~es médicas e da classe 
médica como um todo adquire 
1mpofotánc1a nos países como o 
nossó. onde ainda se está às 
voltas com os enormes proble­
mas Qas doenças transmissíVeis 
endêmlcas e das causas por 
desn~trição. e tendo agora a 
somar-se as decorrentes do fu­
mo, ~gravando ainda mais a si­
tuaç~o da saúde.Por isso. a 
orag$nlzação Mundial da Saúdé, 
na e$trategia da l~ta antita­
bágica nos pafses em desenvol­
vimento, considera gue o alvo 
prio~itário da açao antifumo 
deve ser centrado nos profis­
sionais da saúde (17). Em- ra­
zão disso tudo, quando um mé­
dico acénde um cigarro, 
prejudica-se a credibilidade 
dessa árdua, luta. 

Considerações Finais 

Do exposto neste trabalho po­
dem ser formuladas algumas 
considerações. 

* Rigatto participa aqui des­
se inquérito internacional o­
rientando a investigação nas 
três faculdades mencionadas na 
Tabela VII. O autor nos forne­
ceu dados apurados sobre o co­
nhecimento dos alunos acerca 
dos assuntos do tabagismo, na 
Faculdade de Medicina de Porto 
Alegre, que são muito bons, 
conforme mencionado no texto. 

* -Nãõ é objetivo deSte traba­
lho abordar o tabagismo nos 
demai_s profissionais da saúde. 
Sabe-_se que nas vá ri as catego­
rias, em geral a prevalência 
tabágica se equipara e dos mé­
dicos. com e~ceção das enfer­
meir_as, que em todos os pafses 
acusam as taxas mais elevadas 
de fumantes. 

* Por iniciativa da Associa­
ção Brasileira de Cancerolo­
gia. com a cooperação de orga­
nismo~ médicos e de 17 escolas 
médicas. elaborou-se em 1979 o 
Programa Nacional de Combate 
ao Fumo, 1 ego o f i c i a 1 zado pe 1 a 
Associação Médica Brasileira. 
Em 1983, o Ministério da Saú­
de. por meio de seu Grupo As­
sessor para o controle do Ta­
bagismo no Brasil (na época 
composto dta 1_5 membros, dos 
quais 12 médicos), complemen­
tou o __ Programa com definições 
educativas, ec~nômicas e polf-
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ticas e fixou os objetivos, - estudantes de medicina: 
metas especfficas e estratégia reiterar às escolas médicas as 
de atuação. A sua 1mplementa- ·recomendações. da Organização 
ção no Pafs tem a cooperação Mundial da Saúde no sentido de 
da Associação Médica Brasilei- que. pelo procedimento mais 
ra com suas entidades filia- adequado a suas peculiarida­
das, órgãos oficiais estaduais des, transmitam aos alunos en­
e comunitários. O Programa já s1namentos sobre o tabagismo. 
está sendo implantado em 23 Com essas atuações os bancos 
Estados. o acadêmicos cessarão de alimen-

tar as gerações de novos médi-
a) o tabagismo entre os mêdi- cos tabagistas; 

cos tem sua ra-iz principal nos 
jovens que já entram fumando - médicos: é progressiva sua 
nas faculdades e no aumento do participação no Programa Na­
contingente ~e fumantes no de- cional de Combate ao Fumo; as 
correr do curso; assim se man- instituições médicas, com a 
tém o fornecimento de novas Associaçao Médica Brasileira à 
turmas de profissionais com frente, integradas no aludido 
apreciável prevalência de programa, promovem crescente 
tabagistas. ventilação de temas sobre o 

tabagismo; avolumam-se as pes-
b) Contudo, há evidências de quisas nesse campo. Esse movi­

que a prevalência tabágica es- menta vem motivando muitos 
teja declinando, não só nos profissi~nais tabagistas a a­
novos a 1 unos como também nos bandonaren1 o fumo; há e vi dên­
que terminam o curso. Estudos cias de que vem crescendo o 
mais generalizados são númerv de ex-fumantes nos úl­
necessários eara melhor ava- times anos. 
liar a extensao dos dados for-
necidos pelos inquéritos de Há, portanto, perspectivas 
uma dezena de escolas médi- promissoras para a luta contra 
cas. a epidemia tabágica, cuja in-

vasão no Bras i 1 i ntens i f i co_u­
c) Há evidência de que a in- se nos últimos dois decênios, 

formação sobre o tabagismo nas ocasionando agora cerca de 
faculdades conscient1za a po- 100.000 óbitos anuais por do­
pulação acadêmica sobre seus enças taba~~-~ssociadas. 
riscos e influi na diminuição 
do número de fumantes. 

d) A ~revalência tabágica en­
tre os médicos brasileiros é 
bem inferior a de muitos paí­
ses', 1 ncl us i ve di versos euro­
peus. Todavia, as taxas de fu­
mantes fornecidas pelos inqué­
ritos ainda são apreciáveis e 
inaceitáveis, por se tratar de 
profissionais da saúde e por 
dificultarem o êxito da luta 
anti fumo. 

e) A classe médica em todos 
os países, inclusive o nosso, 
é a base sobre a qual se ali­

.çerça o combate ao tabagismo. 
E fundamental para o seu su­
cesso que os profissionais da 
saúde, essencialmente os médi­
cos, dêem o exemplo, não fu­
mando. 

f) A reversão do quadro do 
tabagismo nos médicos se 
acelerará com o Programa Na­
cional de Combate ao Fumo ora 
em implantação no Pafs, pois 
entre suas prioridades está a 
atuação junto _aos profissio­
nais da saúde. A ação dãve se 
estender em três nfve1s: 

-juventude em geral: influ­
ir, por promoções educacio­
nais, para que os jovens não 
se iniciem no vício de fumar; 
é imprescindível o apoio de 
legislação com medidas antifu­
mo (proibição da propaganda 
dos produtos do tabaco. proi­
bição de fumar em r~çintos pú­
blicos, já cqnstantes da 
Constituiçao); 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Concedo a palavra ao 
nobre senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES ( PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidênte, 
Srs. Senadores, as classes em­
presariais do ceará acham-se 
vivamente empenhadas na obten­
ção de um definitivo posicio­
namento do Governo federal em 

-tOrno das zonas de Processa-
mento de Exportação. 

Entendem os seus dirige~tes 
que as novas diretrizes de po­
lítica econômica não impedem a 
implantação e o conseqüente 
funcionamentõ daquele institu­
to aduaneiro, cuja criação 
inspirou_-se na necessidade de 
estimu1ar o desenvolvimento do 
Norte e Nordeste do Pafs. 

Há cerca de quinze dias, 
a11ás, ocupei a tribuna do Se­
nado para encarecer do Execu­
tivo a adoção de medidas que 
viabi1izassem as ZPE- muitas 
das quais em adiantada fase de 
negociação, com esRaços físi­
cos delimitados em áreas apro­
priadas, como a do Ceará, já 
localizada no Distrito Indus­
trial, em Maracanaú, em plena 
zona metropolitana de Fortale­
za. 

Sobre a situação das zOnas de 
Processamento de Exportação 
venho de receber corresponden­
cia do Dr. Osvaldo Dantas, 
Presidente da Associação Co­
mercial, um dos ardorosos de­
fensores da idéia, vazada nos 
seguintes termos: 

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO CEARÁ 

Gabinete da Presidência 

Mensagem para o Senador 
Mauro Benevides 

--Caro Senador, 

Seu oportuno pronuncia­
mento de 16/B sobre as ZPE 
e o continuado trabalho que 
empreende em defesa desse 
programa nos deixam a espe­
rança de que a luta não 
esta perdida. 

--- É f a 1 sa a crença de que a 
1ibera11zação da economia e 
a abertura das importações 
-tenham tornado as ZPE des­
necessárias. 

Pafses de economia liv~e 
cont-inuam operando e até 
expandindo suas zonas espe­
ciais de exportação. -

Todo mundo sabe que se o 
Brasi1 reconquistar a con­
fiança dos investidores ex­
ternos nenhum deles deixará 
de se instalar em São Paulo 
para se estabelecer no 
Nordeste. Vários fatores 
contribuem para essa 
preferência: ma1or poder 
aquisitivo do Sul, maior 
mercado, melhor mão-de­
obra, melhores portos e ae­
roportos, etc. 

o- Ceará só atrairá inves­
tidoreS externos se tiver 
a r~o mais a oferecer. 

A Z.PE, po1 s. é uma neces­
sidade, devido à ausência 
de controles cambiais, afo­
ra outras vantagens conhe­
cidas. 

o Tesouro Nacional nada 
investirá nas ZPE nem dará 
cobertura cambial .para a 
aquisição de insumos e 
matéri as-pr f mas. ao 
contrârio do que ocorre com 
a Zona Franca de Manaus. 
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Volto a afirmar: o receio 
dos paulistas quanto a con­
trabando e possfvel concor­
rência danosa das ZPE não 
passa de pano de boca a en­
cobrir a verdadeira motiva­
ção que defendem, qual seja 
a manutenção do Norte e 
Nordeste como mercados 
cativos. 

Não se pode mais falar em 
concorrência das ZPE quando 
as importações estão libe­
radas. Quanto a contraban­
do, as nossas fronteiras 
com os pafses vizinhos e a 
costa marítima, que somam 
mais de 30.000 Km, propor­
cionam facilidades infini­
tamente superiores às ZPE. 

Nessa história de contra­
bando o Nordeste e as ZPEs 
se assemelham ao episód1o 
entre Cícero e Catilina. 
Este, acusado reiteradamen­
te pelo grande tribuno ro­
mano, veio a cair, embora a 
razão estivesse do seu 
lado. Cícero estava errado, 
como ensina a História. 

Meu cordial abraço e a 
admiração do conterrâneo. 
- Osvaldo Alves Dantas. 

Sr. Presidente, torna-se, 
pois, 1mper1qsa uma imediata 
definição da área econômica do 
Governo sobre as Zonas de Pro­
c~ssamento de Exportação. 

A opinião pública do Norte e 
Nordeste reclamã uma solução 
que garanta a instalação pro­
gramada das ZPEs nos Estado~ 
favorecidos como sede de tais 
instrumentos desenvolvimentis­
tas. 

Neste sentido, dirijo apelQ à 
Ministra Zélia Cardoso de Mel­
lo e à equipe qué integra·a 
Pasta do Planejamento, Econo­
mia e Fazenda. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

João Lobo Cid Sabóia de 
carvalho - Mauro Benevid~ 
Carlos Alberto - Lourival Bap-­
tista- Mata-Machado- Alfredo 
campos Fernando Henrique 
Cardoso - Irapuan Costa "Júnior 
- José Paulo Bi::rol. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa. offcios 
que serão 1 i dos pelo Sr. 1 SJ. 
Secretário. 

São lidos os seguintes 

Brasília, 29 de agosto de 1990 

senhor Presidente, 

De acordo com o disposto no 
Regimento Interno dest~ Casa, 
venho pedir a substituição do 
Senador ~osé Richa, membro ti­
tular da Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito destinada a 
investigar a atual crise fi­
nanceira da Petrobrás, pelo 
Senador Sílvio Name. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Exa meus protes­
tos de consideração e elevado 
apreço. - Senador Fernando 
Henrique Cardoso. Líder do 
PSDB. 

Brasf1ia, 29 de agosto de 1990 

Senhor Presidente, 

De acordo com o disposto no 
Regimento Interno desta Casa, 
venho pedir a substituição do 
Senador Dirceu Ca~nelro, mem­
bro titular da Comissão Espe­
cial Mista destinada a reali­
zar o exame pericial dos atos 
e fatos geradores do endivida­
mento externo bra_si leiro, pelo 
senador Márcio Berezoski. 

Aproveito a oportunídade para 
renovar a V. Ex 4 meus protes­
tos de consideração e elevado 
apreço. - Senador Fernando 
Henr 1 QUe · Cardoso • L f de r do 
PSDB. 

Brasília, 29 de agosto de 1990 

Senhor Presidente, 

De acordo com o disposto no 
Regimento Interno desta Casa. 
venho pedir a substituição do 
senador Dirceu Carneiro, mem­
bro titular da Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito des­
t_i nada a ·investigar o programa 
autônomo de energia nuclear. 
pelo Senador Márcio Berezoski. 

Aproveito á oportunidade para 
renovar a V. Ex 4 meus protes­
tos de consideração e elevado 
apreço. - Senador Fernando 
Henr1que cardoso, Lfder do 
PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Serão feitas as subs­
tituições solicitadas. 

Sobre a mesa, -PrOjeto de de­
creto legislativo que será 
11do pelo sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PRO.JETO DE .• DECRETO 
LEGISLATIVO NO 45, DE 1990 

R~ t-i" f i- ca, nos termos do 
art. 36 do Ato das Dispost­
ç6es constitucionais Tran­
sitórias, o Fundo de Liqui­
deZ da Prevtdêncta Congres­
sual e o Fundo Assistencial 
do IPC. 

o Congresso Nacional decreta~ 

Art. 1~ Ficam ratificados, na 
forma' do disposto no art. 36 
das Disposições Constitucio­
nais Transitarias: 

r -o Fundo de Llquidez da 
Previdência Congressua 1 , i ns­
tituldo _pela ~ei n 2 7.586, de 
6 de janeiro de 1987; e 

II - O Fundo Assistencial do 
!PC. instituído pela Lei n~ 
7.087, de 29 de dezembro de 
19B2. 

Art. 2A Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua pub 1 i cação. 

Art. 3A ~evogam-se as dispo­
sições em contrário. 

.Just 1f t cação 

o presente projeto de decreto 
legislativo visa ratificar- o 
Fundo de Liquidez da Previdên­
cia Congressua1 e o Fundo As­
sistencial do Instituto de 
Previdência dos Congressistas 

IPC, atendendo ao disposto 
no art. ·-as do Ato das Disposi­
ções constitucionais Transit6-
rias. 

Os referidos Fundos são 
necessários ao pleno funciona­
mento do IPC em face da legis­
lação vigente. Como se sabe, o 
IPC paga pensão a ex­
parlamentares que hajam con­
tribuído no mínjmo durante 8 
anos, hipótese em que recebe­
rão 8/30 avos do subsídio e a 
ex-servidores do Congresso Na­
cional, bem como a viúvas e 
órfãos de seus s_egurados, além 
de outros benefícios, como 
auxílio-doença e auxí11o­
funeral. Da f a necessjdade de 
dar-se cumprimento ao art. 36 
do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias. 

Sala das Sessões, 29 de agos­
to de 1990_. - Chagas Rodrigues 
- Mauro Benevides _, Franc1sco 
Rollemberg- Ney Maranhão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

••••••••• - • + :· -: ~ ~ • .,_ •••• ; __ ••• ~ • ; •• _,-

ATO DAS DISPOS!ÇÕE~ 
CONSTITUCIONAIS TRANSITORIAS 

•..•.•.. .-.:~~. -~-~.!'--..-. ·~"""'"-·...::;-.-. ·-·---- ----' 

Art. 36 os Fundos existentes 
na data da promulgação da 
Constituição, excetuados os 
re~ultantes de is~nções fis­
cals que passem a 1ntegrar pa­
trimônio privado e os que in­
teressem à defesa nacional. 
extinguír-se-ão, se nã"o forem 
ratificados pelo Congresso Na­
cional no prazo de dois anos. 

• • • • ~ + • • .,_ .... -..-r~ • -"-· • • ._ ,- • •' • - -. • ~ •.,- • • 
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LEI NA 7.586, 
DE 6 DE JANEIRO DE 1967 

Altera a Lei no 7.067, de 
29 de dezembro de 1982, que 
dispõe sobre o Instituto de 
Previdência dos Congressis­
tas - IPC. 

Art. 60. -A receita prevista 
no inciso VIII do artigo 20 
constituirá o Fundo de Liqui­
dez da Previdência Congres­
sual, de natureza contábil e 
financeira, administrado pelo 
Conselho Deliberativo e gerido 
pelo Presidente do Instituto, 
para atender, prioritariamen­
te, aos reajustamentos dos va­
lores dos beneffcioS e, se 
necessário, ao equilfbrio 
orçamentário do sistema. 

LEI NS! 7. 087_, 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1962 

Dispõe sobre o Instituto 
de Previdência dos congres­
sistas - IPC. 

o Presidente 
faço saber que 
cional decreta 
seguinte 1 e i: 

da República, 
o Congresso Na­
e eu sanciono a 

Art. 50- o Fundo Assistencial 
do IPC, distinto da Previdên~ 
cia, se constitui dos se~uin­
tes recursos: 

I- dOtação específlca ãrb1-­
trada pelo Conselho Del1bera-
tivo; ~ -

II - percentual de juros ob­
tidos através de -empréstimos 
concedidos pelo IPC; 

III - rendas diversas, doa­
ções, auxílios-e subvenções. 

Parágrafo único._· A aplicação 
desses recursos será gerida 
pelo Presidente do Instituto, 
com aprovação do Conselho 
Del iberat 1 vo. 

Art. 51. O IPC poderá, atra­
vés do Fundo Assistencial, re­
alizar e administrar serviços 
assistenciais, desde que lhe 
sejam fornecidos os meios e 
recursos necessários destina­
dos especi a 1 men_te a ta 1 s 
finalidades. 

(À Comissão de Assuntos 
Econôm1cos.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - O projeto 1 ido vai à 
comissão competente. (Pausa.) 

o Senhor Presidente da Repú­
blica editou _a Medida Provisó­
ria nA 211, de 24 de agosto de 
1990, que "dispõe sobre a ga­
rantia de salário_efetivo, e 
dá outras providências". 

De acordo com as indicações­
das Lideranças, fica assim 
constituída a Com1ssão Mista 
incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Nabor Júnior 

Humberto Lucena 

Gilberto Miranda 

Odac i r Soares 

~utahy Magalhães 

Affonso Camargo 

Ne 1 son Wedek in_ 

Suplentes 

Irapuan Costa Júnior 

Ruy Bacelar 

Mãuro Benevides 

João Lobo 

Pompeu de Sousa 

Alberto Hoffmann 

Ney Maranhão 

DEPUTADOS 

Titulares 

Tide1 de Uma 

Raimundo Bezerra 

Mário Cima 

José Lins 

OsValdo coelho 

Sigtnaringa Seixa-s 

Levy Dias 

Suplentes 

Valter Pereira 

Luis ROberto Ponte 

Lúcia Vânia 

José Camargo 

Evaldo· Gonçalves 

Geraldo Campos 

Chico Humberto 

De acordo com a Resolução n 2 

1, de 1989-CN, fica estabele­
cido o seguinte calendário 
para a tramitação da matéria: 

Dia 29-8 - designação da Co­
missão Mista. 

Dia 30-8 instalação da Co­
missão Mista. 

Até 3-9 - prazo para recebi­
mento de- emendas. Prazo para a 
Comissão Mista emitir o pare­
cer sobre a admissibi 1 idade .. 

·Até 11-9- pr-azo final da Co­
missão Mista. 

Até 26-9 - prazo no Congresso 
Nacional. 

O ·sR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) --De acordo com o dis­
posto no art. 174 do Regimento 
Interno, não há Ordem do Dia 
na presente sessão. (Pausa.) 

Na presente sessão terminou o 
prazo para apresentação de e­
mendas ao Projeto de Resolução 
n~ 39, de 1990. de iniciativa 
da Comissão:Dfretora, que al­
tera o disposto no art. 443, 
inciso I, do Regulamento Admi­
nistrat_ivo do Senado Federal. 

Ao projetO não foram Ofereci­
das emendas. 

A matéria será incluída em 
Ordem do Dia, oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidênci~ comuni­
ca ao Plenário que não haverá 
Ordem do Dia para a próxima 
sessão-, que se rea 1 i zará ama­
nhã, às 14 horas e 30 minutos, 
nos termos do art. 174 do Re­
gimento Interno. 

_ O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Está encerrada a pre­
sente sessão. 

(Levanta-se a sess§o às 
17 horas.) 

TRECHO DA ATA DA 95a SES­
SÃO, REALIZADA EM 10-7-90. 
QUE SE PUBLICA POR HAVER 
SIDO OMITIDO NO DC~ 

(SEÇÃO II), DE 11-7-90, A 
PAGINA N2 3884, 1~ COLUNA, 
IMEDIATAMENTE APOS A ABER-­
TURA DA SESSÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -o Sr. 1A Secretário 
procederá à leitura do Expe­
diente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER NO 252, DE 1990 

Da Comissão de Constitui­
ção, ~ustiça e Cidadania, a 
respeito de consulta do ~e­
nhor Presidente do Senado 
Federal sobre questão de 
ordem suscitada pelo Sena­
dor Humberto Lucena. sobre 

-o desar·qu i vamento de maté-
rias arquiVadas através da 
Mensagem no 134, de 1990. 
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Relator: Senador ~oão Lobo. 

o Senador Humberto Lucena le­
vantou na sessão de 20 de ju­
nho de 1990 questão de ordem 
dirigida à Presidência do Se­
nado. alegando em síntese 
(integra em anexo): 

Que em dias do mês de maio 
último o Senhor Presidente da 
República solicitou à Presi­
dência dessa Casa e à da Câma­
ra dos Deputados a retirada 
das mensagens enviadas ao Con-­
gresso Nacional para na con­
formidade do art. . 223 e 
parágrafos da Constituição Fe­
r:lera 1 as outorgas de concessão 
e permissão pelo Poder Execu­
tivo serem objeto de delibera­
ç,3.o do Congresso Nac i o na 1 . 

lnfjrma ainda que a Comissão 
de Comunicação, Ciência e tec­
nologia da Câmara Federal re­
cusou a devolução pretendida 
enquanto à Presidência do Se-' 
nado Federal, valendo-se do 
art. 256 do. Regimento Interno 
da Casa, teria determinado o 
arquivamento. 

Alega o ilustre Senador Hum­
berto Lucena: 

a) que essas concessões ou 
permissões cujas mensagens o 
Sr. Presidente da República 
pretende retirar encontram-se 
no Senado Federal como objeto 
integrante de decretos _ 1 egi s­
lativos já aprovados origina-­
riamente pela Câmara dos Depu­
tados, não cabendo, por isso, 
nem a sua retirada, nem o seu 
arquivamento; 

b) que a retirada das propo­
sições está regradá pelo art. 
256 do Regimento Interno, com­
binado com o art-. 211 da mesma 
norma e deduz que o art. 256 
regula "a -retirada das 
proposições" e que o art. 211 
não inclui as mensa~ens que o 
Presidente da Republica quer 
retirar entre as proposições. 

Requer afinal o desarquiva­
mento dos decretos legislati­
vos que têm por Objeto as men­
sagens que a Presidência da 
República pretende retirar do 
Congresso_. 

Voto 

Antes e necessária a análise 
da natureza jurídica dos atos, 
que perfectibilizam a conces­
são ou permissão para o servi­
ço de radiodifusão. 

Trata-se de ato atfpico com 
original normatização na re­
cente e atua 1 carta const i tu-. 
c1onal. Por original e recente 
não mereceu este ato atipico 
exame específico da doutrina e 
jurisprudência. 

Entretanto, 1 nvest i gando sua 
natureza juridica com o auxf-

lia dos princípios do Direito 
Administrativo e Constitucio­
nal não é difícil definir-lhe 
as süã~f características onto-
16gicas. 

Examinando o procedimento ad­
ministrativo nos seus "Princí-­
pios Gerais e de Direito 
Admi ni strativo'1

• Forense, 
1979, pág. 535, ensina o 
clássico Osvaldo Aranha Ban­
deira de Mello:-

"Procedimento Administra­
tivo. 

Os atos administrativos 
simples, complexos, compos­
tos e simultâneos. na maio­
ria das vezes, se apresen­
tam como integrados em um 
procedimento administrati­
vo. Este tem aspectos 
-análo~os ao proCedimento 
judic1al. _Aliás, no último, 
outrossim, se encontram. 
salvo os atos simultâneos. 
.todos os demais acima 
mencionados. 

O procedimento compreende 
várias manifestações de 
vontade sucessivas de dife­
rentes órgãos administrati­
vos, exteriorizando atos 
jurídicos autônomos, que 
constituem etapas a antece­
derem a manifestação de 
vontade, consubstanciada no 
ato jurfdi eo final,- a que 
se ligam. Aqueles atos per­
fazem o ciclo para a 
prática deste. Por isso se 
chamam ato_s preparatórios. 
São pressupostos do ato ju­
rfdico conclusivo. Alias, 
após este, pode, ainda, 
continuar o procedimento 
com os atos jurídicos com­
plementares. 

Por conseguinte, há plu­
ralidade de atos jurídicos 
~ara se obter resultado 
último. Embora não tenham 
todos a mesma natureza e 
não sejam contemporâneos, 
são ordenados em processo 
logicamente preestabeleci­
do. cada um é distinto do 
outro e cada -um constitui 
parte do todo, presos por 
liam~_de interdependência. 
o procedimento se diz per­
feito Quando efetivados to­
dos os momentos previstos 
para a sua completa reali-
zação.'' -

O procedimento previsto 
no caput do art. 223 da Cons­
tituição Federal é dos que, 
como ensina Bandeira de Mello, 
compreende a exteriorização de 
atos jurídicos autônomos, plú­
rimas e distintos uns dos 
outros.-

Embgra o feixe de atos que o 
compoem só ganhe eficácia após 
a aprovação congressual, na 
sua autonomta cada ato possui 
sua própria validade. 

Convém relembrar a advertên­
cia sempre constante e repeti­
da por Pontes de Miranda no 
vol. 4~. do seu monumental 
"Tratado de Direito Privado"; 

"Imperdoável erro de téc­
nica jurídica é confundir 
os planos da existência, 
validade e eficácia." 

o que existe pode não ser 
válido, nem ef"icaz. 

E um ato por não ter ain­
da conseguido eficácia pode 
ter existência e validade. 

o caput do art. 223 é 
_ explícito: 

"Art-. 223. Compete ao Po­
der Executivo outorgar e 
renovar concessão, permis­
são e autorização para o 
serviço de radiodifusão so­
nora e de sons e imagens, 
observado_ o princípio da 
complementaridade dos sis­
temas privado, público e 
estatal." 

O ato de outo~ga e renovação 
da concessão e permissão é do 
Executivo. O exame congressual 
dá-lhe eficácia, mas não lhe 
concede a validade que já lhe 
conferiu a outorga do 
Executivo. 

Conferida a outorga por ato 
autônomo do Executivo impossf­
vel a sua desconstitu1ção 
desmotivada. 

No seu "Princfpfos Fundamen­
tais de Direito 
Administrativo", Celso Bandei­
ra de Mello recorda, pág. 25: 

"Outro princípio de gran­
de importância ~ 
o princípio da motivação. E 
conhecida a discussão sobre 
se os atos administrativos 
devem ou não ser obrigato­
riamente motivados. e qual 
a consegüência da falta de 
motivaçao do ato, quando se 
entenda que seria obrigató­
rio motivá--lo. Há a respei­
to diferentes posições. Vou 
me limitar a uma noção mui-

--- to simples. Caso se admi­
tisse a desnecessidade de 
que todo ato discricionário 
seja motivado, estar-se-ia 
aceitando, implicitamente_, 
que não se poderá controlar 
sua lisura jurídica ou que 
muito dtflcilmente isso 
poderá ocorrer. Em outras 
palavras, estar-se-á admi­
tindo que a- competência 
possa converter-se no opos­
to daquilo qué Caio Tácito 
disse, ao afirmar que a 
competência não é um cheque 
em branco. E efetivamente a 
competência não é um cheque 
em branco. Ela existe para 
ser ut11i~ada diante de 
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certas circunstâncias e 
para alcançar certa 
final idade. Se os atos 
discricionários puderem ser 
expedidos sem motivação, o 
que ocorrerá é que faltarão 
os meios para aferir se o 
ato foi efetivamente ende­
reçado para o alvo que te­
ria de ser mirado e perante 
circunstâncias que demons­
trassem uma relação de per­
tinência lógica ante o fato 
tomado como base e a condu­
ta afinal expressada pelo 
agente. O controle seria 
impossfvel em todas as hi­
póteses em que o ato fosse 
viciado por falta de causa 
jurfdica, gue é a relação 
de adequaçao lógica entre o 
pressuposto de fato . e o 
conteúdo do ato em vista da 
finalidade. Em todas as hi­
póteses em que o ato fosse 
carente de causa jurídica, 
não haveria controie possí­
vel, e o administrador te­
ri a se tornado, ta·l como o 
Estado que antecedia o Es­
tado de Direito, 
em dominus, em senhor, ao 
invés de ser, como lhe com­
pete, meramente um cumpri­
dor dos deveres funcionais. 
Dai que impositivo aceitar 
que os atos discricionários 
têm que ser obrigatoriamen­
te motivados, e que a falta 
de motivação acarreta-lhes 
a nulidade." 

A motivação da revogação é um 
imperativo democrático que de­
corre do direito subjetivo 
constitucional de exame dos 
atos do Presidente da Repúbli­
ca. 

É oportuno relembrar a adver­
tência de Be_rnard Schwartz no 
seu antológico "Los Poderes 
del Gobierno, Comeintário so­
bre la Constitución de los Es­
tados Unidos", pág. 45, Edito­
ra Universidad Nacional del 
México: · 

"La Revolución Norteame­
ricana, se há dicho con ra­
zón, reemplazo el poderio 
de un rey por el de um 
documento. En lugar del po­
der soberano que los Funda­
dores creyeron que estaba 
concentrado em la persona 
de Jorge II~. instituyeron 
el gobierno limitado orde­
nado por la Constitución. 
El documento orgánico es al 
mismo tiempo la carta y me­
dida del poder gubernamen­
tal." 

Após o retorno ao pleno sis­
tema constitucional, também o 
Brasil optou pela supremacia 
da Constituição e das leis so­
bre a de um r e i . 

De outra parte cabe levar em 
consideração uma nota do gran­
de administrativista argentino 
Manuel-Maria Oiez no seu tra-

ba 1 ho 11 La Inmutabi 1 i dad del 
Acto_Administrativo Atributivo 
de Direitos", ap_resentado ao 
Instituto de Estudio de Admi­
nist"ri!ición Local e por ele pu­
bl f cada nas 11 Perspectivas del 
Oerecho Público en la segunda. 
m1tad del sigla XX", pp. 766: 

"La doctrfna y _la juris­
prudencia ha designado este 
problema de la inmutabili­
dad con el nombre de cosa 
juzgada administrativa, ex­
tediendP- al derecho admi­
nistrativo un concepto pro­
pio del derecho procesal. 
Los procesalistas distin­
guen el efecto formal y el 
efecto material de la cosa 
juzgada. E1 efecto formal o 
la cosa juzgada en sentido 
formal se refiere a la in­
mutab11idad relativa de un 
acto estatal. Quiere decir, 
entonces. que en supuesto 

-~no se puede reabrir la dis­
cuss ión en e 1 m.i smo proce­
so, pera puede serlo en uno 
subsidiár_io. La cosa juzga­
da en sentido material se 
refiere a la inmutabflidad 
absoluta del acto. Este 
queda invariable." 

DemonstradO, portanto, que a 
outorga das conce~sões e per­
missões pelo Executivo possui 
validade própria e autônoma, 
seria 1nto1eráv~l sua revoga--­
ção por ato discricionário e 
desfundamentado do Presidente 
da República. 

Em consonância com o acima 
exposto é absolutamente proce­
dente a interpretação do que 
faz do Regimento Interno o I­
lustre Senador Humberto Luce­
na. 

A. definição de proposição 
contida no art. 211 é 
exaustiva: 

"Consistem as proposições 
.em: 

I - propostas de emendas 
à ConSt_ituição; 

li - projetos; 

III - requerimentos; 

IV - indicações; 

V - pareceres; 

VI ...... ãniêndas." 

A invocação do art. 256 do 
Regimento Interno para amparar 
o arquivamento das mensagens 
não tem nenhum estribo legal. 
o-art. 256 fala em: 

"A retirada de proposi­
ções em curso no Senado. •• 

E as mensagens cuja retirada 
se pede não estão enumeradas 
pelo Regimento Interno como 
proposições. 

A~sim sendo, é também absolu­
ta!Oente pertinente a a_f i r mação 
do: ilustre Senador Humberto 
LuCena ao formular a questão 
de· ordem: 

11 Porta_nto. a_s mensagens 
não são proposições. E não 
se alegue que proposições 
seriam os projetos de de­
creto legislativo, por~ue 
estes são de autoria da Câ­
mara dos Deputados e, por­
tanto, _não poderiam ser re­
tirada$ pelo Sr. Presidente 
da República." 

Voto no sentido de desarqui~ 
va.r as mensagens com os res­
pectivos projetos de decretos 
legislativos a elas referentes 
a ,f!m de que prossiga a trami-. 
taçao no Senado. 

s'a 1 a das CÓmi sSões, 28 de j ü-- -
nho de 1990. - Cid Sabóia de 
Carvalho, Presidente - Uoia 
Lobo, Relator - Maurfcio COr­
rêa - Leite Chaves (vencido) 
- Antônio Luiz Maya -_Humberto 
Lucena (abstenção) -.~utahy 
Magalhães - Chagas Rodrigues 

(pelas conclusões) -Afonso 
Sancho - ~oão Menezes - Odacir 
Soares -Francisco Rollemberg 

Uarbas Passarinho - Mansueto 
de Lavor - Aluizio Bezerra -
Márcio Lacerda- Meira Filho. 

DEC~ARAÇÃO DE VOTO 

(Ao Relatório sobre 
a Consulta e 

Questão de Ordem 
do Sena_dor Humberto Lucenar 

Considerando que o Poder Exe­
cutivo é autor do Ato de_ Con­
cessão ou Renq~a~ão (art. 223 
da CF) mas não é autor da- ma­
téria objeto do processo le­
gislativo que faz o Congre~so 
apreciar os atos de concessão 
ou permisão, voto pelas con­
clusões do Relatõrio com a 
ressalva de que só haVeria uma 
hipótese para cessar o proces­
so legislativo em tela. o can­
celamento da concessão ou per­
missão. antes da promulgação 
do decreto legislativo. Depois 
dele só o Poder Judiciário po­
deria efetuar tal cancelamento 
(art. 223, § 4~). E a declara­
ção e justificativa do meu 
voto. 

Brasflia, 28 de junho de 
1990. Senador Mansueto de 
Lavor. 

Of. n~ 58/90- CCJ Brasflia, 
29 de junho de 1990 

Senhor Presidente, 

Em resposta à consulta formu~ 
lada Por Vossa Excelência, a­
través do Oficio nSI. 211/90, -de 
27 do corrente, tenho a honra 
de comunicar-lhe que a Comis­
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em reuntao ontem 
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realizada, aprovou o parecer, 
em anexo, quanto às conclu­
sões. expressas essas no Voto 
do Relator, verbis: 

"Voto no sentido de de­
sarquivar as Mensagens com 
os respectivos Pro~etos de 
Decretos Legislat1vos a 
e1as referentes a fim de 
que prossiga a tramitação 
no Senado." 

Os argumentos expandidos pelo 
Relator para chegar às conclu­
sões referidas, entretanto, 
não embasaram a decisão da co­
missão, que considerou: 

a) ser a Mensagem um tipo de 
proposição, embora o art. 211 
do Regimento Interno não a no­
meie como tal. Isto significa 
que a enumeraçijp constante da 
disposição citada é, apenas, 
exemplificativa; 

b) poder o Chefe do Executi­
vo, em determinadas hipóteses 
ou em determinadas fases de 
tramitação da matéria, solici­
tar a retirada de Mensagens 
Presidenciais. 

As premisSas das alfneas "a" 
e "b", contudo, não se enCiua­
dram na questão sob exame, 
tendo em vista que as Mensa­
gen~r. Cüja retirada o Senhor 
Presidente da República re­
quer, já estão consubstancia­
das em Projetos de Decreto Le­
gislativo, aprovados pela Câ­
mara dos D_eputados e 
originários, pqrtanto, daquela 
Casa do Congresso Nacional. 

Por essa razão, a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cida­
dania entende que carece de 
amparo legal a devolução ou o 
arquivamento das Mensagens 
Presidenciais pertinentes à 

outorga de Concessão e permi s-· 
são para o serviço de radiodi­
fusão, objeto da presente 
consulta. 

Aproveito a oportUnidade para 
renovar a Vossa Excelência 
protestos de distinto apreço e 
consideração. - senador Cid 
Sabóia de_ Carvalho, Presidente 
da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O_Expediente 11do vai 
à pub1 i cação. -

Sobre a mesa, projeto d~ lei 
que será _l,ido pelo Sr. · 1A 
secretário.· 

............. -,- --~ .. ·-""" ... ~ ... --..._ .. -


